
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros e Acionistas da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.. São Paulo - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da IT’SSEG Corretora de Seguros 
S.A. “Companhia”, identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos 

auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de março de 2022. KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. - CRC 2SP014428/O-6, Fernando Antonio Rodrigues Alfredo - Contador CRC 
1SP252419/O-0.

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria.

IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82

Balanços Patrimoniais Individuais e Consolidados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

  Capital Reser- Prejuízos  Particip. Total do
  Social va de Acumu-  dos não patrim.
  Subscrito Capital lados Total controladores líquido
Saldos em 31/12/2019  175.674 (58.683) (10.320) 106.672 71.311 177.983
Subscrição de intrum. patrimônio  5.840 - - 5.840 (5.840) -
Transações entre acionistas  - 47.413 - 47.413 (47.413) -
Prejuízo do exercício  - - (9.864) (9.864) 795 (9.069)
Saldos em 31/12/2020  181.514 (11.270) (20.184) 150.061 18.854 168.914
Plano de Incentivo por ações  - 11.735  11.735 - 11.735
Prejuízo do exercício  - - (38.355) (38.355) 596 (37.759)
Outros  - 600 - 600 - 600
Saldos em 31/12/2021  181.514 1.065 (58.539) 124.040 19.450 143.490

Diretoria
Thomaz Luiz Cabral de Menezes

Diretor Presidente
Felipe Pinto Gomes

Diretor Financeiro

       Controladora     Consolidado
Ativo  Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante   43.223 41.964 63.073 67.023
Caixa e equivalentes de caixa  5 19.669 9.049 22.045 15.228
Aplicações financeiras  5 8.788 8.420 15.462 14.585
Contas a receber de clientes  6 7.079 13.504 14.866 21.801
Ativo fiscal corrente   1.459 6.455 3.554 7.910
Outros ativos  7 6.229 4.536 7.147 7.499
Não circulante   466.881 466.146 416.215 422.218
Realizável a longo prazo   9.208 6.544 9.208 7.134
Outros ativos  7 - 793 - 1.208
Ativo fiscal diferido  26.1 9.208 5.751 9.208 5.926
Investimentos em controladas  8 310.298 312.669 - -
Imobilizado  10 e 11 7.060 3.628 10.781 8.241
Intangível  9 140.316 143.305 396.226 406.843
Total do ativo   510.104 508.110 479.288 489.241

       Controladora     Consolidado
Passivo  Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante   160.533 136.731 121.863 112.806
Fornecedores   2.868 2.394 7.133 12.538
Obrigações trabalhistas  12 5.458 5.004 9.456 8.839
Obrigações tributárias  13 2.475 3.742 5.740 7.576
Empréstimos com controladas  27 51.580 44.262 - -
Empréstimos e financiamentos  14 73.555 47.719 73.555 47.719
Passivo de Arrendamento  10 1.966 1.566 2.846 2.371
Outras obrigações  15 e 17 22.632 32.044 23.132 33.763
Não circulante   207.824 203.608 213.936 207.521
Obrigações tributárias  13 900 2.562 3.383 4.536
Passivo de Arrendamento  10 1.265 432 2.373 1.548
Outras obrigações  15 e 17 28.919 35.444 31.439 36.267
Empréstimos e financiamentos  14 67.667 67.359 67.667 67.359
Debêntures  16 109.073 97.811 109.073 97.811
Patrimônio líquido  18
Capital social   181.514 181.514 181.514 181.514
Reserva de Capital   13.248 1.153 1.065 (11.270)
Prejuízos acumulados   (53.015) (14.896) (58.539) (20.184)
Total do Patrim. Líq. dos acionistas controladores   141.747 167.771 124.040 150.061
Participação dos não controladores no patrimônio
 liquido das controladas   - - 19.450 18.853
Total do patrimônio líquido   141.747 167.771 143.490 168.914
Total do passívo e patrimônio líquido   510.104 508.110 479.288 489.241

Demonstrações do Resultado Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
       Controladora     Consolidado
  Nota 2021 2020 2021 2020
Receitas com prestação de serviços  19 95.089 79.974 191.121 164.448
(-) Impostos sobre vendas   (11.467) (9.386) (18.772) (15.354)
Receitas de prestação de serviços líquida   83.622 70.588 172.349 149.094
Receitas (despesas) operacionais   (103.248) (55.221) (182.387) (130.001)
Resultado de equivalência patrimonial  8 4.645 18.853 - -
Despesas com pessoal  20 (52.944) (43.507) (92.876) (70.883)
Despesas comerciais  21 (5.211) (4.351) (12.678) (14.545)
Despesas com localização e funcionamento  22 (1.465) (2.034) (2.791) (3.928)
Despesas administrativas e gerais  23 (11.523) (11.284) (16.958) (14.417)
Depreciações e amortizações   (13.027) (12.671) (16.266) (14.977)
Perda por redução ao valor recuperável de
 contas a receber   (76) (23) (339) (445)
Outras receitas (despesas)  24 (23.647) (204) (40.480) (10.806)
Resultado operacional bruto   (19.626) 15.367 (10.037) 19.093
Resultado financeiro líquido  25 (22.259) (22.387) (21.618) (22.726)
Receitas financeiras   5.495 1.612 6.741 2.208
Despesas financeiras   (27.754) (23.999) (28.359) (24.934)
Resultado antes do IR e da contrib. social   (41.886) (7.020) (31.655) (3.633)
Imposto de renda e contribuição social  26 3.272 2.444 (6.104) (5.436)
Prejuízo do exercício   (38.613) (4.576) (37.759) (9.069)
Atribuível a:
- Participação de controladores     (38.355) (9.864)
- Participação de não controladores     596 795

Demonstrações do Resultado Abrangente Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
      Controladora     Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Prejuízo do Exercício  (38.613) (4.577) (37.759) (9.069)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Total Resultado Abrangente  (38.613) (4.577) (37.759) (9.069)
Atribuível a:
- Participação de controladores    (38.355) (9.864)
- Participação de não controladores    596 795

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
      Controladora     Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício:  (38.613) (4.576) (37.759) (9.069)
Depreciação e amortização  13.027 12.671 16.266 14.977
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (3.457) (3.056) (3.282) (3.056)
Perda na baixa de ativo imobilizado / Direito de Uso  (329) (530) (534) (759)
Resultado na aquisição de Empresas -
 Reversão passivo contingente  (4.471) - (4.471) -
Provisão de juros sobre debêntures  11.262 10.639 11.262 10.639
Atualização de passivo contingente (earn out)  3.943 652 3.943 652
Juros de leasing  525 852 830 1.241
Provisão para contingências  (56) 19 1.402 (57)
Phantom Shares e SOP  19.089 - 19.089 -
Baixas contábeis  4.031 - 4.653
Resultado com equivalência patrimonial  (4.645) (18.853) - -
Resultado Ajustado  306 (2.182) 11.399 14.568
Variação nos Ativos e Passívos
(Aumento) / redução de aplicações financeiras  (368) (4.977) (877) (7.877)
(Aumento) / redução de contas a receber de clientes  6.425 383 6.935 (864)
(Aumento) / redução de impostos a recuperar  4.996 (1.956) 4.356 (2.419)
(Aumento) / redução de outros ativos  (900) (713) 1.560 (1.591)
Aumento / (redução) de fornecedores  474 1.266 (5.405) 5.076
Aumento / (redução) de obrigações trabalhistas  454 895 617 2.292
Aumento / (redução) de obrigações tributárias  (1.267) 3.816 6.858 13.205
Aumento / (redução) de empréstimos e adiantamentos  7.318 11.413 - -
Aumento / (redução) de outras obrigações  1.383 (3.103) 48 (694)
Pagamento de IR e CS  - - (8.694) (7.881)
Caixa liquido gerado/ (aplicado) nas ativ.operacionais  18.821 4.842 16.798 13.815
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Pagamento de passivo contingente (earn out)  (20.622) (5.193) (20.622) (5.193)
Aquisição de investimentos  - (29.000) - (29.000)
Lucros recebidos de controladas  - 3.000 - 3.000
Aquisição de imobilizado  (657) (1.397) (680) (3.460)
Aquisição do intangível  (1.886) (421) (2.280) (5.490)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos  (23.166) (33.011) (23.583) (40.143)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aquisição de empréstimos  42.607 56.633 42.607 56.633
Amortização de empréstimos  (16.463) (8.159) (16.463) (8.159)
Pagamento de juros de empréstimo  (8.475) (11.915) (8.475) (11.915)
Passivo de arrendamento  (2.704) (2.060) (4.068) (3.204)
Caixa líquido gerado nas ativ. de financiamentos  14.965 34.499 13.601 33.355
Aumento / (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  10.620 6.330 6.816 7.027
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  9.049 2.719 15.228 8.201
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  19.669 9.049 22.044 15.228Guilherme Marques Bononi - Contador CRC 1SP 259.504/O-5

Notas explicativas

1 - Objeto: participação em outras sociedades, exploração, por conta 
própria ou através de terceiros, de empreendimentos imobiliários; com-
pra, venda e locação de bens móveis e imóveis; administração de bens 
próprios; outras atividades afins ou correlatas. 2 - Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas em valores expressos em reais e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em consonância com a Lei das Socieda-
des por Ações, incluindo alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 
e pela Lei 11.941/09. 3 - Principais práticas contábeis: a. Apuração 

Balanço patrimonial Balanço patrimonial

 Demonstração do resultado

Demonstração do fluxo de caixa

do resultado - O resultado é apurado em conformidade com o regime 
de competência. b. Ativo circulante e realizável a longo prazo - São 
apresentados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos. c. Investimentos - O investimen-
to em controladas e coligadas é avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial. d. Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisição. 
e. Passivo circulante e realizável a longo prazo - São apresentados 
por valores conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos aplicáveis. f. Demonstrações do fluxo de caixa - As 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício  32.364.451,68  34.154.979,97
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do 
exercício  32.364.451,68  34.154.979,97

Renato Spallicci - Diretor Presidente 
Contador: Adriana Gherth - CRC: 1SP215165/O

REGIDA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACÕES S.A.
C.N.PJ./MF 11.067.457/0001-30

Relatório da Administração
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em reais). 

2021 2020
Ativo
Circulante
Disponibilidades 8.796.863,19 13.245.398,04
Outros Créditos 1.728.521,17 341.809,99
Tributos a recuperar 1.166.409,01 62.113,07
Despesas Antecipadas 21.540,04 23.824,69

11.713.333,41 13.673.145,79
Não circulante
Empréstimos Coligadas 4.110.589,62 4.385.935,05
Dividendos a Receber 6.202.893,96 2.671.702,25
Investimentos 362.393.068,40 333.376.346,94
Imobilizado 18.846.247,47 19.240.805,24
Intangivel 5.968,00 5.968,00
Total do não circulante 391.558.767,45 359.680.757,48
Total do ativo 403.272.100,86 373.353.903,27

2021 2020
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Obrigações tributárias 228.856,42 893.610,17
Outras contas a pagar 22.265.877,72 17.581.936,87
Total do circulante 22.494.734,14 18.475.547,04
Não Circulante
Outras Obrigações 3.317.661,64 2.096.545,56
Patrimônio Líquido
Capital Social 245.000.000,00 245.000.000,00
Reserva Legal 24.392.452,66 22.774.230,08
Reservas de Lucro 108.067.252,42 85.007.580,59

Total do Patrimônio líquido 377.459.705,08 352.781.810,67

Total do passivo e patrimônio 
líquido 403.272.100,86 373.353.903,27

2021 2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e Administrativas  (4.443.883,60)  (2.235.102,02)
Ocupação  (57.347,12)  (87.443,96)
Tributárias  (134.543,08)  (525.644,65)
Equivalência patrimonial  33.998.499,34  30.679.058,49 

Lucro operacional antes do 
resultado financeiro  29.362.725,54  27.830.867,86 

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social  33.203.793,13  35.850.650,72 
Equivalência Patrimonial  (33.998.499,34)  (30.679.058,49)
Depreciação  1.620.812,84  713.150,95 

826.106,63  5.884.743,18 
Variações no capital circulante
Outros Créditos  (1.386.711,18)  13.574,89 
Créditos tributários  (1.104.295,94)  412.427,24 
Despesas antecipadas  2.284,65  32.811,61 
Empréstimos com coligadas  275.345,43  (1.932.309,10)
Fornecedores  -    -   
Obrigações tributárias  (359.780,65)  93.902,91 
Outras contas a pagar  (2.616,42)  6.750,00 
Caixa gerado pelas operações  (1.749.667,48)  4.511.900,73 
Dividendos recebidos  2.671.702,25  2.827.731,41 
Imposto de renda  (1.144.314,55)  (1.707.938,60)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais  (222.279,78)  5.631.693,54 
Fluxo de caixa das atividades 
de investimento
Aquisição de imobilizado e 
intangível  (1.226.255,07)  (485.589,50)
Aumento de Capital Social  -    -   
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento  (1.226.255,07)  (485.589,50)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Dividendos  (3.000.000,00)  (3.000.000,00)
Juros sobre capital proprio -  (1.176.470,59)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento  (3.000.000,00)  (4.176.470,59)
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa  (4.448.534,85)  969.633,45 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  13.245.398,04  12.275.764,59 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício  8.796.863,19  13.245.398,04 
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa  (4.448.534,85)  969.633,45

Capital social 
Nacional 

Lucros  
Acumulados

Reserva de 
Lucros Reserva Legal Total

Em 31 de Dezembro de 2019  143.612.707,00  -    162.235.920,95  21.066.481,08  326.915.109,03 
Aumento de Capital  101.387.293,00  -    (101.387.293,00)  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    34.154.979,97  -    -    34.154.979,97 
Constituição de Reserva Legal  -    (1.707.749,00)  -    1.707.749,00  -   
Dividendos  -    (7.111.807,74)  -    -    (7.111.807,74)
Constituição Reserva de Lucros  -    (24.158.952,64)  24.158.952,64  -    -   
Juros sobre capital próprio -  (1.176.470,59) - -  (1.176.470,59)
Em 31 de Dezembro de 2020  245.000.000,00  -    85.007.580,59  22.774.230,08  352.781.810,67 
Lucro líquido do exercício  -    32.364.451,68  -    -    32.364.451,68 
Constituição de Reserva Legal  -    (1.618.222,58)  -    1.618.222,58  -   
Dividendos  -    (7.686.557,27)  -    -    (7.686.557,27)
Constituição Reserva de Lucros  -    (23.059.671,82)  23.059.671,82  -    -   
Em 31 de Dezembro de 2021  245.000.000,00  -   108.067.252,41  24.392.452,67  377.459.705,07 

2021 2020
Resultado financeiro
Receita financeira  3.843.879,59  8.022.443,96 
Despesas financeiras  (2.812,00)  (2.661,10)
Lucro antes do IR e da CS  33.203.793,13  35.850.650,72 
Contribuição social  (248.591,65)  (455.206,96)
Imposto de renda  (590.749,80)  (1.240.463,79)
Lucro líquido do exercício   32.364.451,68   34.154.979,97 

Lucro líquido por ação do capital social           1,7978  1,8973 

demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresen-
tadas de acordo com a seção 7 do CPC PME e correspondente ao  CPC 
03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 4 - Capi-
tal Social - Em 31 de dezembro de 2021 o capital social é composto 
por 18.002.000 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 900.001 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 539.998 ações ordinárias 
nominativas e 360.003 ações preferenciais nominativas, sendo 360.000 
ações preferenciais sem classe específica e classe “A”, 2 ações prefe-
renciais e classe “B” 1  ação preferencial.

GRUPO CLICKDIGITAL PARTICIPAÇÕES S/A
(em organização)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2020.

Data, Hora e Local: Aos 08 dias de outubro de 2020, às 10:00 horas, na Rua Borges de Figueiredo, nº 303, sala 712, 
na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 03110-010; Quórum de Instalação: verifi cou-se a presença dos Acionistas 
Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Arduini Gomes Teixeira, que convidou a mim, Marcia Cilene Lopes Arduini, 
para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de 
integralização de seu capital social; (e) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma 
de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e 
seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir o Grupo Clickdigital 
Participações S/A, sociedade por ações com sede na na Rua Borges de Figueiredo, nº 303, sala 712, na Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 03110-010; (b) fi xar o capital social da Companhia em R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido 
em 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto 
Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo 1); (d) aprovar, nos termos, do § 1º 
art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo 
qualifi cadas para compor a Diretoria com mandato de 2 (dois) anos que vigorará até a posse dos eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária de 2022: Diretores: Roberto Arduini Gomes Teixeira, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, empresário, portador do RG SSP/SP nº 28.043.284-7 e do CPF nº 264.985.518-52, 
residente e domiciliado na Rua Coelho Lisboa, nº 579, apto. 62, Cidade Mãe do Céu, Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP: 03323-040, para o cargo de diretor presidente. Marcia Cilene Lopes Arduini, brasileira, casada sob regime 
de comunhão parcial de bens, empresária, portadora do RG nº 27.811.103-8 SSP/SP e do CPF nº 280.801.438-46, 
residente e domiciliado na Rua Coelho Lisboa, nº 579, apto. 62, Cidade Mãe do Céu, Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP: 03323-040, para o cargo de diretor sem designação específi ca. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam 
ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 08 de outubro de 2017. 
Roberto Arduini Gomes Teixeira - Presidente da Assembleia e diretor eleito, Marcia Cilene Lopes Arduini 
- Secretário da Assembleia e diretor eleito. Visto do Advogado: Selma Cristina Ferreira - OAB/SP nº 359.283. JUCESP 
NIRE nº 3530055901-1 em 12.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
(Anexo 1) - Estatuto Social - Grupo Clickdigital Participações S/A - (Assembleia Geral de Constituição rea-
lizada em 08 de outubro de 2020.). Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo Primei-
ro: A Grupo Clickdigital Participações S/A, é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pe-
las demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Borges de Figueiredo, nº 303, sala 712, CEP 03110-010., podendo abrir fi liais, 
agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro: A Companhia tem por objeto social a participa-
ção em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo Quarto: A Sociedade 
terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto: O capital social é de R$ 100.000,00 
(cem mil reais}, representado por 100.000 (cem mil) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta as-
sembleia. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo 
- As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for 
fi xado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acio-
nistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cance-
lamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo Sexto: A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraor-
dinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida 
por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos tra-
balhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de 
voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo Sétimo: A administração 
da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, to-
dos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a pos-
se dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores fi cam dispensados de prestar caução e seus honorários se-
rão fi xados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-
-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções 
serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no 
cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos poderes de ad-
ministração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e re-
presentá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais 
federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e 
instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Déci-
mo: A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo 
nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos res-
pectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer dire-
tor, devendo os instrumentos de mandato especifi carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados 
com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser ou-
torgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maio-
ria do capital social a prestação de avais, fi anças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primei-
ro: Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao 
seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo Décimo Segundo: A companhia terá um Con-
selho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, 
no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os mem-
bros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a 
reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo Décimo Terceiro: O exercício social da Sociedade coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Socie-
dade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por Lei. Artigo Décimo 
Quarto: Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomenda-
ção da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções deter-
minadas em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, 
a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fi m de determinar os resultados e distribuir 
lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada 
exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Séti-
mo: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quo-
rum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os 
liquidantes e fi xará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra 
a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Ro-
berto Arduini Gomes Teixeira - Presidente da Assembleia e diretor eleito, Marcia Cilene Lopes Arduini - Se-
cretário da Assembleia e diretor eleito. Visto do Advogado: Selma Cristina Ferreira - OAB/SP nº 359.283.
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NOROMIX CONCRETO S.A.
CNPJ/MF 10.558.895/0001-38

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (EM REAIS)

Pablo Alexandre Ruvieri Toschi - Diretor - CPF: 224.078.028-29  Diretoria

Contadora Silmar Ribeiro S. Pereira - CRC Nº 1SP238551/O-3

Balanço Patrimonial 

   Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Circulante 94.640.866 68.399.819 104.276.122 75.553.366 
Disponível 4 1.861.950 8.079.682 2.051.691 12.749.676
Contas a Receber                  5 70.821.098 31.368.952 72.247.595 32.103.535
Aplicações Financeiras                                   - 85.344 -
Adiantamentos 7 8.086.735 17.905.609 8.086.735 17.908.447
Impostos a Recuperar 6 5.370.255 5.842.169 5.796.527 6.029.472
Estoques 8 7.550.708 2.878.818 9.127.109 4.437.647
Demais Créditos 90.000 2.042.543 6.021.000 2.042.543
Outros Créditos 560.122 6.978 560.122 6.978
Depósito Caução 13.204 13.204 13.204 13.204
Depósitos Judicias 286.796 261.864 286.796 261.864
Não Circulante 110.537.524 65.555.579 105.433.060 61.241.550

2.402 - 2.402
Impostos a recuperar                                      - - 572 5.439
Demais Créditos 1.598.441 1.594.134 1.598.441 2.287.179

9 41.855.710 37.666.087 33.529.244 32.653.574
Imobilizado liquido 10 29.821.220 26.292.956 33.007.708 26.292.956
Intangível 37.262.154 - 37.297.095 - 

205.178.390 133.955.398 209.709.181 136.794.916

   Controladora  Consolidado

  liquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 38.926.474 23.759.991 42.245.121 25.433.199 
 Adiantamentos de Clientes - 264.939 131.300 1.142.800
 Fornecedores

  Nacionais 11 20.448.557 4.509.213 23.024.258 4.853.629
 Obrigações Sociais

  a Recolher 60.200 -   67.170 12.436
 Provisões Trabalhistas      13 154.455 172.790 154.455 172.790
 Obrigações Fiscais

  a Recolher                          12 7.429.160 11.486.164 7.716.395 11.647.272
 Outras Contas a Pagar 38.387 316.206 355.827 593.593
 Consórcios a Pagar 14 749.836 1.028.017 749.836 1.028.017

  Financiamentos 10.045.879 4.385.690 10.045.879 4.385.690
 Demais Débitos - 1.596.971 - 1.596.971
 Não Circulante 24.747.391 20.040.189 25.661.601 21.070.961

  Financiamentos 8.641.288 11.006.802 8.641.288 12.013.216
 Obrigações Fiscais

  a Recolher                          12 15.937.517 8.838.388 15.937.517 8.838.388
 Provisões para 

15 168.585 195.000 168.585 195.000
 Demais Débitos - - 914.210 24.357

141.504.525 90.155.218 141.504.525 90.155.218
 Capital Social 16 24.888.902 24.888.902 24.888.902 24.888.902
 Adiantamento futuro 

  aumento de Capital 16 24.889.706 19.338.578 24.889.706 19.338.578
 Lucros / Prejuízos 

  Acumulados 37.258.870 29.606.244 37.258.870 29.606.244
 Lucros / Prejuízos 

  do Exercício 7.984.308 7.100.909 7.984.308 7.100.909
 Ajuste de Avaliação

  Patrimonial 46.482.739 9.220.585 46.482.739 9.220.585

 não controladores - - 297.935 135.538

205.178.390 133.955.398 209.709.181 136.794.916

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Receita 2021 2020 2021 2020
 operacional liquida 164.706.490 223.344.584 175.757.111 234.459.939
Custos dos 

 produtos vendidos (106.381.137) (174.015.773) (110.069.281) (174.788.974)
Lucro bruto 58.325.353 49.328.811 65.687.831 59.670.966
Despesas Operacionais (56.352.335) (47.942.598) (56.551.984) (50.967.331)

 Patrimonial                               7.727.113 6.891.217 724.594 (10.157)
(48.625.222) (41.051.380) (55.827.390) 50.977.489

9.700.131 8.277.431 9.860.440 8.693.477
Receitas Financeiras 4.574.517 880.594 5.113.374 1.008.443
Despesas Financeiras (7.735.644) (3.269.805) (7.746.889) (3.273.428)

6.539.003 5.888.219 7.226.925 6.428.491
Receitas não Operacionais     1.495.913 2.008.218 1.495.917 2.008.218
Despesas não Operacionais                    - (750.912)  (750.912)

1.495.913 1.257.306 1.495.917 1.257.306
CS (18.978) (16.731) (206.035) (160.457)
IR (31.631) (27.885) (400.048) (287.903)

 controladores                                           - (132.451) (160.457)
Lucro Líquido do Exercício     7.984.308 7.100.909 7.984.308 7.100.909

Descrição acumulado exercício Total
31.767.853       8.195.242  7.653.677 9.220.585    56.837.357 

Adiantamento para futuro aumento de capital 12.459.627  -          -     -    12.459.627 
 -       7.577.469 (7.653.677)     -         (76.208)
 -     29.710.395          -     -    29.710.395 

Ajuste de Exercícios Anteriores  - (15.876.862)          -     -  (15.876.862)
Resultado do Exercício  -  -  7.100.909     -      7.100.909 

44.227.480     29.606.243  7.100.909 9.220.585    90.155.218 
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.551.128      5.551.128 

      7.100.909 (7.100.909)      - 
         290.186         290.186 

Ajuste de avaliação Patrimonial 37.262.154    37.262.154 
Ajuste de Exercícios Anteriores     261.532         261.532 
Resultado do Exercício  7.984.308      7.984.308 

49.778.608     36.997.338  8.245.840 46.482.739  141.504.525 

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa 2021 2020 2021 2020

Vendas de Obras, 

 Produtos e Serviços 260.829.217 301.280.958 271.007.387 302.444.207
Pagamento. a For-

 necedores/ CPV   (106.381.137)  (174.015.773)  (112.670.663) (174.788.974)
Pagamento de 

 Obrigações Sociais  (1.324.120)  (1.457.509)  (1.397.688) (1.457.509)
Pagamento 

 de Tributos     (56.151.555)     (17.331.455)     (57.334.770) (17.429.405)
Outros Pagamentos 

 Operacionais   (106.132.830)  (110.544.185)  (106.819.887) (110.829.644)

(2.067.963) (7.215.622) (2.061.326)

Recebimento de Venda de 

2.008.218 4.274.381 2.008.218
Aumento de capital 

 em coligadas                                        - - - - 

  a longo prazo                     1.596.368  6.891.217 1.596.368 6.891.217 
Pagamento de Aquisição de 

 (2.005.871) (4.014.857) (2.005.871)
Outros Pagamentos de 

  Realizados                        (1.873.180) (2.669.763)

 6.893.564  (813.870) 6.893.564 

Integralização de Capital  - 6.000.000
Recebimento - Em-

 10.779.155  10.779.155 

 rido do grupo                    46.097.981  24.551.183     109.882.372 24.551.183 

 efetuado ao grupo             8.619.866  3.434.444  48.230.330 3.434.444 

 Efetuado ao Grupo     (44.145.438)     (24.234.659)     (83.755.902) (24.234.659)

 (9.175.478) - 

   - (Grupo)                       (10.216.837)  (1.837.473)     (79.991.464)  (1.837.473)

1.913.495 1.969.013 1.913.495
Variação 
 liquida do caixa  (6.217.732)  6.739.096  (6.060.479) 6.745.733 
Saldo Inicial 8.079.682 1.340.586 8.112.170 1.366.437

1.861.950  8.079.682 2.051.691 8.112.170 

1. A Noromix Concreto S.A. “Companhia”, é uma sociedade 

de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e co-

mercialização de artefatos de cimentos para uso de construção, tubos de concreto 

para galerias em geral, concreto pré-misturado, comercio varejista de areia e pedra, 

execução de obras de construção civil, saneamento básico, terraplanagem, pavimen-

tação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, incorporações, 

parcelamento de solo para loteamento, compras e vendas de imóveis, comercio de 

materiais para construção em geral, remoção de entulhos e transporte rodoviário de 

carga em geral de terceiros e próprios, prestação de serviços, locação e Administração 

de bens móveis e imóveis, comercio de materiais de sinalização e segurança em geral, 

serviços em equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, 

limpeza de esgotos, locação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, 

munck, carrocerias, caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, este-

-

 sendo uma empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI, cujo objeto social é: execução e ge-

renciamento de projetos e obras de construção civil e de infra estruturas, saneamento 

básico, terraplenagem, urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por 

conta própria ou de terceiros; locação e Administração de bens moveis e imóveis, de 

máquinas e equipamentos, caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, mun-

ck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, reboques, semi-reboques e similares, 

sem operador; comércio varejista areia, pedra e materiais para construção em geral; 

parcelamento de solo para loteamento e incorporações; prestação de serviços com 

equipe padrão, limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro-jateamento, lim-

livres; serviços de coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em 

geral de terceiros e próprio; prestação de serviços de implantação e aplicação de sina-

de multas. Através de sua controlada “Serra Geral”, a companhia possui controle indi-

reto sob as sociedades listadas abaixo, as quais encontram-se consolidadas nestas 

-

-

Ltda; que tem por objeto social principal o gerenciamento de projetos e obras de cons-

-

zações, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. 

Urbanização Ltda, que tem por objeto social principal o gerenciamento de projetos e 

obras de construção civil e de infraestruturas, além de urbanizações, pavimentação e 

serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. 

2019, e em março de 2020, a pandemia global foi declarada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) decorrente das doenças relacionadas à ele, tendo o Congresso Nacio-

-

e mesmo diante deste cenário foi possível manter, de forma presencial, remota e com 

-

cios. A manutenção de nossas operações exigiu das equipes esforços em organização, 

-

lógico para todos os setores. As 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-

pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, com observância também aos pronun-

ciamentos contábeis em vigor e legislações aplicáveis na lei das Sociedades por Ações. 

Nas demonstrações contábeis 

-

nial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações individuais quanto nas 

demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio 

líquido atribuível aos acionistas da controladora. Apresentado 

-

-

vencíveis após essa data como Não Circulante; c) Demonstração do resultado do exer
cício 

2021 foi apresentado um lucro no valor de R$ 7.984.308. d) Demonstração das muta
Estruturadas em con-

-

n.º 11.638/07 e alterada pela Lei n.º 11.941/09. e) Regime de escrituração Foi adota-

desse regime implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ga-

f) 

apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Noromix. 

individuais e consolidadas. A receita é reconhecida 

de caixa Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários 

c) Contas a receber São 

apresentadas aos valores presente e de realização. d) Estoques Avaliados ao custo 

médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para esto-

-

sárias pela Administração. 

contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das mu-

Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-

tórico reavaliado ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 

Aos Administradores e Acionistas da NOROMIX CONCRETO S.A. CNPJ: 
10.558.895/00 Examinamos as demonstrações contá-

beis das individuais e consolidadas da Companhia Noromix Concreto S.A. -

-

-

-

monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-

individual e consolidada da Companhia Noromix Concreto S.A., em 31 de dezem-

bro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 

-

a) A Empresa (controlado-

-

beis aplicáveis a sociedade anônima, pela Resolução CFC n.º 1.255/09. b) Apesar da 

falta de controles internos sobre algumas contas contábeis, a Empresa (controlado-

governança. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 

ditor 

pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos in-

dependentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-

-

-

tamos que a e -

mentar nossa opinião. 

A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-

tório da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individu-

ais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsa-

relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 

há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-

car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A Administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-

-

-

dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 

ando, quando aplicável, os 

-

tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 

Nossos 

-

duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-

-

com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-

da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

-

monstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-

-

te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

-

presentações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-

os opinião sobre a 

-

-

-

-

cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-

-

-

-

dade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-

-

mo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 

Outros Assuntos As demonstrações 

-

em março de 2021.

Marcelo Bock

CRC - 2SP 021390/O-7 - CRC - 1SP 128.524/O-0

-

duais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um 

item do imobilizado, apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação 

e o valor contábil do imobilizado são reconhecidos em outras receitas/ despesas ope-

racionais no resultado. f2 Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitaliza-

serão auferidos. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no 

resultado quando incorridos. -

-

-

-

monstradas na nota 10. Após o reconhecimento 

-

perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 

h) Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reco-

nhecidas pelo valor justo. 

-

cos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensu-

rado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Noromix possui 

provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-

rias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 

quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 

Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

gentes e obrigações legais 

-

forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 

de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. k) Segregação entre circu
lante e não circulante 
360 dias estão registradas no circulante e as com prazos superiores no não circulante. 

preparadas pelo método direto.  IFRS 9/CPC 

-

-

não serão atualizados, exceto em relação às variações no valor justo dos contratos 

futuros de câmbio, que serão reconhecidos nos custos da reserva de hegde. IFRS 15/

CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que 

-

nhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o 

controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de con-

-

-

o exercício atual. Não há outras normas e/ou interpretações que ainda não entraram 

da Empresa. Caixa e equivalentes de caixa incluem 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa 73.767 186.942 98.947 217.118 
1.951 -   6.605 -   

219 573 369 573 
2.311 255 2.311 255 

Sicoob Credlider 69.884 5.101.751 72.237 5.103.201 
665 161 4.727 925 

Título de Capiltalização 1.200.000 700.000 1.200.000 700.000 
433.952 - 587.295 97 

79.200 2.090.000  79.200  6.727.507 
1.861.950 8.079.682 2.051.691 12.749.676

5. Contas a receber As contas a receber estão representadas como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cheques Pré-datados 3.166.500 3.749.067 3.166.500 3.749.067 
Duplicatas a Receber 16.487.865 5.487.659 16.487.865 5.487.659 
Duplicatas a Receber 

 - Construtoras 24.385.550 9.779.169 25.812.046 10.513.751 
Duplicatas a Receber - Usinas 5.291.687 2.479.317 5.291.687 2.479.317 
Duplicatas a Receber - 

 Obras em Andamento 22.546.145 11.399.072 22.546.145 11.399.072 
Cheques Devolvidos 1.015.461 - 1.015.461 - 
Duplicatas Descontadas                 (2.072.111) (1.525.332 ) (2.072.111 ) (1.525.332 )

70.821.098 31.368.952 72.247.595 32.103.535 

Os impostos a recuperar estão representados como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ICMS a Recuperar  2.500.569 3.593.494  2.500.569  3.593.494 
INSS a Recuperar  181.136  165.077  606.950  351.924 
IRPJ a Recuperar  30.004  30.004  30.004  30.004 
IRRF a Recuperar  94.867  87.698  94.870  87.698 

 33.741  27.308  33.741  27.308 
COFINS a Recuperar  2.029.439 1.544.350  2.029.439  1.544.350 
PIS a Recuperar  442.341  336.082  442.796  336.538 
CSLL / COFINS / PIS a Recuperar                         371   371   371   371 
Impostos Federais a Recuperar                     57.786  57.786  57.786  57.786 

5.370.255 5.842.169 5.796.527 6.029.472

realização dos mesmos ao longo do próximo ano, por isso nenhuma provisão para 

5.370.255. 7. Adiantamentos 
demonstrado abaixo: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Adiantam. Funcionarios 5.000 5.000 5.000 5.000 
 Adiantamento a Fornecedores  8.069.199  17.883.109  8.069.199 17.885.947 
 Adiantamento de Ferias 12.536 17.500 12.536 17.500 

 8.086.735  17.905.609  8.086.735 17.908.447 

8. Estoques Os estoques de mercadorias foram avaliados pelo método conhecido 

base em análise sobre itens obsoletos e/ou com baixa movimentação.
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Estoque De Materia Prima 1.965.077 792.030 2.451.261 1.213.763 
 Estoque Oleo Diesel 100.125 160.175 100.125 160.175 

1.946.793 115.274 1.946.793 162.154 
 Estoque Areia Media 40.342 128.287 40.342 128.287 
 Estoque Areia Fina 26.982 27.177 26.982 27.177 
 Estoque Produtos 

  Acabados Pre-Moldados 3.471.388 1.655.874 3.471.388 1.655.874 
 Estoque de Imóveis p/ venda - - 1.090.218 1.090.218 

7.550.708 2.878.818 9.127.109 4.437.647

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Societarias (i) 41.266.210  36.940.185 30.060.674 30.010.500
 Invest. Diversos - 

  Sicred/ Sicoob 32.136 31.430 32.584 31.622
 Imóveis para Locação - -  2.878.622 1.916.980

  - Consórcios (ii) 557.364 694.472 557.364 694.472
41.855.710  37.666.087 33.529.244 32.653.574

da Cia. Vale do Rio Doce, no valor de R$ 30.000.580. As mesmas possuem caracte-
-

-
trimonial e Capital Social, deduzido dos lucros recebidos. (ii) Trata-se de Consórcios a 
contemplar. O Imobilizado é registrado ao custo de aquisição. As de-
preciações são computadas pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 

Descrição

31/12/2021 2021 2020

Custo sd. Inicial  Período Acumulada Líquido Líquido
Computadores e Periféricos 276.893 73.459 39.007 112.466 164.427 164.427
Ferramentas e Acessórios 34.893 14.450 2138 16.588 18.305 390
Imóveis 1.069.399  -     -     -   1.069.399 1.069.399
Instalações 274.229 78.138 24.109 102.247 171.982 144.268
Máquinas e Equipamentos 27.214.559 7.523.826 2.392.351 9.916.177 17.298.382 14.184.996
Marcas e Patentes 990  -     -     -   990 990
Móveis e Utensílios 64.490 15.238 5.007 20.245 44.245 24.132
Veículos 13.406.528 11.718.108 (144.485) 11.573.623 1.832.905 1.522.964

42.341.981 19.423.219 2.318.127 21.741.346 20.600.635 17.111.566
Imobilizado Para Fins de Valor Justo:

Controlada Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Imóveis 6.230.034  6.230.034  6.230.034  6.230.034 
Maquinas e Equipamento (718.298) (718.298) (718.298) (718.298)
Veículos 3.708.849  3.708.849  3.708.849  3.708.849 

9.220.585  9.220.585  9.220.585  9.220.585 

11. Fornecedores Os fornecedores são reconhecidos, inicialmente ao valor de merca-

do e no momento das negociações de compras, os pagamentos podem ser parcelados. 

Os pagamentos são realizados conforme os prazos médios de vencimento, que variam 

entre 60 e 90 dias, os quais condizem com o saldo dos fornecedores a pagar em 31 

de dezembro de 2021 de R$ 20.448.557 para a controladora e R$ 23.024.258 para o
Consolidado. Controlada Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 20.448.557 4.509.213  23.024.258 4.853.629

 20.448.557  4.509.213   23.024.258 4.853.629

Os Impostos e Contribuições apresentados são de-

da empresa, calculados de acordo com as bases legais tributarias vigentes, incluindo as 

-

tuação e parcelamentos concedidos principalmente pelo governo federal, que possibili-

• Controlada Consolidado
2021 2020 2021 2020

  380.314  5.281.597   467.278  5.301.715 
 Pis A Recolher  82.401  1.144.346   101.243  1.148.705 
 CSLL a Recolher  19.959  16.731  59.551  35.716 
 Contribuição Sindical/Assistencial   8.093   6.262   8.159   6.262 

  299   7.855   299   7.855 
 53.491  19.525  53.933  33.707 

 Fgts A Recolher  11.370  11.987  11.370  11.987 
 Inss A Recolher  28.460  91.630  29.390   110.564 
 IRPJ s/ lucro a Recolher  33.266  27.885   144.442   105.292 

  984.401   428.267   984.401 
 IRRF A Recolher  32.903  31.807  33.430  34.882 

  177.379   150.874   189.185   154.922 
 Parc. Estaduais  14.290   6.311  14.290   6.311 
 Parcelamentos Fazendários 4.080.036  1.575.666 4.080.036  1.575.666 

 68.860   138.153  68.860 
 Parcelamentos Previdenciários   817.382   254.526   817.382   254.526 

  990.549  1.433.033   990.549  1.433.033 
 Pert - Parc. Previdenciario   149.437   372.868   149.437   372.868 

7.429.160 11.486.164 7.716.395 11.647.272 
• Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
 Parcelamento Estaduais Pep   54.792   5.259   54.792   5.259 
 Parcelamento Fazendarios  9.634.468  1.454.571  9.634.468  1.454.571 
 Parcelamento Previdenciários  1.059.355    645.220  1.059.355    645.220 

 Pert - Parcelamento Fazendario  4.489.282  5.254.056  4.489.282  5.254.056 
 Pert - Parcelamento Previdenciario      699.620  1.479.282    699.620  1.479.282 
Total 15.937.517 8.838.388 15.937.517 8.838.388 

O montante da provisão foi determinado com base na re-

muneração mensal do colaborador e no número de dias de férias a que já tenha di-

reito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram objetos da 

provisão na data de elaboração das Demonstrações Financeiras, respeitado o Princípio
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Provisão 1/3 de Ferias 28.453 32.058 28.453 32.058 
 Provisão de Ferias 85.358 96.444 85.358 96.444 
 Provisão de FGTS s/ Ferias 9.985 10.259 9.985 10.259 
 Provisão de INSS s/ Ferias 30.658 34.029 30.658 34.029 

154.455 172.790 154.455 172.790 

são representadas como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cheques a Compensar  -  4.760  -  4.760 

 -  980.211  -  980.211 
Financiamentos Imobilizados 2.139.762  679.410 2.139.762  679.410 

3.792.018  886.990 3.792.018  886.990 

1.498.896 1.362.878 1.498.896 1.362.878 
2.615.203  471.441 2.615.203  471.441 

10.045.879 4.385.690 10.045.879 4.385.690 

 A NOROMIX CONCRETO S.A. está envolvida em diversos pro-

-

reconhecidas quando a empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formali-

zada, como resultado de eventos passados sendo provável que uma saída de recursos 

feita. Foram realizadas as Provisões até 31/12/2021, totalizando o valor de R$ 168.585 

-

nio líquido O Capital Social é de R$ 24.888.902 pertencentes a acionistas domiciliados 

no país. A Companhia possui Adiantamento para Futuro Aumento de Capital no valor 

de R$ 24.889.706.  Em 31 de dezembro de 2021 até a data 

-

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A.
CNPJ – 27.836.175/0001-90       NIRE – 41300297045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 16ª. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E 5ª.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua
Inajá, 390, Centro, Pinhais, Paraná, CEP 83.324-050, convoca seus acionistas para  a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, no dia 27 de Abril de 2022,  às 17:00 horas, sob a forma
semipresencial, ou seja, na seda da Companhia ou por meio da plataforma Zoom, para deliberar a respeito
da seguinte ordem do dia: Em AGE: (1) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, com a emissão
de novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, a serem integralizadas mediante a conversão de
aportes efetuados por acionistas em cumprimento a contratos celebrados com a Companhia, dispondo acerca
do preço de emissão e do prazo a ser facultado a acionistas da Companhia que pretendam subscrever e
integralizar novas ações nas mesmas condições aprovadas; (2) Aprovar os boletins de subscrição decorrentes
das novas ações a serem emitidas, fixando termos e condições; (3) Declarar o novo quadro de acionistas, após
o aumento de capital social;  (4) Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para
contemplar o aumento de capital social; (5) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; Em
AGO: (6) Aprovação das contas do Balanço. Os documentos relativos aos assuntos a serem deliberados na
Assembleia Geral Extraordinária poderão ser consultados na sede da Companhia, ou mediante solicitação por
e-mail para o endereço: guilherme.cooper@beetools.com.br. Os senhores acionistas poderão participar da
Assembleia Geral Extraordinária de forma remota e à distância por meio (a) do preenchimento e envio à
Companhia do Boletim de Voto à Distância; ou (b) do acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima
mencionadas. O Boletim de Voto à Distância disponibilizado pela Companhia deverá ser preenchido e devolvido
à Companhia conforme instruções nele contidas, na hipótese de o acionista optar por exercer seu direito de
voto por meio desse instrumento. O modelo de Boletim de Voto à Distância poderá ser solicitado por e-mail
à Companhia, no endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.  No caso de procurador, ou de acionista
pessoa jurídica, deverá ser apresentada  documentação que evidencie os poderes do representante do acionista
para participar da Assembleia Geral e votar em nome do acionista, atendidas as demais disposições legais e
normativas aplicáveis. Os senhores acionistas que pretenderem participar da Assembleia Geral por meio da
plataforma Zoom deverão enviar para a Companhia, por e-mail para o  endereço
guilherme.cooper@beetools.com.br, ou entregar na sua sede, com antecedência de pelo menos 30 minutos
em relação ao horário previsto para o início da Assembleia, a documentação contendo da prova de identificação
do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar de Assembleia Geral da
Companhia (no caso de pessoa jurídica), ou instrumento de mandato daqueles acionistas que desejarem se
fazer representar por procurador. Os senhores acionistas ficam cientes ainda que a  Assembleia Geral
Extraordinária  será gravada em áudio e vídeo, devendo a gravação ser mantida arquivada na sede da
Companhia por, no mínimo, dois anos. A fim de auxiliar os Acionistas presentes, a Companhia fornecerá
suporte técnico pelo telefone (41) 3544 - 3333. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser
dirimidas por meio de contato, por e-mail para o endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.

Curitiba, 18 de abril de 2022.
RAWLINSON PETER TERRABUIO

Diretor Presidente

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Ativo 2021 2020
Circulante 276.681 211.241
  Caixa e equivalentes de caixa 27.832 44.650
  Contas a receber de clientes 132.070 88.914
  Estoques 38.673 24.459
  Impostos a recuperar 41.393 25.525
  Imposto de renda e contribuição social
    a recuperar 14.696 19.508
  Outras contas a receber 22.017 8.185
Não circulante 95.550 92.337
  Contas a receber de clientes 26.828 25.777
  Depósitos judiciais 5.631 4.561
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 25.878 30.000
  Impostos a recuperar 34 46
  Ativo de direito de uso 3.668 -
  Imobilizado 33.511 31.953
Total do ativo 372.231 303.578

Passivo 2021 2020
Circulante 78.347 60.425
  Fornecedores e outras contas a pagar 23.136 20.597
  Imposto de renda e contribuição social 
    a pagar 11.612 -
  Impostos e contribuições a pagar 4.209 3.913
  Obrigações trabalhistas a pagar 10.794 8.504
  Receita diferida 22.848 19.846
  Provisões 4.124 7.565
  Passivo de arrendamento 1.624 -
Não circulante 224.810 209.487
  Fornecedores e outras contas a pagar 215.105 201.723
  Provisões 7.661 7.764
  Passivo de arrendamento 2.044 -
Patrimônio líquido 69.074 33.666
  Capital social 95.708 95.708
  Prejuízos acumulados (26.634) (62.042)
Total do passivo e patrimônio líquido 372.231 303.578

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020

Receita operacional líquida 279.648 243.700

Custos dos produtos vendidos (126.932) (103.399)

Custos dos serviços prestados (70.284) (78.590)

Lucro bruto 82.432 61.711

Despesa de vendas (25.569) (27.134)

Despesas administrativas e gerais (14.548) (15.325)

Perdas por redução ao valor recuperável (5.093) (1.036)

Outras (despesas) receitas operacionais,

  líquidas 15.902 (10.232)

Resultado antes das receitas (despesas)

  financeiras, líquidas e impostos 53.124 7.984

Despesas financeiras (6.152) (58.327)

Receitas financeiras 13.952 19.125

Receita (despesas) financeiras, líquidas 7.800 (39.202)

Resultado antes dos impostos 60.924 (31.218)

Imposto de renda e contribuição social (24.483) 26.366

Resultado do exercício 36.441 (4.852)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Resultado do exercício 36.441 (4.852)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 36.441 (4.852)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros (Prejuízos) Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 95.708 (80.065) 15.643

Resultado do exercício - 25.090 25.090
Saldo em 31 de dezembro de 2019 95.708 (54.975) 40.733

Ajustes no resultado de exercícios anteriores - (2.215) (2.215)
Resultado do exercício - (4.852) (4.852)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 95.708 (62.042) 33.666

Ajustes no resultado de exercícios anteriores - (1.033) (1.033)
Resultado do exercício - 36.441 36.441
Saldo em 31 de dezembro de 2021 95.708 (26.634) 69.074

Elton Borgonovo - Presidente
 Ana Maria Fernandes  Luiz Fernando da Silva
 CRC SP271606/O-6 CRC 309063/O-3

Geosonda S.A. em Recuperação Judicial
CNPJ: 60.681.749/0001-73 - NIRE: 35.300.036.964

Extrato da Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 05/04/2022.
Instalação: Sede social, às10 horas. Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Clovis Salioni Junior, Veridiana 
de Magalhães Salioni, Ruymar de Magalhães Salioni e Rafaela Karla dos Santos Ramos como Secretária. Deliberações: 
Reeleitos os Diretores para o período de 06/04/2022 à 05/04/2025, como segue: Diretor Presidente, o Sr. Clovis Salioni Junior, 
RG 23.821.821-1,  CPF 266.963.728-06;  Diretora sem designação especí! ca a Sra. Veridiana de Magalhães Salioni, RG 
22.477.777-4 SSP/SP, CPF 272.268.978-22; e Diretora sem designação especí! ca a Sra. Ruymar de Magalhães Salioni, RG  
54.617.76-2 SSP/SP,  CPF 283.292.288-00. SP, 05/04/22. JUCESP nº 200.894/22-5 em 16/04/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1428-A1BC-F96A-5148.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

1. Contexto Operacional: Presente no setor de Engenharia, a SOEBE Construção e 
Pavimentação S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objeto social o 
comércio atacadista ou varejista de materiais de construção, inclusive produtos asfálticos e 
betuminosos, engenharia civil na prestação de serviços de projetos, planejamentos e 
construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização sempre por conta de 
terceiros, serviços comuns de engenharia civil, limpeza e desobstrução de córregos e canais de 
todos os tipos em geral, pavimentação, terraplenagem e demais serviços de engenharia civil, 
participando inclusive de carta convite, licitações, atas de registro de preços, concorrências 
públicas e leilões junto a quaisquer entidades particulares de economia mista, pública, 
autarquias ou governamentais, coleta de lixo e limpeza pública, transbordo de materiais de 
qualquer natureza, locação e sublocação de máquinas e equipamentos de terraplanagem e de 
pavimentação e veículos automotores, transporte viário e rodoviário de cargas de produção 
própria e/ou de terceiros, reciclagem de materiais de qualquer natureza, inertes, não inertes da 
construção civil em geral e de todos os tipos, manutenção e montagens industriais, implantação 
de gasoduto, e demais dutos, levantamento topográfico, batimétrico, aerofotográfico, por 
imagem de satélite, atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos, 
manutenção em geral; serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado, a 
execução, por empreitada ou sub-empreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, 
a participação em consórcios ou sociedade por conta de participação que tenham por objeto 
quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação Das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
da Companhia apresenta todas as informações relevantes das demonstrações contábeis e 
essas informações correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, em linha com os 
normativos de orientação contábil emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros, mensurados pelo seu valor justo, conforme descrito 
nas práticas a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A Administração aprovou as presentes 
demonstrações contábeis para divulgação em 04 de Abril de 2022. 2.1 Estimativas: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a revisão dos custos e receitas decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis 
do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, as análises do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, registro/reversão do imposto de renda e 
contribuição social diferidos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
2.2 Reclassificações nas Demonstrações Contábeis do Exercício Anterior, apresentadas para 
fins de comparabilidade: Para uma melhor demonstração da posição patrimonial e financeira, 
as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de Dezembro de 2021, apresentadas 
para fins de comparabilidade, foram reclassificadas de acordo com a nova classificação 
adotada em 2021, das seguintes rubricas: Passivo Circulante - Outras contas a pagar:
Saldo apresentado R$ 3.741.739
Saldo reapresentado R$ 425.006

O ajuste nesta rubrica de R$ 3.316.733 (R$ 3.741.739 - R$ 425.006) refere-se a participação 
em consórcios. Passivo Circulante - Participação em consórcio:
Saldo apresentado R$ 0
Saldo reapresentado R$ 3.316.733
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: Os procedimentos contábeis, descritos em 
detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das demonstrações 
contábeis apuradas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020. a) Normas novas, revisadas e 
interpretações emitidas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2022, conforme segue: Contrato onerosos - custo de cumprimento de um 
contrato (alterações ao NBC TG 25 (R1) /IAS 37); Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 
2018- 2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); Imobilizado - Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao NBC TG 27 (R4) /IAS 16); Referências à estrutura conceitual 
(alterações ao NBC TG 15/IFRS 3); Classificação de passivo como circulante e não circulante 
(alterações ao NBC TG 26(R4)/IAS 1 e NBC TG 23/IAS 8), Divulgação de políticas contábeis 
(alterações ao CPC 26/IAS 1e IFRS Practice Statement 2); e Definição de Estimativas 
Contábeis (alteração ao CPC 23/IAS 8). A Companhia não adotou antecipadamente essas 
normas na preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da 
Companhia. b) Classificação entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Quando for provável que a realização ocorra em período superior a doze 
meses são classificados como não circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo esta a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são apresentadas líquidas 
dos impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece as receitas 
quando os seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem aos montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em contas 
bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. 
Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou 
com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores mobiliários são representados por 
aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados ao custo e acrescido dos 
rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de 
serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor presente quando 
aplicável. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em 
decorrência dos contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão 
física dos projetos. Com base na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração 
avaliou não ser necessária a constituição de provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por materiais destinados à aplicação nas 
atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são 
inferiores aos valores de realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos 
impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-
se a valores de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, os quais a 
Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos de 
mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes 
relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, 
mensurados pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas pela 
Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as 
partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a 
participação em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, 
têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de 
participação em cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores 
recebidos (conta-corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto 
por valores relativos à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos 
pagos a fornecedores, adiantamentos a empregados a título de férias. Despesas antecipadas 
provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de seguro, partes 
relacionadas, e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão representados por valores 
depositados por ordem judicial para fazer frente a questões que estão em tramitação da justiça. 
Os depósitos judiciais estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas 
em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos 
em controladas nos quais a Companhia possua influência significativa são registrados com 
base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, 
o investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de aquisição ou constituição, e em 
seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por participação 
societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional 
do valor recuperável sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada 
data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na 
controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável 
da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a Companhia avalia e reconhece o 
investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do 
exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição 
ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação 
acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, 
conforme nota explicativa nº 13. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação 
dos ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em 
alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: 
Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil 
dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com base na avaliação 
da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de geração de 
benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. 
A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa nº 14. Um item do 
intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do intangível são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no resultado como outras receitas 
(despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): O 
Pronunciamento Técnico CPC n.º 01 (R1) requer que os ativos não financeiros sujeitos à 
depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para verificação do valor recuperável 
e, quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil do ativo 
deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da Companhia 

efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e entendeu que não deve 
haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de ativos. 
q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições 
financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva ao longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do 
vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas 
financeiras. s) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou expectativa de 
eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada 
obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. t) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não 
dedutíveis ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Sobre os 
valores de créditos e débitos temporários diferidos, não é realizada provisão para pagamento 
em regime de competência. u) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação 
das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
para a contabilização de certos ativos e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos 
períodos. A definição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis adotados pela 
administração foi elaborada com a utilização das melhores informações disponíveis nas 
referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos 
futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção 
de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os 
itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de 
depreciação, provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nessas informações devido às imprecisões inerentes ao 
processo de estimativa, bem como a eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. v) Ajuste a valor presente: O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e somente registrado, se considerado 
relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários é irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não 
registrando ajustes desta natureza. w) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC nº 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado 
em 22 de Novembro de 2016 pela Resolução do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 
06 de Novembro de 2018 e 13 de Dezembro de 2019 pelas Resoluções do CFC nº 2018/
REVISÃONBC01 e 2019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: A composição 
dos fundos disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
Recursos em caixa e em bancos 13.755.766 31.833.151
Aplicações financeiras 16.161.152 38.224
Total 29.916.918 31.871.375

As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas 
médias de mercado, podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação 
substancial de seus valores. 5. Contas a Receber de Clientes: Em 31 de Dezembro a
composição desta rubrica é como segue: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Contas a receber 151.844.530 155.601.605
Retenções contratuais 114.959 114.959
Partes relacionadas 1.818.369 70.000
Total 153.777.858 155.786.564
Circulante 111.327.171 113.335.877
Não Circulante 42.450.687 42.450.687
Total 153.777.858 155.786.564

A seguir, as contas a receber são apresentadas por idade de vencimento:
31/Dez./2021 31/Dez./2020

A faturar 101.339.580 97.619.322
A vencer 2.242.393 6.923.170
Vencidos até 30 dias 91.581 133.834
Vencidos até 60 dias 299.735 223.247
Vencidos até 90 dias 61.603 64.057
Vencidos acima de 90 dias 49.742.966 50.822.934
Total 153.777.858 155.786.564

6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:
31/Dez./2021 31/Dez./2020

Materiais de uso e consumo - 8.436
Materiais de escritório 6.852 7.289
Materiais de copa e cozinha - 3
Estoques de obras 24.311 31.178
Total 31.163 46.906

7. Impostos e Contribuições a Recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a
recuperar está dividido como segue: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 151.463 283.036
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 296.735 217.204
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 875.071 1.411.699
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) 11.022 11.022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 1.536.279 -
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 557.380 -
Demais créditos tributários - 9.231
Total 3.427.950 1.932.192

8. Participação em Consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em 
consórcios lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim 
representados:
Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
TSM Santo André - 795.754
DP Barros / FBS / Soebe - 117.819
Reintegrar Fremix Soebe - 51.000
Jerivá - 968.446
Total - 1.933.019

9. Outras Contas a Receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados
pelos seguintes valores: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Adiantamentos a fornecedores 5.999.109 7.770.750
Adiantamentos a empregados 49.474 41.656
Despesas antecipadas 53.583 59.661
Partes relacionadas 261.370 2.741.525
Demais créditos 3.500.774 -
Total 9.864.310 10.613.592

Soebe Construção e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 43.677.822/0001-14

10. Partes Relacionadas: Ativo Passivo
Circulante Não Circulante Circulante

Contas a receber 
de clientes

Outras contas 
a receber Mútuo Fornecedores Mútuo

Partes relacionadas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
MGM Locações Ltda. 54.500 70.000 - 2.741.525 - - - 2.918 -
FBS Construção Cívil e Pavimentação S/A. 1.763.869 - - - - - - - - -
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI - - - - - - - - 375.000 375.000
EPAH - Empresa Paulista de Asfalto Ltda. - - 261.370 - - - - - - 314.129
Pessoas fisicas ligadas - - - - 5.999.198 5.999.198 - - 2.373.608 3.051.630
Total 1.818.369 70.000 261.370 2.741.525 5.999.198 5.999.198 - 2.918 2.748.608 3.740.759

11. Depósito Judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. 
Em 31 de Dezembro de 2021 apresenta o saldo de R$ 213.347 (R$ 190.894, em 31 de Dezembro de 2020). 12. Investimentos: A Companhia tem participação em Sociedade por Conta de
Participação (SCP) conforme demonstrado a seguir. 2021
Sociedade por Conta de Participação Tipo de sócia % Saldos em 31/Dez./2020 Baixas Equivalência patrimonial Saldos em 31/Dez./2021
Desassoreamento do Tietê - Lote III Ostensiva 60 5.903.201 (1.853.820) 1.852.457 5.901.838
DPS Piscinões Ostensiva 41 - - 2.968.155 2.968.155
Total 5.903.201 (1.853.820) 4.820.612 8.869.993

13. Imobilizado: A composição do ativo imobilizado é como segue:
2020 2021

Baixas

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada %
Saldos em 

31/Dez./2020 Aquisições Custo
Depreciação 

acumulada
Depreciação 

anual %
Depreciação 

acumulada
Saldos em 

31/Dez./2021
Veículos e equipamentos 36.040.074 (15.115.812) 20 20.924.262 183.657 (555.022) 151.209 (2.640.342) 20 (17.604.945) 18.063.764
Móveis e utensílios 139.813 (130.956) 10 8.857 15.000 (6.589) 2.912 (1.947) 10 (129.991) 18.233
Computadores e periféricos 226.324 (215.821) 20 10.503 20.727 (5.446) 627 (1.428) 20 (216.622) 24.983
Terrenos e edificações 1.959.286 (574.722) 10 1.384.564 9.688 - - (79.017) 10 (653.739) 1.315.235
Ferramentas 2.460 (1.919) 10 541 - (1.548) 1.367 (122) 10 (674) 238
Total 38.367.957 (16.039.230) 22.328.727 229.072 (568.605) 156.115 (2.722.856) (18.605.971) 19.422.453
14. Intangível: 2020 2021
Intangível Custo Amortização acumulada % Saldos em 31/Dez./2020 Amortização anual % Amortização acumulada Saldos em 31/Dez./2021
Licença de software 327.767 (255) 20 327.512 (141.676) 20 (141.931) 185.836
Total 327.767 (255) 20 327.512 (141.676) 20 (141.931) 185.836

23. Receita Líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos 
seguintes valores:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
Prestação de serviços 76.415.419 228.562.775
Deduções (5.088.355) (17.016.677)
Total 71.327.064 211.546.098

24. Custos e Despesas das Vendas e Serviços:
Por Função 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Custo dos produtos vendidos 56.120.609 175.875.835
Despesas com vendas 2.202.817 2.253.146
Despesas gerais e administrativas 2.147.668 1.992.103
Despesas tributárias 80.246 33.940
Despesas com o pessoal 5.847.311 7.136.473
Total 66.398.651 187.291.497
Por Natureza
Materiais aplicados 12.785.891 64.991.129
Gastos diretos dos serviços prestados 16.714.118 33.756.967
Mão de obra direta 6.228.854 22.230.423
Mão de obra indireta 960.720 1.396.079
Serviços de terceiros 20.636.814 53.227.392
Viagens, hospedagens e locomoção 164.968 231.740
Aluguéis e condomínios 72.828 121.835
Depreciação e amortização 2.864.532 1.410.395
Contas e materiais de consumo 162.870 2.739.487
Manutenção 397.127 2.704.367
Seguros e indenizações 64.372 137.916
Outras despesas administrativas 5.345.557 4.343.767
Total 66.398.651 187.291.497

25. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas:
Outras Receitas 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Venda do imobilizado 544.652 208.643
Ganhos em itens monetários 173.648 834.925
Total 718.300 1.043.568
Outras Despesas
Baixa do imobilizado (412.490) (6.590)
Perdas em itens monetários (197.210) (1.127.276)
Total (609.700) (1.133.866)
Total de outras receitas (despesas) líquidas 108.600 (90.298)
26. Receitas Financeiras: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Descontos obtidos 45.425 93.962
Juros ativos 8.343 555
Receitas sobre aplicações financeiras 23.859 273
Total 77.627 94.790
27. Despesas Financeiras: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Juros sobre empréstimos 2.594.023 2.320.696
Descontos concedidos 47.744 16.102
Comissões e despesas bancárias 49.741 77.562
Juros e multas sobre impostos 1.888.324 2.679.569
Total 4.579.832 5.093.929
28. Imposto de Renda e Contribuição Social, Corrente: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) - 1.739.720
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) - 634.939 
Total - 2.374.659

29. Instrumentos Financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender as necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a 
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses 
riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: 
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com suas 
obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para 
garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades 
comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros que a 
Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de 
curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros 
por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo 
que o usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros 
para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho.

2021 2020
Ativo a valor 

justo com 
(ganhos / 

perdas) 
reconhe- 
cimento 

no resultado
Empréstimos 

e recebíveis

Ativo a valor 
justo com 
(ganhos / 

perdas) 
reconhe- 
cimento 

no resultado
Empréstimos 

e recebíveis
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa 29.916.918 - 31.871.375 -
Contas a receber de clientes - 153.777.858 - 155.786.564
Partes relacionadas - 5.999.198 - 5.999.198
Participação em consórcio - - - 1.933.019
Outras contas a receber - 9.864.310 - 10.613.592
Total 29.916.918 169.641.366 31.871.375 174.332.373
Passivo financeiro
Fornecedores - 5.106.500 - 7.670.612
Empréstimos e financiamentos - 32.338.375 - 41.280.549
Partes relacionadas - 2.748.608 - 3.740.759
Participação em consórcio - 4.303.611 - 3.316.733
Outras contas a pagar - 3.068.487 - 425.006
Total - 47.565.581 - 56.433.659

Mensuração do valor justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado 
ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem 
favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um valor justo, descrevendo os 

Nível 1 - 
Nível 2 

- Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados 

Nível 3 - Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não mantinha operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de 
Dezembro de 2021. 30. Cobertura de Seguros: Em 31 de Dezembro de 2021 a Companhia 
adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando 
em conta a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura
Valor 

Segurado
Responsabilidade
 civil

Pavimentação e requalificação de vias públicas, obras civis, 
serviços de instalações e montagem de máquinas e 
equipamentos incluindo, fundações, poluição súbita, erro de 
projeto, circulação de equipamentos e veículos terrestres 
motorizados, danos ao proprietário da obra. 9.496.757

Seguro
 empresarial

Estabelecimentos comerciais e/ou industriais; obras civis e/ou 
serviços de montagem e instalação de máquinas e 
equipamentos; prestação de serviços em locais de terceiros; 
clubes, agremiações e associações recreativas; promoção de 
eventos artísticos, esportivos e similares; exposição e feiras de 
amostras; circulação de mercadorias; competições e jogos 
esportivos; responsabilidade civil cruzada obras; danos 
materiais causados ao proprietário da obra; danos morais; 
empregador com extensão ao exterior - foro Brasil; 
responsabilidade civil empregador; erros em projetos - obras; 
falhas de profissional da área médica; fornecimento de 
bebidas e alimentos; fundações - obras; objetos pessoais de 
empregados; poluição súbita; riscos contingentes veículos 
terrestres motorizados; responsabilidade civil do segurado por 
danos causados por mercadorias de sua propriedade 
transportador por terceiros; danos estéticos; 1.000.000

31. Evento Subsequente: A rápida e repentina propagação da variante Ômicron da epidemia 
do novo corona vírus (Covid-19), está causando a paralização de vários setores produtivos e 
comerciais. Entre os diversos riscos e incertezas aos quais a Companhia está sujeita, aguarda-
se por parte dos órgãos governamentais medidas econômica, fiscais e sanitárias que visem 
assegurar o cumprimento e sequência de seus objetivos sociais e estatutários. No setor de 
atuação da Companhia, não houve efeitos relevantes, porém ocorreram suspensões pontuais. 
A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das 
demonstrações contábeis e a data de autorização para conclusão não havendo eventos que 
requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

15. Fornecedores: O saldo a pagar com fornecedores em 31 de Dezembro é apresentado a
seguir: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Fornecedores nacionais 5.106.500 7.667.694
Partes relacionadas - 2.918
Total 5.106.500 7.670.612

16. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês Vencimento 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Banco Bradesco S/A. 0,29 + CDI 27/Jan./2023 11.303.139 13.814.610
Banco do Brasil S/A. 0,30 + CDI 27/Jan./2023 9.701.522 11.611.661
Banco Safra S/A. 0,40 + CDI 06/Jun./2022 651.505 1.123.116
Banco Santander (Brasil) S/A. 0,17 + CDI 04/Jan./2023 6.001.368 7.453.968
Banco Daycoval S/A. 0,89 + CDI 28/Ago./2023 3.016.211 4.824.834
Banco Daycoval S/A. 0,95 + CDI 09/Out./2023 1.664.630 2.452.360
Total 32.338.375 41.280.549
Circulante 11.529.596 9.222.429
Não Circulante 20.808.779 32.058.120
Total 32.338.375 41.280.549

17. Obrigações Trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão
representados pelos seguintes valores: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Salários e ordenados 487 126.926
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Nacional) 348.861 523.515
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 18.080 337.445
Provisão de férias e encargos 312.376 877.227
Demais débitos 57.383 648.126
Total 737.187 2.513.239

18. Obrigações Tributárias: Estão representadas por obrigações com o Fisco Federal e 
Municipal conforme demonstrado a seguir:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 805.232 1.598.067
PIS (Programa de Integração Social) 856.027 547.370
COFINS (Contribuição para o Financiamento
 da Seguridade social) 3.950.893 2.578.501
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 4.020.241 3.074.381
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 1.192.320 634.939
Parcelamentos 27.888.104 26.269.310
Demais obrigações 911.654 1.967.999
Total 39.624.471 36.670.567
Circulante 17.412.898 16.485.722
Não Circulante 22.211.573 20.184.845
Total 39.624.471 36.670.567

19. Participação em Consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em 
consórcios lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim 
representados:
Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Barueri Mirim 29.055.031 1.320.416
TSM Santo André (795.597) -
DP Barros / FBS / Soebe (117.819) -
Hidrostudio (7.084.990) (7.014.850)
Terracom 11.254.098 12.899.344
TS Tietê 688.724 698.824
Jerivá (1.173.790) -
Cambui (32.650) 2.392

Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Soebe / M4 1.867.893 (2.194.251)
Reintegrar Fremix Soebe 2.733.640 -
Canaliza Paim 3.703.173 2.775.605
Reparador Arvek 9.717.880 1.774.443
DPS Piscinões 5.114.623 -
Monteiro Lobato (211.046) -
Soebe consórcios (50.415.559) (6.945.190)
Total 4.303.611 3.316.733
20. Outras Contas a Pagar: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Adiantamento de clientes 625.079 421.910
Gestão compartilhada 4.303.611 3.316.733
Outras contas a pagar 2.443.408 3.096
Total 7.372.098 3.741.739
Circulante 6.857.296 3.741.739
Não Circulante 514.802 -
Total 7.372.098 3.741.739

21. Provisão para Demandas Judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, 
trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Por opção da 
Administração da Companhia, não foi efetuada a provisão para demandas judiciais. 
22. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é dividido em 10.500.000 (dez milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, correspondente a R$ 10.500.000 (dez milhões e quinhentos mil reais).
Acionistas Ações % R$
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI. 5.250.000 50,00 5.250.000
EPAH Empresa Paulista de Asfalto Ltda. 5.250.000 50,00 5.250.000
Total 10.500.000 100,00 10.500.000

b) Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do 
exercício após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir. b.1) Reserva 
legal: A reserva legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro 
líquido do exercício, deixando de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em 
decorrência do limite do § 1º do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31 de Dezembro de 
2021 apresenta o montante de R$ 5.563.542 (R$ 5.563.542, em 31 de Dezembro de 2020). 
b.2) Reserva estatutária: O resultado acumulado está composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2020 110.479.606
Transferência dos resultados acumulados 14.772.567
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 125.252.173
Transferência dos resultados acumulados 2.466.072
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 127.718.245
c) Resultados acumulados: R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2020 -
Lucro do exercício 17.697.030
Distribuição de lucros (2.924.463)
Transferência para reserva estatutária (14.772.567)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 -
Lucro do exercício 5.355.420
Distribuição de lucros (2.889.348)
Transferência para reserva estatutária (2.466.072)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 -

Michel Matilde de Novaes - Administrador - CPF nº 221.568.768-19
Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0 - CPF nº 147.356.478-64

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 154.567.512 159.732.961
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.916.918 31.871.375
Contas a receber de clientes 5 e 10 111.327.171 113.335.877
Estoques 6 31.163 46.906
Impostos e contribuições a recuperar 7 3.427.950 1.932.192
Participação em consórcio 8 - 1.933.019
Outras contas a receber 9 e 10 9.864.310 10.613.592
Não Circulante Nota 77.141.514 77.200.219
Realizável a longo prazo 48.663.232 48.640.779
Contas a receber de clientes 5 42.450.687 42.450.687
Partes relacionadas 10 5.999.198 5.999.198
Depósito judicial 11 213.347 190.894
Investimentos 12 8.869.993 5.903.201
Imobilizado 13 19.422.453 22.328.727
Intangível 14 185.836 327.512
Total do Ativo 231.709.026 236.933.180

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 44.392.085 43.374.500
Fornecedores 15 e 10 5.106.500 7.670.612
Empréstimos e financiamentos 16 11.529.596 9.222.429
Obrigações trabalhistas 17 737.187 2.513.239
Obrigações tributárias 18 17.412.898 16.485.722
Partes relacionadas 10 2.748.608 3.740.759
Participação em consórcio 19 4.303.611 3.316.733
Outras contas a pagar 20 2.553.685 425.006
Não Circulante Nota 43.535.154 52.242.965
Empréstimos e financiamentos 16 20.808.779 32.058.120
Obrigações tributárias 18 22.211.573 20.184.845
Outras contas a pagar 20 514.802 -
Patrimônio Líquido Nota 143.781.787 141.315.715
Capital social 22.a 10.500.000 10.500.000
Reservas de lucros 22.b 133.281.787 130.815.715
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 231.709.026 236.933.180

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)
Nota 2021 2020

Receita Líquida 23 71.327.064 211.546.098
Custos das Vendas 24 (56.120.609) (175.875.835)
Resultado Bruto 15.206.455 35.670.263
Receitas (Despesas) Operacionais Nota (10.169.442) (11.505.960)
Despesas com vendas 24 (2.202.817) (2.253.146)
Despesas gerais e administrativas 24 (2.147.668) (1.992.103)
Despesas tributárias 24 (80.246) (33.940)
Despesas com o pessoal 24 (5.847.311) (7.136.473)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 108.600 (90.298)
Resultado de equivalência patrimonial 12 4.820.612 906.525
Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 9.857.625 25.070.828
Resultado Financeiro Nota (4.502.205) (4.999.139)
Receitas financeiras 26 77.627 94.790
Despesas financeiras 27 (4.579.832) (5.093.929)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 5.355.420 20.071.689
Imposto de Renda e Contribuição Social Nota - (2.374.659)
Corrente 28 - (2.374.659)
Resultado Líquido do Exercício 5.355.420 17.697.030
- Por ação do capital social final 0,51004 1,68543

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2021 E 2020
(Em reais - R$)

2021 2020
Resultado Líquido do Exercício 5.355.420 17.697.030
Resultado Abrangente Total do Exercício 5.355.420 17.697.030

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

Reservas de Lucros Total

Contas
Capital 
Social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Resultados 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 01/01/2020 10.500.000 5.563.542 110.479.606 - 126.543.148
Resultado líquido do exercício - - - 17.697.030 17.697.030
Ditribuição de lucros - - - (2.924.463) (2.924.463)
Transferência para lucrosdo exercício à
  disposição da Assembleia - - 14.772.567 (14.772.567) -
Saldos em 31/12/2020 10.500.000 5.563.542 125.252.173 - 141.315.715
Resultado líquido do exercício - - - 5.355.420 5.355.420
Ditribuição de lucros - - - (2.889.348) (2.889.348)
Transferência para lucros do exercício à
  disposição da Assembleia - - 2.466.072 (2.466.072) -
Saldos em 31/12/2021 10.500.000 5.563.542 127.718.245 - 143.781.787

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

1. Atividades Operacionais 2021 2020
Resultado líquido do exercício 5.355.420 17.697.030
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades operacionais
 - despesas (receitas) que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 2.864.532 1.410.395
Baixa do imobilizado 412.490 6.590
Baixa do investimento 1.853.820 -
Resultado de equivalência patrimonial (4.820.612) (906.525)
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 2.008.706 12.429.548
Estoques 15.743 4.677
Impostos e contribuições a recuperar (1.495.758) 123.963
Participação em consórcio 1.933.019 1.415.117
Outras contas a receber 749.282 (2.866.057)
Depósito judicial (22.453) 226.155
Consórcios - 73.288
Fornecedores (2.564.112) (978.976)
Obrigações trabalhistas (1.776.052) 985.259
Obrigações tributárias 2.953.904 14.482.129
Participação em consórcio 986.878 (1.353.323)
Outras contas a pagar 2.643.481 (1.594.651)
Caixa Proveniente das Atividades Operacionais 11.098.288 41.154.619
2. Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado (229.072) (14.858.198)
Aquisição de intangível - (1.529)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (229.072) (14.859.727)
3. Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos, líquidos (8.942.174) 1.711.363
Partes relacionadas (992.151) (710.839)
Distribuição de lucros (2.889.348) (2.924.463)
Caixa Gerado (Utilizado) nas Atividades de Financiamentos (12.823.673) (1.923.939)
Variação em Caixa e Equivalentes de Caixa (1.954.457) 24.370.953
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 31.871.375 7.500.422
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 29.916.918 31.871.375

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria 
e Planejamento - Em Liquidação

CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Edital de Convocação da AGO

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 29/04/2022, em 1ª convocação 

às 10h00 e, em 2ª convocação, às 12h00, à Estrada da Penha, 1.301, Sala 2 - Jd. Arujá - Arujá/SP, a fim 

de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Aprovação do Balanço Patrimonial e das 

Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021;  

ii) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Arujá, SP, 18/04/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Acionistas da UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 8h30min, exclusivamente de forma 
digital, por meio de plataforma a ser disponibilizada pela Companhia, para deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes; (2) deliberar sobre a destinação dos resultados do referido 
exercício social, cujos documentos relacionados encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede 
social da Companhia. São Paulo, 21 de abril de 2022. A Administração. (21, 23 e 26/04/2022)

UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

Edital de Convocação para AGO
O Presidente da Sociedade, no uso de suas atribuições, convoca todos acionistas para AGO a realizar-se em 

vinte e três de maio do ano de dois mil e vinte e dois na Avenida Augusto Antunes nº 816 - Limoeiro - Capital 

- SP, iniciando-se os trabalhos às 10h00 em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário às 11h00 

em segunda convocação, com qualquer número de presentes para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações contábeis e finan-

ceiras findas em 31/12/2021. 2 - Assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. SP, 20/04/2022.

Ubiratan Antonio da Cunha - Presidente da UPBUS Qualidade em Transportes S.A

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C3C2-6559-89C8-B0D0.
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FILADÉLFIA SECURITIZADORA S/A
CNPJ: 31.907.982/0001-23

Relatório da Administração
São Paulo - SP, 16 de março de 2022. Aos acionistas da Filadélfia Securitizadora S/A. Senhores Acionistas, A Administração da Filadélfia Securitizadora S/A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financeiras têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro da Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme disposto nos artigos 25 e 26 da INCVM 480/09. Atenciosamente, Filadélfia Securitizadora S/A - João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 1.431 1.107
Impostos a recuperar   35
Total do Ativo Circulante   1.466 1.107
Total do Ativo   1.466 1.107

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
do Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

1) Contexto Operacional: A AAJR Securitizadora De Créditos Imobiliários S.A., 
é uma sociedade anônima de capital aberto criada em 22 de agosto de 2018, 
tendo sua razão social alterada para Filadélfia Securitizadora S/A em 02 de ju-
nho de 2020, e tem como objetivo social a exploração do negócio de securitiza-
ção de direitos creditórios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e 
imobiliários, assim compreendida a compra, venda e prestação da respectivas 
garantias em créditos imobiliários; emissão e colocação no mercado público ou 
privado (sem intermediação de instituição financeira) de títulos e valores mobi-
liários e de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de rece-
bíveis do agronegócio (“CRA”); prestação de serviços e realização de outros 
negócios referentes a operações de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 
9.514 de 20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou com-
plementá-la; realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administra-
ção e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliá-
rios relacionados à atividade de securitização de créditos; prestação de serviços 
de análise de crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e ativida-
des de administração de carteira de títulos e valores para terceiros. A compa-
nhia é tributada pelo lucro real e tem sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Minas de Prata, nº 30, 8º andar, conjunto 82 B, bairro Vila 
Nova Conceição - CEP: 04.552-080. As demonstrações financeiras da Compa-
nhia relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas 
pelo conselho de administração em 16 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco 
de mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco 
está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, 
taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil 
apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários momentos de 
fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo Federal realiza-
das para combate e controle da meta de inflação contribuem para a incerteza 
econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos títulos. Essas me-
didas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável sobre a economia e 
sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela Companhia. 2.3 Ris-
co institucional: Este risco está associado à possibilidade de eventos adversos 
em âmbito da legislação, da regulamentação, do auto regulação (a cargo dos 
próprios agentes do mercado considerado) e do cumprimento dos contratos. 
Eventos como mudança na legislação tributária ou em regras estabelecidas por 
uma entidade reguladora se enquadram nessa modalidade de risco. 2.4 Risco 
fiscal: A política fiscal é o conjunto de medidas tomadas pelo governo para que 
haja estabilização da economia, redistribuição de renda e a alocação dos recur-
sos. Seguindo estes parâmetros, o governo planeja para 2022 alcançar a meta 
fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ CO-
FINS: São tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança simi-
lar, não justificando então duas contribuições com legislações próprias e quase 
idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos impostos para 2022, receando, 
entretanto, o mercado com a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo 
mudança no imposto existe o risco da operação da Companhia sofrer um impac-
to direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e 
atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 
6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de terem 
o efeito da “não cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS 
de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em 
um encarecimento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Opera-
cional: Associado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente asso-
ciados aos participantes do mercado, empresas e demais entidades, tal risco 
está ligado a práticas internas de gestão e a processos organizacionais. 2.7 
Direitos Creditórios: O principal risco incidido sobre a Companhia refere-se a 
possível redução dos recebimentos dos devedores de direitos creditórios causa-
do pela instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um 
cenário de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução 
de até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibi-
lidade de uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as 
demais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadimplên-
cia: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de negócios 
e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um aumento da 
taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das restrições 
para se obter crédito, resultando assim, no aumento das taxas de inadimplência. 
Com o aumento significativo da inadimplência é possível que os devedores dos 
créditos negociados com a Companhia não tenham capacidade de cumprir com 
suas obrigações e, como o pagamento dos investidores das Debêntures emiti-
das pela Companhia está baseado no pagamento dos direitos creditórios, isto 
pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) Apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base nas Práticas Contábeis brasileiras que compreendem a legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações 
emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adota-
das pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao “Pro-
nunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, por 
conseguinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. Conti-
nuidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas tendo como premissa 
que a Companhia está em atividade, e, assim irá manter-se por um futuro previ-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Filadélfia Securitizadora S/A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Filadélfia Securi-
tizadora S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Filadélfia Securitizadora S/A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: A companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui 
movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao mercado, por este motivo, não relacionamos outros “principais assuntos de auditoria” que julgássemos 
necessário o destaque em nosso relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações 
correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes relativas às demonstrações do 
valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezembro de 2021 elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação su-
plementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus 

aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 17 de março de 2022. 
Audifactor Auditores Independentes S/S - CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 ”S” 
SP, Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/PR 051.229/O-8 ”S” SP.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante
Fornecedores  6 3.091 -
Obrigações tributárias  7 6.684
Total do Passivo Circulante   9.775 -
Outras obrigações  8 18.022
Total do Passivo Não Circulante   18.022 -
Patrimônio líquido  9
Capital social   53.650 53.650
Adiantamento Futuro Aumento Capital   91.441 28.964
Lucros/(Prejuízos) acumulados   (81.507)
Resultados do Período   (89.915) (81.507)
Total do patrimônio líquido   (26.331) 1.107
Total do Passivo   1.466 1.107

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida   - -
Lucro bruto   - -
(Despesas) / Receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas   (88.151) (55.497)
Total das despesas operacionais   (88.151) (55.497)
Lucro antes do Resultado Financeiro  10 (88.151) (55.497)
Receitas financeiras   - -
Despesas financeiras   (1.764) (986)
Resultado financeiro líquido  11 (1.764) (986)
Resultado antes das provisões   (89.915) (56.483)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   (89.915) (56.483)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais  - -
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  (89.915) (56.483)
Ajustado por:
  (89.915) (56.483)
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Impostos a recuperar  (35)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Fornecedores  3.091 -
- Obrigações tributárias (exceto IRPJe CSLL)  6.684
- Outras obrigações  18.022
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (62.153) (56.483)
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (62.153) (56.483)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Adiantamento para Aumento de Capital Social  62.477 48.964
Caixa líquido prov. das ativ. financiamento  62.477 48.964
Aum./(Dimin.)Líquida de caixa e equiv. caixa  324 (7.519)
Caixa e equiv. de caixa no início do período  1.107 8.626
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  1.431 1.107

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  - -
I.2 - Receita com prestação de serviços
I.2 - Receita não operacional  -
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  88.151 55.497
III - Valor Adicionado Bruto  (88.151) (55.497)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  -
V - Valor Adicionado Líquido  (88.151) (55.497)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  - -
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (88.151) (55.497)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (88.151) (55.497)
Remuneração de capitais de terceiros  1.764 986
Remuneração de capitais próprios  (89.915) (56.483)

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  (89.915) (25.024)
Resultado abrangente do período  (89.915) (25.024)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital (-) Capital  Resul-
  Social Social a  tado do
  Subscrito integr. AFAC Período Total
Saldo em 31/12/2019  10.000 - 23.650 (25.024) 8.626
Ad. Futuro Aum.Capital    48.964  48.964
Integraliz. capital social  43.650  (43.650)  -
Resultado do exercício     (56.483) (56.483)
Saldo em 31/12/2020  53.650 - 28.964 (81.507) 1.107
Ad. Futuro Aum. Capital    62.477  62.477
Resultado do exercício     (89.915) (89.915)
Saldo em 31/12/2021  53.650 - 91.441 (171.422) (26.331)

sível, e ainda que existe o firme propósito de continuar suas atividades e que 
não se visualizou qualquer probabilidade de descontinuidade. Ainda para o lap-
so de doze meses, da data das demonstrações contábeis, não ficou caracteriza-
da, por qualquer forma, inclusive por vontade da administração, a redução drás-
tica na escala de suas operações. 4) Principais práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens significati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos finan-
ceiros pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram 
faturadas, assim como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 
Reconhecimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação 
de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos 
contratos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas in-
corridas puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instrumen-
tos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem 
juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em 
um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do 
ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita fi-
nanceira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de securitização: O 
spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela 
Companhia na aquisição do crédito e o preço de colocação das debêntures aos 
investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro de crédito, apli-
cando determinado fator que somente será em parte repassada como forma de 
remuneração, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no 
spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despesas: As despesas foram reco-
nhecidas no resultado à medida da sua realização através do regime de compe-
tência. Foram reconhecidas simultaneamente com as receitas quando com es-
tas tinham vínculo, em conformidade com o previsto na ITG 2000 (R1) emitida 
pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 4.4 Impostos e contribuições: 
i. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro líquido - 
correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes 
(15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 
240.000 por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social para fins de determinação de exi-
gibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despe-
sas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamen-
te não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, ge-
ram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As recei-
tas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da COFINS fica ele-
vada para 4% (quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 
8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imobiliá-
rio. • Programa de Integração Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre Serviços 
(ISS) - 2% a 5%. 4.5 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos 
financeiros da Companhia são classificados como ativos financeiros a valor jus-
to por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto 
pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de 
liquidez imediata. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A 
Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixa-
dos. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas datas 
de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Administração avaliou 
o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro 2021 não identificou ajustes a serem contabilizados. 4.8 Provisão para re-
dução ao valor de recuperação de direitos creditórios: Os direitos creditó-

rios são classificados de acordo com o julgamento da Administração quanto ao 
nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, que requer a análise da 
carteira quanto ao atraso das operações, conforme regras e procedimentos de-
finidos na Instrução normativa 1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Compa-
nhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um in-
significante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valores de tributos pas-
síveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais valores 
devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde atualização, 
de acordo com a legislação de regência. Para efeito de contabilização e cômpu-
to na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, os juros 
devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deverá manter 
controles extracontábeis dos créditos a compensar, bem como dos valores dos 
juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova frente a possí-
veis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 Informações por segmento: O 
CPC 22 requer que as operações por segmento sejam identificadas com base 
em relatórios internos utilizados pelos tomadores de decisão com a finalidade 
de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua performance. A Administração 
efetuou a análise mencionada e concluiu que a Companhia opera em um único 
segmento (securitização de créditos) e por isso não há a necessidade de ne-
nhuma divulgação adicional. 4.13 Julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 4.14 
Evento Subsequente: A Companhia realizou uma análise em todos os eventos 
subsequentes, favoráveis, desfavoráveis, relevantes que pudessem influenciar 
significativamente o seu desempenho, com uma atenção especial no quesito da 
continuidade. Após esta análise nenhum evento importante e impactante foi 
constatado. Assim nenhum ajuste de saldo se fez necessário e nenhum fato 
importante para divulgação foi identificado em decorrência de eventos subse-
quentes. 5) Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa 
incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresen-
tado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa, se aplicável. O caixa e equivalentes de caixa existentes na sociedade 
compõem-se da seguinte forma:

Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Banco do Brasil - Conta Impessoal  1.000 1.000
Itaú Unibanco  291
Bradesco  1 1
Aplicações financeiras  139 106
Total de caixa e equivalentes de caixa  1.431 1.107
6) Obrigações com fornecedores: O saldo de “Fornecedores” está assim 
disposto: Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais  3.091
Total de Fornecedores  3.091 -
7) Obrigações tributárias: A conta de “Obrigações tributárias” está composta 
da seguinte maneira: Descrição  31/12/2021 31/12/2020
IRRF a recolher  97
CRF a recolher  302
Outros impostos a pagar  6.285
Total de Obrigações tributárias  6.684 -
8) Outras obrigações: O saldo da conta “Outras obrigações” é composto por 
operações entre partes relacionadas, e está assim disposto:
Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas  18.022
Total de Outras obrigações  18.022 -
9) Patrimônio Líquido - Passivo a descoberto: Capital Social - O Capital So-
cial totalmente subscrito e integralizado é de R$ 53.650,00 (cinquenta e três mil 
e seiscentos e cinquenta reais), representado por 53.650 (cinquenta e três mil 
e seiscentas e cinquenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) - A companhia possui o 
valor de R$ 91.441,02 (noventa e um mil e quatrocentos e quarenta e um reais 
e dois centavos) em adiantamento para futuro aumento de capital, sendo que 
esse valor será convertido em aumento de capital, no entanto, permanece a 
disposição da assembleia geral. Prejuízos Acumulados - A companhia possui 
um saldo de R$ 81.506,78 (oitenta e um mil e quinhentos e seis reais e setenta 
e oito centavos) de prejuízos acumulados. Resultado do Exercício - No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia obteve um prejuízo no valor de 
R$ 89.915,30 (oitenta e nove mil e novecentos e quinze reais e trinta centavos) 
que serão revertidos à medida que a Companhia prosperar suas operações. 
10) Resultado Operacional Líquido: O Resultado Operacional é composto 
de receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais, composto por:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais  - -
Despesas Operacionais  (88.151) (55.497)
Despesas Gerais e Administrativas  (88.151) (55.497)
Total das despesas operacionais  (88.151) (55.497)
11) Resultado financeiro: O resultado financeiro é composto de receitas fi-
nanceiras deduzidas às despesas financeiras, que estão assim compostas:
Resultado financeiro líquido  31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras  - -
Despesas financeiras  (1.764) (986)
Despesas Bancárias  (1.764) (986)
Resultado financeiro líquido  (1.764) (986)
Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financei-
ros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios para 
sua valorização, são descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 
5): os saldos mantidos em contas correntes bancárias e contas de aplicações 
financeiras encontram-se ajustados de acordo com o valor da cota divulgada.

João Baptista Peixoto Neto
Diretor Presidente

João Paulo Guedes do Nascimento Santos
Contador - CRC SP 320840/O-9

CIP S.A.
CNPJ/ME nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Edital de Convocação - 2ª Assembleia Geral Extraordinária a ser 

Realizada às 09 Horas do Dia 05 de Maio de 2022

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 

S.A.”) e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril 2020 (“IN DREI 79”), os acionistas da CIP 

S.A., com sede na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 e 504, 

CEP 04311-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP” ou “Companhia”), a se 

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2022, às 09h00 

(nove horas), exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma 

digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia: a deliberação acerca 

da eleição do Sr. Luiz Felipe Figueiredo de Andrade, para o cargo de membro titular do Conselho de 

Administração e do Sr. Rafael Dias Silva, como respectivo suplente. Orientações gerais: O acionista que 

desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 

endereço: governancacorporativa@cip-bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e 

solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá 

conter: (i) a identificação completa do acionista, incluindo seu CPF ou CNPJ, e, se for o caso, de seu 

representante legal ou procurador constituído, que comparecerá à Assembleia; (ii) telefone e endereço 

de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o caso; e (iii) cópia simples dos documentos 

necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso de acionistas pessoas jurídicas (a) 

cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial competente; e (b) da 

documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, 

conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de procurador, 

a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 

do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no artigo 

654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da 

Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 

administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, 

§1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por 

procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 

Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou 

advogado. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na 

Assembleia, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à plataforma eletrônica e 

participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista não receber o link (Teams) de acesso com até 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, o acionista deverá entrar 

em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: governancacorporativa@cip-

bancos.org.br ou telefone (11) 4502-2712 para que seja prestado o suporte necessário. O link e as 

instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser 

compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o 

acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, 

sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o 

acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui 

indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 

da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma 

digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A 

participação por meio da Plataforma Digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas que optarem por 

participar desta forma deverão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da Assembleia com o 

intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. A Companhia ressalta que será de 

responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 

utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 

não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e 

de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações para o 

envio de Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 79, também será considerado presente à 

reunião o acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido nos termos 

do presente Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e 

impressão no endereço eletrônico: https://www.cip-bancos.org.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.

pdf, deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia 

por tal modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio 

eletrônico (e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia 

digitalizada do boletim de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos 

Documentos Necessários (acima especificados) para o e-mail governancacorporativa@cip-bancos.

org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de voto a 

distância em conjunto com os Documentos Necessários (acima especificados) para o endereço: CIP 

S.A. - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, São Paulo, SP. A/c: 

Jurídico/Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente serão 

recepcionados e considerados válidos se recebidos pela Companhia até o dia 02 de maio de 2022, 

tendo a Companhia, em até 2 (dois) dias do recebimento de cada boletim de voto a distância, que 

comunicar: (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais 

documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; 

ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos documentos que o 

acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada acionista 

poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham, 

observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de se 

fazer presente à Assembleia através da Plataforma Digital e exercer seu direito de participação e 

votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado. Os documentos 

necessários para a tomada de decisão por parte dos acionistas encontram-se disponibilizados na sede 

da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo 

digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. 

São Paulo, 19 de abril de 2022 

André Henrique Caldeira Daré - Presidente do Conselho de Administração

IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Digital - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A. (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada virtual-
mente no dia 02/05/2022, às 10h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom (https://zoom.
us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”): 
(i) o exame, discussão e votação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório da adminis-
tração e do relatório dos auditores independentes; e (ii) a destinação dos resultados do exercício findo 
em 31/12/ 2021. (b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a ratificação da nomeação e contratação 
da Acharya Auditoria e Consultoria Unipessoal Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.739.483/0001-25 
e no CRC/SP sob o nº 041.414/O-8, (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação dos bens a 
serem conferidos para integralização de aumento do capital social da Companhia e elaboração dos lau-
dos de avaliação das quotas da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Bergus”) e da Gebram 
Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Gebram” e, conjuntamente com o Laudo Bergus, os “Laudos de 
Avaliação - Aumento de Capital”); (ii) o exame, discussão e votação dos Laudos de Avaliação - Aumento 
de Capital; (iii) o aumento do capital social da Companhia para refletir o aporte das quotas represen-
tativas do capital social da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda; (iv) o aumento do capital social da 
Companhia para refletir o aporte das quotas representativas do capital social da Gebram Corretora de 
Seguros Ltda.; (v) o aumento do capital social da Companhia decorrente da conversão da totalidade 
das debêntures conversíveis em ações ordinárias da Companhia, em série única, para colocação pri-
vada, nos termos da Cláusula 5.4.3 do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de 
Debêntures, Conversíveis em Ações, da It’sSeg Corretora de Seguros S.A.”, celebrado em 31 de julho 
de 2017, conforme aditado de tempos em tempos; (vi) o aumento do capital social da Companhia a ser 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional por determinados acionistas da Companhia; (vii) 
a homologação e ratificação do aumento de capital social a ser aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia em decorrência do exercício de opções de compra de ações no âmbito do Plano 
de Opção de Compra de Ações da Companhia; (viii) a extinção do Programa de Pagamento Baseado 
em Ações com Liquidação em Caixa - Phantom Shares da Companhia; (ix) o exame, discussão e 
votação do Protocolo e Justificação de cisão parcial da Companhia, com a versão da parcela cindida 
para sociedade a ser constituída (“Nova Sociedade”), celebrado na presente data pela Companhia, com 
a interveniência e anuência dos acionistas da Companhia (“Protocolo Você Clube”); (x) a ratificação 
da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora, responsável pela avaliação da parcela cindida da 
Companhia a ser vertida para a Nova Sociedade, identificada no Protocolo Você Clube (“Parcela Cindi-
da”), bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil (“Laudo 
de Avaliação Você Clube”); (xi) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação Você Clube; (xii) 
a aprovação da cisão parcial da Companhia com a versão da Parcela Cindida para a Nova Sociedade, 
com a consequente entrega da totalidade das quotas de emissão da Você Clube de Benefícios Sociais, 
Saúde e Odontológico Ltda. de titularidade da Companhia, que compõem a Parcela Cindida, para a 
Nova Sociedade (“Cisão Parcial”); (xiii) a redução do capital social da Companhia, em decorrência da 
Cisão Parcial; (xiv) a consequente alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, para 
refletir os aumentos de capital deliberados nos itens B(iii), B(iv), B(v), B(vi) e B(vii) acima e a redução de 
capital deliberada no item B(xiii) acima, caso aprovados; (xv) a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia para refletir as alterações aprovadas nos itens acima; e (xvi) a autorização à Diretoria da Com-
panhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da 
presente ata, incluindo, sem limitação, todos os atos necessários para a formalização dos aumentos de 
capital com a conferência de bens à Companhia e Cisão Parcial da Companhia. Informações Gerais: 
Documentos Relacionados à AGO: Conforme Aviso aos Acionistas da Companhia publicado no jornal 
O Dia nos dias 29/03/2022, 30/03/2022 e 31/03/2022, desde 29/03/2022, encontram-se à disposição 
dos senhores acionistas, na sede da Companhia, cópia dos documentos e informações relacionados 
às matérias objeto da ordem do dia da AGO. As demonstrações financeiras do exercício encerrado em 
31/12/2021 foram publicadas no jornal O Dia em 21/04/2022, e uma cópia foi encaminhada aos acionis-
tas por e-mail. Participação na AGOE: Os acionistas poderão optar por participar da AGOE por uma 
das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador 
devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou (c) via boletim de voto a distân-
cia. Os dados de acesso à AGOE via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por e-mail. 
(i) O acionista que optar por participar da AGOE pessoalmente deverá apresentar documentação que 
comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a 
documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para 
os fundos de investimento, é necessária a apresentação do último regulamento consolidado, estatuto 
social/contrato social do administrador ou gestor do fundo e documentação societária que comprove os 
poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser representado por procura-
dor, além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento 
de mandato. (iii) Para os casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto à distância 
(cujo modelo será disponibilizado pela Companhia), deve encaminhá-lo devidamente preenchido, ru-
bricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os documentos indicados no item (i) 
acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGOE e exercer 
seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância 
enviado será desconsiderado. Para viabilizar a participação do acionista na AGOE, o acionista deverá 
antecipar o envio de cópia simples de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail 
societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via original do boletim de voto à distância ou 
de eventual instrumento de mandato (em ambos os casos com a firma reconhecida), em até 20 dias 
depois da data da realização da AGOE para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1478, 18º andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
01472-900, aos cuidados da Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento 
por e-mail da documentação pela Companhia, bem como confirmação de sua validade e eventuais 
alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou que tenham sido enviados sem 
a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado. São Paulo, 22 
de abril de 2022. Thomaz Luiz Cabral de Menezes, Membro do Conselho de Administração.
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4BE6-B5E3-5931-97EF.
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Mississipi Securitizadora S/A
CNPJ: 37.592.100/0001-64

Relatório da Administração
São Paulo - SP, 14 de março de 2022. Aos acionistas da Mississipi Securitizadora S/A. Senhores Acionistas, A Administração da Mississipi Securitizadora S/A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financeiras têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro da Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme disposto nos artigos 25 e 26 da INCVM 480/09. Atenciosamente, Missisipi Securitizadora S/A - João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 187 27
Impostos a recuperar   34
Total do Ativo Circulante   221 27
Total do Ativo   221 27
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras do 

exercício findo em 31 de dezembro de 2021
1) Contexto Operacional: A Mississipi Securitizadora S/A, é uma sociedade 
anônima de capital aberto criada em 13 de abril de 2020, tem como objetivo 
social a exploração do negócio de securitização de direitos creditórios comer-
ciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida 
a compra, venda e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliá-
rios; emissão e colocação no mercado público ou privado (sem intermediação 
de instituição financeira) de títulos e valores mobiliários e de certificados de 
recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de recebíveis do agronegócio 
(“CRA”); prestação de serviços e realização de outros negócios referentes a 
operações de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 
e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; realizar 
negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de 
direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados à 
atividade de securitização de créditos; prestação de serviços de análise de 
crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e atividades de admi-
nistração de carteira de títulos e valores para terceiros. A companhia é tributa-
da pelo lucro real e tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Minas de Prata, nº 30, 8º andar, conjunto 82 B, bairro Vila Nova Con-
ceição - CEP: 04.552-080. As demonstrações financeiras da Companhia rela-
tivas ao período findo em 31 de dezembro de 2021, foram autorizadas pelo 
conselho de administração em 14 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco de 
mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse 
risco está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de 
juros, taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, 
o Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários mo-
mentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos 
títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável 
sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela 
Companhia. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à possibilida-
de de eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamentação, do au-
torregulação (a cargo dos próprios agentes do mercado considerado) e do 
cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legislação tributária 
ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nes-
sa modalidade de risco. 2.4 Risco fiscal A política fiscal é o conjunto de me-
didas tomadas pelo governo para que haja estabilização da economia, redis-
tribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, o 
governo planeja para 2022 alcançar a meta fiscal, aumentar investimentos e 
retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: São tributos que tem a mes-
ma base de cálculo e forma de cobrança similar, não justificando então duas 
contribuições com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é espera-
da a unificação dos impostos para 2022, receando, entretanto, o mercado com 
a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no imposto existe 
o risco de a operação da Companhia sofrer um impacto direto, uma vez que 
suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e atualmente estão enqua-
dradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 
9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de terem o efeito da “não 
cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 
1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em um encareci-
mento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Asso-
ciado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente associados aos 
participantes do mercado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado 
a práticas internas de gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Cre-
ditórios: O principal risco incidido sobre a Companhia refere-se a possível 
redução dos recebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela 
instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um cená-
rio de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de 
até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibili-
dade de uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as 
demais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadim-
plência: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de 
negócios e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das 
restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das taxas de 
inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é possível que 
os devedores dos créditos negociados com a Companhia não tenham capaci-
dade de cumprir com suas obrigações e, como o pagamento dos investidores 
das Debêntures emitidas pela Companhia está baseado no pagamento dos 
direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis brasileiras que 
compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Inter-
pretações e as Orientações emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos 
reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, 
desde que atendam ao “Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura 
Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis emitido pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as nor-
mas contábeis internacionais. Continuidade: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas tendo como premissa que a Companhia está em atividade, 
e, assim irá manter-se por um futuro previsível, e ainda que existe o firme 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Mississipi Securitizadora S/A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Mississipi Securi-
tizadora S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mississipi Securitizadora S/A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: A companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui 
movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao mercado, por este motivo, não relacionamos outros “principais assuntos de auditoria” que julgássemos 
necessário o destaque em nosso relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações 
correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes relativas às demonstrações do 
valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezembro de 2021 elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação su-
plementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus 

aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 15 de março de 2022. 
Audifactor Auditores Independentes S/S - CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 ”S” 
SP, Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/PR 051.229/O-8 ”S” SP.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020

Passivo Circulante

Fornecedores  6 2.120
Obrigações tributárias  7 6.004
Total do Passivo Circulante   8.124 -

Outras obrigações  8 18.022
Total do Passivo Não Circulante   18.022 -

Patrimônio líquido  9

Capital social   10.000 10.000
(-) Capital social a integralizar    (8.860)
AFAC   20.059
Lucros/(prejuízos) acumulados   (1.113)
Resultados do Período   (54.871) (1.113)
Total do patrimônio líquido   (25.925) 27

Total do Passivo   221 27

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida   - -
Lucro bruto   - -
(Despesas) / Receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas   (53.357) (1.113)
Total das despesas operacionais   (53.357) (1.113)
Lucro antes do Resultado Financeiro  10 (53.357) (1.113)
Receitas financeiras   - -
Despesas financeiras   (1.514) -
Resultado financeiro líquido  11 (1.514) -
Resultado antes das provisões   (54.871) (1.113)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   (54.871) (1.113)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais  - -
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  (54.871) (1.113)
Ajustado por:
  (54.871) (1.113)
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Impostos a recuperar  (34)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Fornecedores  2.120
- Obrigações tributárias  6.004
- Outras Obrigações  18.022
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (28.759) (1.113)
- Imposto de Renda e Contribuição Social pagos
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (28.759) (1.113)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
- AFAC  20.059
- Integralização de Capital Social  8.860 1.140
Caixa líquido proveniente das ativ. de financ.  28.919 1.140
Aum./(Dim.) Líquida de caixa e equiv. de caixa  160 27
Caixa e equiv. de caixa no início do período  27 -
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  187 27

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  - -
I.2 - Receita com prestação de serviços  -
I.2 - Receita não operacional  - -
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  53.357 1.113
III - Valor Adicionado Bruto  (53.357) (1.113)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  - -
V - Valor Adicionado Líquido  (53.357) (1.113)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  - -
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (53.357) (1.113)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (53.357) (1.113)
Remuneração de capitais de terceiros  1.514 -
Remuneração de capitais próprios  (54.871) (1.113)

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  (54.871) (1.113)
Resultado abrangente do período  (54.871) (1.113)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital (-) Capital  Resul-
  Social Social a  tado do
  Subscrito integralizar AFAC Período Total
Saldo em 31/12/2019  - - - - -
Subscr.capital social  10.000 (10.000)   -
Integraliz. capital social   1.140   1.140
Resultado do exercício     (1.113) (1.113)
Saldo em 31/12/2020  10.000 (8.860) - (1.113) 27
AFAC    20.059  20.059
Integraliz. capital social   8.860   8.860
Resultado do exercício     (54.871) (54.871)
Saldo em 31/12/2021  10.000 - 20.059 (55.984) (25.925)

propósito de continuar suas atividades e que não se visualizou qualquer pro-
babilidade de descontinuidade. Ainda para o lapso de doze meses, da data 
das demonstrações contábeis, não ficou caracterizada, por qualquer forma, 
inclusive por vontade da administração, a redução drástica na escala de suas 
operações. 4) Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras 
são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo va-
lor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram faturadas, as-
sim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 Reconhe-
cimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação de servi-
ços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos contra-
tos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o compra-
dor. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, 
a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas 
puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instrumentos fi-
nanceiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem ju-
ros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futu-
ros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro 
ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica 
“Receita financeira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de securitiza-
ção: O spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço 
pago pela Companhia na aquisição do crédito e o preço de colocação das 
debêntures aos investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o las-
tro de crédito, aplicando determinado fator que somente será em parte repas-
sada como forma de remuneração, de modo que a diferença observada entre 
as taxas consiste no spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despesas: 
As despesas foram reconhecidas no resultado à medida da sua realização 
através do regime de competência. Foram reconhecidas simultaneamente 
com as receitas quando com estas tinham vínculo, em conformidade com o 
previsto na ITG 2000 (R1) emitida pelo CFC - Conselho Federal de Contabili-
dade. 4.4 Impostos e contribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de 
CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicá-
vel. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da COFINS fica elevada para 
4% (quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 
3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imobiliário. • Pro-
grama de Integração Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 
2% a 5%. 4.5 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensu-
ração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos finan-
ceiros da Companhia são classificados como ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto 
pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de 
liquidez imediata. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A 
Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixa-
dos. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas da-
tas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos va-
lores presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
Administração avaliou o efeito deste procedimento e, nas demonstrações fi-

nanceiras de 31 de dezembro 2021 não identificou ajustes a serem contabili-
zados. 4.8 Provisão para redução ao valor de recuperação de direitos 
creditórios: Os direitos creditórios são classificados de acordo com o julga-
mento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em rela-
ção à operação, que requer a análise da carteira quanto ao atraso das opera-
ções, conforme regras e procedimentos definidos na Instrução normativa 
1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 Outros ativos e passivos (cir-
culantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e pas-
sivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valores de tributos 
passíveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais 
valores devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde atua-
lização, de acordo com a legislação de regência. Para efeito de contabilização 
e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, 
os juros devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deve-
rá manter controles extra contábeis dos créditos a compensar, bem como dos 
valores dos juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova 
frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 Informações por 
segmento: O CPC 22 requer que as operações por segmento sejam identifi-
cadas com base em relatórios internos utilizados pelos tomadores de decisão 
com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua performance. 
A Administração efetuou a análise mencionada e concluiu que a Companhia 
opera em um único segmento (securitização de créditos) e por isso não há a 
necessidade de nenhuma divulgação adicional. 4.13 Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administra-
ção faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afe-
tado em períodos futuros. 4.14 Evento Subsequente: A Companhia realizou 
uma análise em todos os eventos subsequentes, favoráveis, desfavoráveis, 
relevantes que pudessem influenciar significativamente o seu desempenho, 
com uma atenção especial no quesito da continuidade. Após esta análise ne-
nhum evento importante e impactante foi constatado. Assim nenhum ajuste de 
saldo se fez necessário e nenhum fato importante para divulgação foi identifi-
cado em decorrência de eventos subsequentes. 5) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. O caixa e equi-

valentes de caixa existentes na sociedade compõem-se da seguinte forma:
  31/12/2021 31/12/2020
Banco do Bradesco  1 1
Aplicações financeiras  186 26
Total de caixa e equivalentes de caixa  187 27
6) Fornecedores: O saldo de “Fornecedores” está assim disposto:
  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais  2.120
Total de Fornecedores  2.120
7) Obrigações tributárias: A conta de “Obrigações tributárias” da companhia 
se constitui de impostos que estão relacionados abaixo:
  31/12/2021 31/12/2020
IRRF a recolher  90
CRF a recolher  280
Outros impostos a pagar  5.634
Total de Fornecedores  6.004
8) Outras obrigações: O saldo de “Outras obrigações” é composto por valo-
res referentes a operações entre partes relacionadas e está assim disposto:
  31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas  18.022
Total de Outras obrigações  18.022
9) Patrimônio Líquido: Capital Social - O Capital Social totalmente subscrito 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. AFAC  - A companhia possui um 
saldo de R$ 20.059,17 (vinte mil e cinquenta e nove reais e dezessete cen-
tavos) que se encontram à disposição da administração. Resultado do Exer-
cício - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia obteve 
um prejuízo no valor de R$ 54.871,04 (cinquenta e quatro mil e oitocentos e 
setenta e um reais e quatro centavos) que serão revertidos à medida que a 
Companhia prosperar suas operações. 10) Resultado Operacional Líquido: 
O Resultado Operacional é composto de receitas operacionais deduzidas às 
despesas operacionais, composto por:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais  - -
Despesas Operacionais  (53.357) (1.113)
Despesas Gerais e Administrativas  (53.357) (1.113)
Total das despesas operacionais  (53.357) (1.113)
11) Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido é compos-
to das receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras e está assim 
disposto:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras  - -
Despesas Financeiras  (1.514)
Despesas Gerais e Administrativas  (1.514)
Total das despesas operacionais  (1.514)
Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financei-
ros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios para 
sua valorização, são descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 
5): os saldos mantidos em contas correntes bancárias e contas de aplicações 
financeiras encontram-se ajustados de acordo com o valor da cota divulgada. 

São Paulo - SP, 14 de março de 2022.
João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente

João Paulo Guedes do Nascimento Santos 
Contador - CRC SP 320840/O-9

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 30/04/2022 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros 
da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Décio 
de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos 
em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que 
a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que 
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo 
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá 
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além 
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei 
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais; 
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os 
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além 
disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário 
de São Paulo, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, 
conforme determina a lei de regência.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de Guarulhos-
Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 
horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 30/04/2022 para em Assembleia Geral Ordinária 
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de 
Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir e deliberar 
quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos 
Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica 
ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será 
facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se 
realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por 
instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 
6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento 
de procuração original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado 
também que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de 
pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do 
representado, comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio 
que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o 
relatório da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer 
dos auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (online), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário de São Paulo, cumprindo assim as formalidades 
para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 

às 16:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade 

e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria 

Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício;  

e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria Extraordinária: (i) Criação de uma 

reserva estatutária, para destinação de parte do lucro líquido de cada exercício, para reforço de capital de 

giro e financiamento da manutenção, expansão e do desenvolvimento das atividades que compõem o objeto 

social da Companhia e/ou de suas controladas, com a consequente alteração do artigo 33 do Estatuto 

Social da Companhia, até o limite de 100% do capital social. São Paulo (SP), 19 de abril de 2022.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os acionistas da CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO, sociedade por ações, com sede social na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registra-
da no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), nos termos do ar-
tigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 02 de 
maio de 2022, às 11h (“Assembleia”), na sede social da Companhia, a fi m de apreciar e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) recebimento da renúncia de um membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição de 1 
(um) conselheiro independente para o Conselho de Administração da Companhia composto por 5 (cinco) membros, 
para um mandato unifi cado de 02 (dois) anos, até a posse dos membros do Conselho de Administração que serão elei-
tos ou reeleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (iii) rerratifi cação da ata da assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 06 de janeiro de 2022, 
em razão de não ter constado no documento levado a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo o Anexo I à 
ata, representado pelo estatuto social consolidado aprovado no item 7.(ii) das “Deliberações” de tal assembleia geral 
extraordinária; (iv) autorização para que a administração da Companhia adote todas as providências e medidas neces-
sárias à implementação das matérias que sejam aprovadas em Assembleia. Instruções e Informações Gerais: 
1. Nos termos da legislação aplicável, todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se 
encontram à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 2. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser re-
presentado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das So-
ciedades por Ações. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos documentos societários, quan-
do relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o português, notarizados e 
consularizados. 4. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de cópia de atos societá-
rios e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assembleia, seja deposita-
do na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br, aos cuidados do 
Departamento Jurídico, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização da Assembleia; 
(ii) os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 5. Informa-
ções adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br.

São Paulo, 20 de abril de 2022.
Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

 ATIVO 2021 2020
 Circulante 
   Caixa e Equivalente de Caixa  98.846,35  280.355,47 
   Imóveis em Estoque  17.645.686,48  17.049.335,07 
   Clientes a receber societário  382.895,01  299.999,72 
   Imoveis em Construção  2.384.723,36  - 
   Impostos a Recuperar  -  3.691,85 
 Total do Circulante  20.512.151,20  17.633.382,11 
 Não Circulante 
   Imobilizado Líquido  187.000,01  221.678,16 
   Intangível  2.884,37  3.991,59 
 Total do Não Circulante  189.884,38  225.669,75 
 TOTAL DO ATIVO  20.702.035,58  17.859.051,86 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EM 31/12/2021 e 31/12/2020

DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2021 2020
Lucro Líquido do período (710.209,55) (1.372.072,29)
Ajustes p/ reconciliar o Lucro 
Líquido com o Caixa 

- -

gerado pelas ativ. operacionais: - -
Depreciações 42.117,86 35.857,58
Amortizações 1.219,22 1.369,22
Aumento (red.) do ativo e passivo 
operacionais:

- -

Clientes a Receber (82.895,29) 1.436.761,64
Imóveis em Construção (2.384.723,36) -
Estoques (596.351,41) (2.068.421,74)
Outros créditos curto e longo prazo 3.691,85 16.514,31
Fornecedores 15.809,65 (20.557,58)
Impostos a recolher 16.796,32 (64.988,64)
Salários e encargos sociais 7.634,84 3.045,85
Retenções Contratuais - -
Provisões Férias 4.250,96 (76.884,74)
Impostos e Contribuições Diferidos 4.915,09 (85.199,64)
Investimentos a longo prazo - -
  Ajustes de Avaliação Patrimonial (141.213,59) (112.542,99)
 Adiantam para futuro aumento de 
Capital

3.645.000,00 1.725.000,00
Caixa líquido aplicado nas ativ.s 
oper.s

(173.957,41) (582.119,02)

DAS ATIV. DE INVESTIMENTOS
Software (112,00) (2.200,00)
Aquisição de bens do ativo imobi-
lizado

(7.439,71) -
Caixa líquido aplicado nas ativ.s 
de invest.s

(7.551,71) (2.200,00)

DAS ATIV. DE FINANCIAMENTO - -
Pagamento de Dividendos - -
Caixa líq. obtido das ativ. de financ.s - (3.120.000,00)
Aumento/Red. no caixa e equiv.s 
no período

(181.509,12) (584.319,02)

Caixa e equiv. no inicio do exercício 280.355,46 864.674,48
Caixa e equiv. no final do exercicio 98.846,35 280.355,46

ORBE S/A Organização Brasileira de Engenharia  
CNPJ 60.835.824/0001-03

     BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2021 e 2020 ( valores expressos em reais)

 PASSIVO 2021 2020

 Circulante 

   Fornecedores 33.176,00 17.366,35
   Obrigações Trabalhistas 52.436,58 44.801,74
   Impostos e Contribuições 51.668,55 34.872,23
   Provisão para férias 76.563,91 72.312,95
   Dividendos a pagar 3.620.630,92 3.620.630,92
   Impostos Diferidos 22.704,93 17.789,84
 Total do Circulante 3.857.180,89 3.807.774,03

 Não Circulante 

 Adiant. p/ futuro Aum. de Capital 6.270.000,00 2.625.000,00
 PATRIMONIO LIQUIDO 

 Capital Social Realizado 3.790.080,00 3.790.080,00
 Reservas de Capital 646.164,49 646.164,49
 Reserva Legal 1.077.941,06 1.077.941,06
 Lucros Retidos p/Investimentos 4.509.417,17 5.219.626,72
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 551.251,97 692.465,56
 Total do Patrimônio Líquido 10.574.854,69 11.426.277,83

 TOTAL DO PASSIVO 20.702.035,58 17.859.051,86

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  EM 31/12/2021 E 31/12/2020

RECEITAS OPERACIONAIS 2021 2020
  Vendas de Imóveis 2.619.855,27 1.620.339,17
  Vendas de Imóveis Societário 382.895,29
  Locação de Imóveis 62.018,80
  Deduções s/ Vendas (34.359,61)
  Deduções s/ Receitas (111.864,08) (57.888,25)
Receita Operacional Bruta 2.952.905,28 1.528.091,31
Custo dos Imóveis Vendidos (2.086.978,03) (1.344.267,64)
Receita Operacional Liquida 865.927,25 183.823,67
DESPESAS OPERACIONAIS
  Despesas c/Imóveis (338.452,33) (374.818,53)
  Despesas c/Venda de Imóveis (21.815,14) (72.143,00)
  Despesas Administrativas (1.088.074,75) (982.784,99)
  Depreciaçõe e Amortizações (42.117,86) (33.723,61)
  Despesas Tributárias (2.014,07) (49.335,85)
   Receitas Financeiras 3.817,27 19.571,45
   Despesas Financeiras (7.552,51) (14.181,57)
Result.Liq.Operacional (630.282,14) (1.323.592,43)
Resultado antes dos Impostos (630.282,14) (1.323.592,43)
  IRPJ (40.782,41) (10.572,66)
  IRPJ Diferido (4.594,74) (19.031,75)
  Contribuição.Social (30.414,99) (1.746,87)
  Contribuição.Social Diferido (4.135,27) (17.128,58)
  Resultado Líq. do Exercicio (710.209,55) (1.372.072,29)
Lucro/Prejuizo p/ação (44,97) (86,88)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO

Histórico Reservas de Reserva Lucros Retidos Ajuste de Patrimonio

Capital Capital Legal p/Investimentos Avaliação Patrimonial Liquido

Saldo 31/12/2019  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  6.591.699,00  805.008,55  12.910.893,10 

Resultado do Exercicio -  (1.372.072,28) -  (1.372.072,28)

Lucros Retidos p/Investimentos - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - -  (112.542,99)  (112.542,99)

Saldo 31/12/2020  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  5.219.626,72  692.465,56  11.426.277,83 

Resultado do Exercicio - -  (710.209,55) -  (710.209,55)

Lucros Retidos p/Investimentos - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - -  (141.213,59)  (141.213,59)

Saldo 31/12/2021  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  4.509.417,17  551.251,97  10.574.854,69 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2021

Diretoria

1 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras estão elaborados em conformidade com a Lei 6.404/76 e suas alterações 
posteriores, inclusive as Leis  11.638/07 e 11.941/09. 2 - O capital social é de R$ 3.790.080,00 (três milhões, setecentos e noventa mil 
e oitenta reais), dividido em 15.792 (quinze mil, setecentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  3- O 
prejuizo  por ação no exercício de 2021 foi de R$ 44,97.  4 -  A Diretoria resolveu não apropriar os valores de Perdas ou Riscos de Créditos  
por considerá-los  irrelevantes. 5 - Reconhecimento de  Receitas e Custos: O reconhecimento das receitas e custos segue percentual de 
venda das unidades sobre o percentual dos custos incorridos de cada empreendimento, independente do efetivo recebimento das parcelas 
mensais.

Lilian Atui Sampaio Gouvêa  Daniel Calderon
Diretora Presidente  CT 1SP229104/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2AC8-F017-7A83-0761.
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1. Contexto Operacional: suas atividades operacionais 
compreendem a comercialização de veículos comerciais no-
vos e seminovos, de peças e acessórios e de pneus, a presta-
ção de serviços de ofi cina mecânica, de funilaria, recapagem 
e borracharia, e a prestação de serviços de intermediação de 
negócios em fi nanciamento com bancos, intermediações em 
venda de cotas de consórcio, intermediações em vendas de 
seguros e em vendas diretas com a Montadora. As demons-
trações fi nanceiras da Companhia foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade de suas operações. Vale 
ressaltar que as suas operações começaram a ser afetadas 
pelos impactos econômicos e sociais advindos do COVID-19 
no primeiro trimestre de 2020, no entanto, a Companhia 
atuou e continua atuando em planos de adaptação à situação, 
os quais contribuíram para que as demonstrações fi nanceiras 
não tivessem impactos relevantes. Na data em que a admi-
nistração autorizou a emissão das presentes demonstrações
fi nanceiras, a administração da Companhia determinou que 
não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a 
capacidade da Companhia de continuar operando nos próxi-
mos 12 meses, bem como não identifi cou qualquer situação 
que pudesse afetar as demonstrações fi nanceiras do exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 2. Resumo das prin-
cipais práticas contábeis: as políticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicada de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis.
3. Base de preparação e apresentação: as demonstra-
ções fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
4. Caixa e equivalente de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignifi cante de mudança de valor, sendo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas nas demonstração dos 
fl uxos de caixa. 5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos 
e valores mobiliários referem-se, substancialmente, as apli-
cações fi nanceiras e fundos de investimentos que são remu-
nerados com base no Certifi cado de Depósito Interbancário – 
CDI, com remuneração de aproximadamente 100% do CDI.
6. As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. A 
empresa aplica a abordagem simplifi cada do CPC 48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas considerando 
uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil 
para todo o contas a receber de clientes. Para mensurar as 
perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes 
foram agrupadas com base nas características de risco de 
crédito.
 2021 2020
Contas a receber de clientes 16.931 13.803
Contas a receber de empresas ligadas 3.745 708
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa (2.074) (1.864)
 18.602 12.646
7. A “conta corrente fábrica” é uma conta gráfi ca estabe-
lecida contratualmente entre a Companhia e a Montadora, 
utilizada pelas partes em operações de antecipação ou paga-
mento de nota fi scal de compra de veículos, peças (compo-
nentes de produtos) da marca encomendado pela Companhia; 
eventual pagamento de penalidades por descumprimento de 
obrigações da concessão; recebimento de bonifi cações que a 
Montadora lhe atribui através de incentivos de vendas; e re-
cebimento de garantias e revisões. 2021 2020
Conta corrente fábrica (i) - 28
Fundo retido fabricante - veículos (ii) 33.449 6.263
Fundo retido fabricante - peças (ii) 4.998 2.930
Garantias pendentes (iii) 372 242
Revisões pendentes (iii) 24 14
Bonifi cação (iv) 11.121 17.033
Outros valores adiantados 1 15
 49.965 26.525
(i) Corresponde a conta movimento fi rmada contratualmente 
entre a Companhia e a Montadora. (ii) Referem-se a aplica-
ções fi nanceiras vinculadas à conta corrente fábrica, que es-
tão sob gestão da Montadora. (iii) Referem-se a valores a se-
rem pagos pela Montadora por conta de mercadorias forneci-
das e serviços prestados a clientes, em conformidade com o 
termo de garantia dos veículos novos. (iv) Referem-se a boni-
fi cação a receber em decorrência de incentivos de vendas es-
tabelecidos pelas políticas da Montadora. 8. Os estoques 
são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo de veículos novos e 
seminovos é controlado individualmente por veículo e o custo 
de peças e acessórios pelo método da média ponderada mó-
vel. O custo da ofi cina compreende os custos de mão de obra 
direta e as respectivas despesas diretas da ofi cina. O valor lí-
quido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 2021 2020
Veículos novos 30.280 16.968
Peças, acessórios e pneus 8.965 6.387
Outros 1.216 370
 40.461 23.725
9. Os impostos a recuperar: são compostos pelos seguintes 
valores: 2021 2020
ICMS 10.643 8.381
Imposto de Renda 34 49
Outros 11 26
 10.689 8.466

RODOBENS VEÍCULOS COMERCIAIS SP S.A. - CNPJ 60.812.088/0001-78
Relatório da Diretoria

Senhores acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. sas demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios encerrados em 
31.12.2021 e 31.12.2020, acompanhadas das notas explicativas. Colocamo-nos à disposição de V. sas. para quaisquer esclarecimentos. São Paulo-SP, 21 de abril de 2022.    A Diretoria

Balanço Patrimonial - em milhares de reais
Ativo Nota 2021 2020
Circulante  107.715 102.231
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.864 12.259
Títulos e valores mobiliários 5 282 27.354
Contas a receber de clientes 6 18.602 12.646
Conta corrente fábrica 7 11.519 17.332
Estoques 8 40.461 23.725
Impostos a recuperar 9 10.689 8.466
Adiantamentos a fornecedores  15.913 157
Despesas antecipadas  245 161
Demais contas a receber  140 131
Não Circulante  68.307 38.818
Realizável a longo prazo
Conta corrente fábrica 7 38.446 9.193
Partes relacionadas 15 169 113
Depósitos judiciais  2.713 2.652
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos  2.714 897
Intangível 10 13.509 13.440
Imobilizado 11 3.584 4.140
Ativo de direito de uso 12 7.172 8.383
Total do ativo  176.022 141.049

Passivo Nota 2021 2020
Circulante  133.890 112.742
Fornecedores 13 35.216 32.822
Adiantamentos de clientes  16.371 20.842
Adiantamento da fábrica  6.288 11.477
Passivo de arrendamento 12 2.730 2.237
Empréstimos 14 24.230 5.822
Salários e encargos sociais  4.238 2.610
Impostos a recolher  3.805 1.421
Partes relacionadas 15 37.436 35.226
Demais contas a pagar  3.576 285
Não Circulante  6.364 7.609
Passivo de arrendamento 12 5.373 7.019
Provisão para contingências  991 590
Patrimônio líquido  35.768 20.698
Capital social 16 20.860 20.860
Reserva de capital  261 261
Reserva legal  809 -
Retenção de Lucros  13.838 -
Prejuízos acumulados  - (423)

Total do passivo  176.022 141.049

Demonstração do Resultado do Exercício
em milhares de reais

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
em milhares de reais

 Nota 2021 2020
Receita líquida de
 vendas e serviços prestados 17 423.221 256.256
Custos das vendas
 e dos serviços prestados 18 (353.916) (224.150)
Lucro bruto  69.305 32.106
Despesas gerais e administrativas 18 (24.515) (18.263)
Despesas com vendas 18 (23.004) (10.663)
Outras receitas (despesas), líquidas 18 259 274
Lucro operacional  22.045 3.454
Receitas fi nanceiras  1.838 5.697
Despesas fi nanceiras  (2.846) (7.221)
Receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas  (1.008) (1.524)
Resultado antes do IRPJ e CSLL  21.037 1.930
Imposto de renda e
 contribuição social 19 (4.429) (329)
Lucro líquido do exercício  16.608 1.601
Lucro líquido por ação do capital social  0,80 0,08

Fluxo de caixa das 2021 2020
 atividades operacionais 
Lucro antes do IRPJ e CSLL 21.037 1.930
Ajustes
Depreciações e amortizações 3.423 3.304
Ganho na alienação do imobilizado - (209)
Reversão (provisão) para
 créditos liquidação duvidosa 210 (1.102)
Reversão (provisão) para perdas com garantias - (2)
Provisão de despesas 3.492 -
Provisão para perdas de estoques 226 4
Provisão para contingências 401 342
Variações monetárias e juros líquidos 2.319 1.799
 31.108 6.066
Variações no capital circulante
Títulos e valores mobiliários 27.072 (27.256)
Contas a receber de clientes (6.166) 609
Conta corrente fábrica (23.440) (14.454)
Estoques (16.962) 17.533
Impostos a recuperar (2.223) 568
Adiantamentos a fornecedores (15.756) 7.372
Demais contas a receber (210) (699)
Fornecedores 2.394 9.025
Adiantamento de clientes (4.471) 11.346
Adiantamento da fábrica (5.189) 6.399
Impostos a recolher 1.310 734
Salários e encargos sociais 1.628 749
Demais contas a pagar (433) 171
Caixa aplicado nas operações (11.338) 18.163
Juros pagos (758) (1.930)
Imposto de Renda e CSLL pago (5.172) (142)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (17.268) 16.091
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado e intangível (516) (355)
Valor recebido pela venda de imobilizado - 1.121
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (516) 766
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Captações de empréstimos 18.002 5.700
Pagamentos de empréstimos (251) (7.672)
Recebimento de derivativo - 1.957
Pagamentos de mútuos
 com partes relacionadas - (8.650)
Pagamentos de arrendamentos (2.362) (1.899)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de fi nanciamentos 15.389 (10.564)
Aumento (redução) líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (2.395) 6.293
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 12.259 5.966
Caixa e equivalentes de
 caixa no fi nal do exercício 9.864 12.259

10. O intangível é composto pelos seguintes valores:
 2021 2020
Concessão 13.399 13.399
Outros intangíveis 110 41
 13.509 13.440
11. O ativo imobilizado é mensurado pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumula-
da. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. 12. A partir de 1º de janeiro de 2019, a 
Companhia aplicou a norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos, uti-
lizando a abordagem de transição simplifi cada. Na adoção 
inicial, os passivos foram mensurados pelo valor presente dos
pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental 
sobre os arrendamentos e os ativos de direito de uso foram 
mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a 
valor presente.
 Ativo de direito de uso
 2021 2020
Em 1° de de janeiro 8.383 10.049
Atualização monetária 1.209 552
Depreciação (2.420) (2.218)
Em 31 de dezembro 7.172 8.383
Passivo de arrendamento
 2021 2020
Em 1° de de janeiro 9.256 10.603
Juros provisionados 758 860
Juros pagos (758) (860)
Atualização monetária 1.209 552
Pagamentos (2.362) (1.899)
Em 31 de dezembro 8.103 9.256
13. Fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sen-
do classifi cados como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, são 
apresentados como passivos não circulantes.
 2021 2020
Mercedes Benz do Brasil Ltda. 4.744 1.448
Banco Mercedes-Benz do Brasil S.A. 20.895 21.464
Outros Fornecedores 3.893 9.790
Fornecedores - Empresas ligadas 5.684 120
 35.216 32.822
14. Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 

DIRETORIA

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - em milhares de reais
 Capital Reserva Reserva Retenção Prejuízos Resultado
 social de capital legal de lucros acumulados do exercício Total
Saldos em 31/12/2019 20.860 261 - - (2.024) - 19.097
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.601 1.601
Prejuízos acumulados - - - - 1.601 (1.601) -
Saldos em 31/12/2020 20.860 261 - - (423) - 20.698
Lucro líquido do exercício - - - - - 16.608 16.608
Prejuízos acumulados - - - - 423 (423) -
Reserva legal - - 809 - - (809) -
Distribuição de dividendos - - - - - (1.538) (1.538)
Destinação do lucro - - - 13.838 - (13.838) -
Saldos em 31/12/2021 20.860 261 809 13.838 - - 35.768

Notas Explicativas

demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos e fi nanciamentos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros.
  Encargos
Modalidade Moeda fi nanceiros 2021 2020
Capital de giro R$ 100% CDI
  + 2,25% a.a 24.230 5.822
   24.230 5.822

15. Partes Relacionadas    2021
  Ativo  Passivo
  Demais  Mútuo Demais
 Avisos de contas a  Finan- contas a
 Lançamentos receber (i) ceiro (ii) Pagar (iii)
Banco Rodobens S.A. - 693 - 7
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. - - 12.593 -
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. - - 11.451 -
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. - - 11.451 -
Rodobens Administradora de Consórcio Ltda. - 87 - 145
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. 169 1.868 - 5.944
Rodobens Veículos Comerciais Rondônia Ltda - 964 - -
Rodobens S.A - - - 1.495
Outros - 133 - 37
 169 3.745 35.495 7.628
    2020
  Ativo  Passivo
  Demais  Mútuo Demais
 Aplicações contas a Finan- contas a
 fi nanceiras receber (i) ceiro (ii) Pagar (iii)
Banco Rodobens S.A. 1.040 210 - 71
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. - - 12.273 -
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. - - 11.159 -
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. - - 11.159 -
Rodobens Administradora de Consórcio Ltda. - 53 - 237
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. - 510 - 469
Outros - 72 - 49
 1.040 845 34.591 826
(i) Refere-se a contas a receber por conta de prestações de serviços e reembolso de despesas, referente ao Centro de Servi-
ços Compartilhados (“CSC”). (ii) Referem-se a contratos de mútuos realizados sobre o qual incidem juros equivalentes ao CDI. 
(iii) Referem-se a contas a pagar por conta de contratação de prestação de serviços de empresas ligadas, aluguéis e reembol-
so de despesas, referente ao Centro de Serviços Compartilhados (“CSC”). 
16. Em 2021 o capital social está dividido em 20.860.185 ações, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 17. Reconhecimen-
to da receita: a receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produ-
tos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, e 
é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia. 2021 2020
Vendas brutas de mercadorias 472.427 276.674
Vendas brutas de serviços 10.280 7.563
Dedução de vendas de mercadorias
Devolução e cancelamento de vendas (9.469) (2.430)
PIS (565) (318)
COFINS (2.602) (1.464)
ICMS (45.563) (22.805)
Dedução de vendas de serviços
PIS (138) (104)
COFINS (635) (481)
ISS (514) (379)
Receita líquida 423.221 256.256
18. Os custos e as demais receitas e despesas são reconhecidas ao resultado de acordo com o princípio contábil da 
competência do exercício. 19. Quando aplicável o imposto de renda é calculado sobre o lucro real à alíquota de 15% mais o 
adicional de 10% e a contribuição social sobre o lucro à alíquota de 9% sobre o lucro tributável antes do imposto de renda.

Ricardo da Mata Silva Guerreiro - Contador - CRC - SP-276010/O-9Libano Miranda Barroso - Diretor Presidente Ademir Odoricio - Diretor Geral

Data, horário e local: Realizada no dia 25 de março de 2022, às 14 horas, na sede so-
cial da 900Pay Instituição de Pagamentos S.A. (“Companhia”) localizada na Alameda Rio 
Negro, nº 585, Bloco A, conjunto 13 - Parte, Alphaville Industrial, na Cidade de Barueri, Es-
tado de São Paulo, CEP 06454-000. Convocação: Dispensada a convocação tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Presença: (i) EXPONEN-
CIAL PAGAMENTOS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIES-
TRATÉGIA, fundo de investimento em participações, inscrito no CNPJ sob o nº 
33.341.944/0001-81, com regulamento vigente datado de 18 de dezembro de 2020, nes-
te ato representado, nos termos do seu regulamento, por sua administradora REAG AD-
MINISTRADORA DE RECURSOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, conjunto 1.701, 
Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o nº 23.863.529/0001-34, devi-
damente autorizada pela CVM à prestação dos serviços de administração de carteira de 
valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 15.170, de 12 de agosto de 2016, nes-
te ato representada por seu Representante legal; (ii) MAXIMIZAR EMPREENDIMEN-
TOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 06.117.992/0001-18, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alame-
da Rio Negro nº 585, conjunto 13, Parte, Bloco A, Alphaville, CEP 06454-000, e com seus 
atos constitutivos devidamente registrados na JUCESP sob NIRE 35.218.712.218, neste 
ato representada por Alexandre Ferrari, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da carteira de identidade nº 22.433.830-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 131.950.318-76, com escritório na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Rio Negro nº 585, conjunto 13, Parte, Bloco A, Alphaville, CEP 06454-000; e (iii) 
GUILHERME CORBINI MATHEUS, brasileiro, solteiro, graduado em propaganda e mar-
keting, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.348.505 (SSP/SP), inscrito no CPF sob 
o nº 323.206.938-07 com endereço comercial na Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 
conjunto 13 - Parte, Alphaville Industrial, CEP 06454-000, na cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo. Mesa: Sr. Alexandre Ferrari, como Presidente e Soraia Dias de Souza, como Se-
cretária. Ordem do dia: Examinar, discutir, deliberar e votar as seguintes matérias: (i) al-
teração da razão social da Companhia; (ii) alteração do endereço da com panhia; (iii) re-
núncia e eleição de nova Diretoria; (iv) cessão de ações da Companhia; (v) a alteração e 
consolidação do estatuto social da Companhia. Deliberações: Cumpridas todas as for-
malidades previstas em lei e no Estatuto Social da Companhia, a presente Assembleia foi 
regularmente instalada e, após debates e discussões, foram aprovadas, por unanimidade, 
sem ressalvas, emendas, objeções e/ou alterações, a lavratura desta ata na forma de su-
mário, bem como as seguintes matérias: (i) a alteração da denominação social da Socie-
dade para MOOVE MONEY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.; (ii) alterar o ende-
reço da Companhia de Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 13 Alpha-
ville Industrial, Barueri/SP, CEP: 06454-000, passando o mesmo para: Alameda Rio Negro, 
nº 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 18, Alphaville Industrial, Barueri/SP, CEP: 06454-000; 
(iii) aprovar a destituição dos Sr. Guilherme Corbini Matheus, do cargo de Diretor Presi-
dente, e do Sr. Wellington Saffi r, do cargo de Diretor Vice Presidente, e aprovar a eleição 
do Sr. Eduardo Kisahleitner, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 25.188.853-8 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 258.486.598-00, com 
endereço comercial à Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 18, Alpha-
ville Industrial, Barueri/SP, CEP: 06454-000, ao cargo de Diretor sem designação específi -
ca, e da Sra. Renata Selin, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 36.296.466 (SSP/SP), e inscrita no CPF sob nº 404.901.998-10, com 
endereço comercial à Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 18, Alpha-
ville Industrial, Barueri/SP, CEP: 06454-000, ao cargo de Diretora sem designação espe-
cífi ca, ambos eleitos com vigência até a Assembleia Geral Ordinária de 30 de abril de 
2.023, assinando o competente Termo de Posse no livro de Atas de Reuniões da Direto-
ria. (iv) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$30.984,07 (trinta 
mil, novecentos e oitenta e quatro reais e sete centavos), em moeda corrente, passan-
do o capital social de R$1.001.350,00 (um milhão, um mil, trezentos e cinquenta reais), 
para R$1.032.334,07 (um milhão, trinta e dois mil, trezentos e trinta e quatro reais e 
sete centavos), mediante a emissão de 10.590 (dez mil, quinhentos e noventa mil) 
ações preferenciais, pelo valor de emissão de R$2,93 (dois reais e noventa e três 
centavos) cada ação, totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas 
Arno Windmoller, Wellington Saffi r, Renata Selin e Soraia Dias de Souza, conforme Bo-
letins de Subscrição, que se encontram arquivados na Companhia, mediante expressa 
renúncia ao direito de preferência dos acionistas Exponencial Pagamentos Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia, Maximizar Empreendimentos e Participa-
ções Ltda e Guilherme Corbini Matheus. (v) Tendo em vista a deliberação acima, o Arti-
go 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.032.334,07 (um milhão, trinta e 
dois mil, trezentos e trinta e quatro reais e sete centavos), dividido em 352.840 (trezen-
tos e cinquenta e duas mil, oitocentos e quarenta ações, sendo 342.250 (trezentas e 
quarenta e duas mil, duzentos e cinquenta) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, e 10.590 (dez mil, quinhentos e noventa) ações preferenciais, todas no-
minativas e sem valor nominal.”. (vi) alterar e consolidar o Estatuto Social da Compa-
nhia, que já contemplando as alterações acima deliberadas, passa a vigorar com a re-
dação constante do Anexo I da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, a qual lida e achada con-
forme, foi por todos assinada. Assinaturas: Alexandre Ferrari - Presidente, Soraia Dias 
de Souza - Secretária. EXPONENCIAL PAGAMENTOS FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, MAXIMIZAR EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA. - Alexandre Ferrari, GUILHERME CORBINI MATHEUS. JU-
CESP 185.181/22-3 em 12.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA MOOVE MONEY INSTITUIÇÃO DE PAGAMEN-
TOS S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Art. 1º - 
Moove Money Instituição de Pagamentos S.A. é uma sociedade anônima que reger-se-á 
pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicá-
veis. Art. 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 
na Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, conjunto 18, Alphaville Industrial, CEP 06454-000, 
podendo, por deliberação da Diretoria, criar, transferir e extinguir fi liais, sucursais, agên-
cias, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou 
exterior. Art. 3º - A Companhia tem por objeto: (i) a emissão de moeda eletrônica; (ii) a 
gestão de contas de pagamento; (iii) a administração dos envios e recebimentos de paga-
mentos realizados entre os usuários cadastrados ou usuários de outras instituições; (iv) o 
pagamento ao público e aporte e saque de recursos; (v) a emissão de instrumento de pa-
gamento; (vi) o credenciamento para aceitação de um instrumento de pagamento; (vii) a 
integração de meios de pagamento digitais a plataformas de comércio eletrônico ou pre-
sencial; (viii) as atividades listadas no inciso III do art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 de outu-
bro de 2013; (ix) a participação no capital de outras sociedades ou formas associativas, 
na condição de sócia ou acionista, no Brasil ou no exterior. Art. 4º - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL E AÇÕES: Art. 5º - O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.032.334,07 (um milhão, trinta e dois 
mil, trezentos e trinta e quatro reais e sete centavos), dividido em 352.840 (trezentos e 
cinquenta e duas mil, oitocentos e quarenta ações, sendo 342.250 (trezentas e quarenta 
e duas mil, duzentos e cinquenta) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nomi-
nal, e 10.590 (dez mil, quinhentos e noventa) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária nominativa dá direito a 
um voto na Assembleia Geral. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Art. 6º - A As-
sembleia Geral, com competência prevista em lei e neste Estatuto, reunir-se-á ordinaria-
mente dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, a fi m de deliberar so-
bre as matérias previstas no artigo 132 da Lei 6.404/76. Art. 7º - A convocação da As-
sembleia Geral será feita por qualquer membro da Diretoria, nos termos da lei, sendo 
seus trabalhos instalados e presididos pelo Diretor Presidente da Companhia ou, no seu 
impedimento, por qualquer outro membro da Diretoria da Companhia, a quem caberá a 
escolha do secretário da mesa. Parágrafo Primeiro: Ficam dispensadas as formalida-
des de convocação previstas caput deste artigo quando todos os acionistas comparece-
rem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respec-
tiva reunião. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira con-
vocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do 
capital social com direito de voto e, em segunda convocação instalar-se-á com qualquer 
número. Parágrafo Terceiro: As matérias sujeitas a deliberação em Assembleia Geral 
da Companhia deverão ser aprovadas por acionistas titulares de ações representantes 
da maioria do capital social, ressalvadas as hipóteses em que a legislação em vigor e/ou 
este Estatuto Social estabelecerem quóruns superiores. Parágrafo Quarto: Sem pre-
juízo do disposto no presente Estatuto Social e na legislação em vigor, dependem de 
aprovação prévia dos acionistas as seguintes matérias: a) a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e balanço de resultado econômico; b) a aliena-
ção, direta ou indireta, ou compartilhamento do controle detido pela Companhia em 
quaisquer controladas, ou mesmo a alienação de participação em qualquer controlada 
(mesmo que parcial) ou a alteração no percentual de participação em quaisquer contro-
ladas, ainda que tais ações sejam decorrentes da renúncia ao direito de preferência na 
subscrição de novas ações ou ações das controladas; c) a outorga de opções de compra 

ou opções de subscrição de ações; d) retenção de lucros e distribuição de dividendos, in-
clusive de forma desproporcional; e) alteração da política de distribuição de lucros ou a 
distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio em forma diver-
sa da referida política, assim como a criação ou a extinção de qualquer reserva (exceção 
feita àquela cuja constituição seja obrigatória por lei ou disposição estatutária); f) liqui-
dação e dissolução, cessação do estado de liquidação incluindo a nomeação ou remo-
ção de liquidantes e a aprovação das contas dos liquidantes; g) transformação em outro 
tipo societário; h) participação em grupo de sociedades, conforme defi nido pelos artigos 
265 a 277 da Lei das Sociedades por Ações; i) operações de fusão, incorporação, cisão 
ou qualquer outra forma de reorganização societária ou fi nanceira, ou consolidação de 
negócios envolvendo a Companhia; j) contratação de obrigações pela Companhia, inclu-
sive por meio de fi nanciamento, empréstimo ou endividamento, e/ou participação da 
Companhia de em negócios ou operações envolvendo valores superiores ao previsto no 
Plano de Negócios (Business Plan) e no Plano Anual de Orçamento e Investimentos, em 
uma operação, ou em conjunto de operações relacionadas ao mesmo objeto, exceto nos 
casos previstos no Plano de Negócios (Business Plan) e/ou no Plano Anual de Orçamen-
to e Investimentos; k) declaração de autofalência, pedido de falência, pedido de recupe-
ração judicial ou extrajudicial; l) solicitação de registro perante a Comissão de Valores 
Mobiliários para a abertura de capital e qualquer oferta pública ou emissão de valores 
mobiliários, primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no 
exterior; assim como eventual fechamento do capital ou qualquer oferta pública de 
aquisição de ações (após eventual transformação da Companhia); m) aumento e/ou re-
dução do capital; n) resgate, amortização, desdobramento, grupamento ou cancelamen-
to de ações; o) quaisquer outras alterações e/ou reforma do Estatuto Social; p) a eleição 
ou destituição dos Diretores; q) a criação de comitês e eleição de seus membros; r) a in-
dicação de outros membros para a administração; s) fi xação ou alteração de quaisquer 
remunerações, bônus, benefícios e/ou participações nos lucros a serem pagos aos admi-
nistradores ou aos membros de comitês, assim como outorga de opção de compra de 
ações; t) adoção, aprovação e/ou modifi cação do Plano de Negócios (Business Plan) e do 
Plano Anual de Orçamento e Investimentos da Companhia; u) a realização de qualquer 
operação, ou a prática de qualquer atividade estranha ao objeto social; v) deliberar so-
bre a aquisição, a alienação ou a cessão de uso, a título gratuito ou oneroso, qualquer 
ativo, propriedades, direitos, participações societárias, em qualquer caso desde que não 
previsto no Plano Anual de Orçamento e Investimentos;  w) deliberar sobre a constitui-
ção de ônus ou gravames sobre qualquer ativo, propriedades, direitos, participações so-
cietárias da Companhia (exceto investimentos decorrentes de incentivos fi scais), ou 
mesmo sobre a realização de quaisquer operações que resultem em quaisquer ônus ou 
gravames em qualquer ativo / propriedade da Companhia, em qualquer caso desde que 
não previsto no Plano Anual de Orçamento e Investimentos; x) a concessão de avais, 
fi anças ou outras garantias em relação a obrigações de terceiros, que não entre a Com-
panhia e/ou suas afi liadas, independentemente do valor; y) escolher e destituir os audi-
tores independentes; z) decidir sobre a aquisição, alienação, licenciamento ou concessão 
de marcas, patentes, logotipos, informações técnicas e segredos industriais; aa) autori-
zar a aquisição de ações de sua própria emissão para cancelamento ou para manuten-
ção em tesouraria, observadas os dispositivos legais aplicáveis; bb) deliberar sobre a 
alienação ou o cancelamento das ações da própria Companhia que, por qualquer moti-
vo, permanecerem em tesouraria; cc) deliberar sobre contratos de locação, sem garan-
tias reais, caso não previsto no Plano Anual de Orçamento e Investimentos, ou em valor 
superior ao lá previsto; dd) deliberar sobre contratos de leasing, sem garantias reais, 
caso não previsto no Plano Anual de Orçamento e Investimentos, ou em valor superior 
ao lá previsto; ee) deliberar sobre a admissão de novos acionistas; ff) deliberar sobre a 
exclusão de acionistas; e gg) alteração do objeto social. Art. 8º - As deliberações da As-
sembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste Estatuto, serão toma-
das por maioria de votos, não se computando os votos em branco. CAPÍTULO IV - AD-
MINISTRAÇÃO: Art. 9º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, na forma 
da lei e deste Estatuto. Parágrafo Único: Os administradores serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) 
dias que se seguirem à sua eleição e permanecerão em seus cargos até a investidura dos 
novos administradores eleitos. Art. 10º – A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 
(dois) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-
Presidente e os demais diretores sem designação específi ca, acionistas ou não, todos re-
sidentes no País, eleitos para um mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, sen-
do o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos subs-
titutos. Os Diretores serão eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. Parágrafo Pri-
meiro: O exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução. Parágrafo 
Segundo: Em caso de vacância de cargo de diretor, serão observadas as seguintes re-
gras: I. se com a vacância de cargo de Diretores, o número de membros da Diretoria se 
reduzir a menos de 2 (dois) Diretores, será imediatamente convocada uma Assembleia 
Geral para a eleição do(s) substituto(s), que exercerá(ão) o mandato pelo tempo que fal-
tar para completar o do(s) substituído(s); e II. nos demais casos, a Diretoria funcionará 
com os Diretores remanescentes até a próxima Assembleia Geral. Art. 11º - Ressalva-
dos os casos previstos neste Estatuto, compete aos Diretores, sempre atuando em con-
junto, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem 
como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de administra-
ção e de disposição, necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social. Art. 
12º - Com as exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou contrato que implique 
em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração 
destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) por 2 (dois) Diretores; (ii) por 
um Diretor e pelo procurador constituído na forma prevista neste Estatuto; ou (iii) por 
um procurador, agindo isoladamente, desde que munido de procuração com poderes es-
pecífi cos e prazo de validade determinado, com exceção das procurações ad judicia, as 
quais podem possuir prazo indeterminado. Art. 13º - As procurações serão sempre ou-
torgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores, conjuntamente. Parágrafo 
Único: As procurações deverão sempre especifi car os poderes conferidos e, com exce-
ção daquelas outorgadas para fi ns judiciais, terão prazo de validade limitado a 1 (um) 
ano. Art. 14º - É expressamente vedada à Diretoria a prática, em nome da Companhia, 
de qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social. CAPÍTU-
LO V - CONSELHO FISCAL:  Art. 15º - A Companhia terá um Conselho Fiscal que só 
funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas, na forma 
da lei. Parágrafo Único: As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de 
votos. Art. 16º - O Conselho Fiscal quando em funcionamento será composto de no mí-
nimo 3 (três), e, no máximo, 5 (cinco) membros, com igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral, que lhes fi xará a remuneração, obedecido o mínimo legal. Art. 
17º - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas físicas acionistas ou não, residentes no 
País, que atendam os requisitos e impedimentos previstos na lei, terão a competência 
nela disciplinada. CAPÍTULO VII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS E DESTINAÇÃO DO LUCRO: Art. 18º - O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, podendo ser levantados balanços 
em qualquer ocasião, quando for de interesse dos acionistas ou quando exigido por este 
Estatuto Social. Art. 19º - Ao fi m de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as de-
monstrações fi nanceiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes. Art. 
20º - Do resultado do exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, e 
da provisão para pagamento do imposto de renda, será retida parcela destinada à par-
ticipação dos administradores no lucro de acordo com o plano aprovado pela Assem-
bleia Geral, se houver, observados os limites defi nidos em lei, e cujo pagamento fi cará 
condicionado à efetiva atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório estipulado 
neste artigo. Parágrafo Único: O lucro líquido terá a seguinte destinação: 5% (cinco 
por cento) para a constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por 
cento) do capital social; do saldo remanescente, 25% (vinte e cinco por cento) serão dis-
tribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório. Art. 21º - A Assembleia Geral po-
derá declarar dividendo à conta do lucro apurado no balanço patrimonial anual, bem 
como em decorrência de balanços em períodos menores, atendido no último caso, o li-
mite do Art. 204, § 1º da Lei nº 6.404/76, ou ainda, declarar dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou reservas, obedecidos os limites legais. Art. 22º - Pres-
creve em 3 (três) anos a ação para haver dividendos, contados da data em que tenham 
sido postos à disposição dos acionistas. CAPÍTULO VIII - LÍQUIDAÇÃO E TRANS-
FORMAÇÃO: Art. 23º - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, pelo modo que for estabelecido pela Assembleia Geral, a qual designa-
rá os liquidantes que devam funcionar durante o período da liquidação. Art. 24º - A 
Companhia poderá transformar seu tipo jurídico mediante deliberação da maioria abso-
luta dos votos na Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII - ARBITRAGEM: Art. 25º - As di-
vergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas controladores e os 
acionistas minoritários que não possam ser solucionadas amigavelmente pelos acionis-
tas dentro de um prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, serão dirimidas por arbitra-
gem de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá, servindo este Artigo como cláusula compromissória para efeito do que 
dispõe o parágrafo 1º do Art. 4 da Lei 9.307/96. A administração e o correto desenvolvi-
mento do procedimento arbitral, da mesma forma, caberá ao Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Art. 26º – Os casos omissos serão resolvidos pela 
Assembleia Geral, com base na legislação aplicável à espécie.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Trinity Energias Renováveis S.A. (“Sociedade” ou “Trinity”) é uma sociedade 
empresarial limitada, constituída em 23/10/2012, tendo por objeto social: (i) comércio atacadista de 
energia elétrica: corretagem, representação, intermediação, compra, venda, importação e exportação, 
(escritório); (ii) prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional 
para gestão de energia, (escritório), sendo outorgado pela ANEEL no despacho n° 368 de 18/02/2013, 
organizada e regida nos termos do presente contrato social e das demais disposições aplicáveis. Além da 
atuação na comercialização e na prestação de serviços de gestão em energia, a Empresa iniciou, em 
2021, a prospecção de projetos de geração de energia de fontes renováveis em geração distribuída e 
centralizada, estruturando uma área para avaliação, administração e controle dos sites que serão 
construídos ou adquiridos nos próximos anos, culminando com a aquisição do primeiro projeto de geração 
de energia, em construção, localizado em Minas Gerais (UFV TNT I Bom Sucesso Ltda.). Com a entrada 
da Sociedade no segmento de geração de energia em 2021, o objeto social foi ampliado (conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 18 - Eventos Subsequentes), incluindo a atividade de geração de 
energia elétrica. A Empresa tem Sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olimpíadas nº 134, 12º andar; Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. As demonstrações contábeis 
consolidadas (“Consolidado”) e individuais (“Controladora”) da Sociedade, relativas ao exercício findo 
em 31/12/2021, abrangem a Sociedade e suas controladas. A Sociedade consolidou integramente as 
demonstrações contábeis das controladas Trinity Gestão e Inteligência em Energia Ltda., Trinity Holding 
Ltda. e UFV TNT I Bom Sucesso Ltda. que está registrada no seu balanço contábil no grupo de 
Investimentos. 2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: a) Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no 
Brasil): As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclusão 
das demonstrações contábeis em 10/03/2022. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações 
contábeis). b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como instrumentos financeiros, os com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos, 
os quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Sociedade. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:  - Contas a receber (Provisão de estimativa para credores de 
liquidação duvidosos);  - Provisão para contingências;  - Estimativa de valor 
justo dos instrumentos financeiros. e) Gestão do capital: A Sociedade busca alternativas de capital com 
o objetivo de satisfazer as suas necessidades operacionais, objetivando uma estrutura de capital que leve 
em consideração parâmetros adequados para os custos financeiros, os prazos de vencimento das 
captações e suas garantias. 3. Principais políticas contábeis adotadas: As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); 
(ii) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”); ou (iii) Valor Justo por meio do 
Resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Sociedade pode, 
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo 

Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Sociedade estabelece 
o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações 

Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Sociedade avalia no 
final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Sociedade para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de 
principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do 

Desconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Sociedade transferiu os seus direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Sociedade transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Sociedade não transferiu e não 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Sociedade tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
Sociedade com esse ativo. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Sociedade, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e 

Mensuração subsequente: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 

Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Caixas e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da 
aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que não 
supera o valor de mercado. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e 
os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 
3.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos consumidores livres, 
receita relativa à energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço e valores a receber da 
CCEE “Câmera de Comercialização de Energia Elétrica”, contabilizado com base no regime de 
competência. São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois 
apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao 
custo amortizado, para o qual não há impactos de juros, dessa forma os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. Fornecedores de energia: Incluem a compra 
de energia elétrica faturados para a Sociedade e compra de energia não faturada até o encerramento do 
balanço, contabilizado pelo regime de competência. São obrigações registradas como passivos 
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 
energia: A Sociedade tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender 
demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Para este portfólio, não há compromisso de 
combinar uma compra com um contrato de venda. A Sociedade tem flexibilidade para gerenciar os 
contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, 
considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor 
líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato 
de compensação. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido 
à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos 
segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade pelo valor justo, na 
data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. O valor 
justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em 
mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso 
de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes, (ii) margem de risco no fornecimento (iii) preço de mercado projetado no período de 
disponibilidade, (iv) preço futuros dos submercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e 
Nordeste) (v) tipo de fonte de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, entre 
outros. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 

 preços cotados 
 inputs, exceto os 

preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 

de mercado (inputs não observáveis). Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 

direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 3.6. Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, 
dos respectivos encargos. O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens. O valor contábil dos ativos é ajustado para seu valor 
recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias indicarem que seu valor contábil não pode ser 
recuperável. 3.8. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 para Imposto de Renda, e 9% sobre 
o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A despesa com IR e CS compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido corrente. O imposto corrente é reconhecido no 
resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR 
e CS diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. 3.11. Reconhecimento de receita e custo de energia: A receita operacional 
advinda do curso normal das atividades da Sociedade e suas controladas é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a 
transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual 
montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líquida de descontos, impostos 
e encargos sobre vendas. Os custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em 
conformidade com o regime de competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, 
quando aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se 
basicamente ao custo da energia elétrica comparada para comercialização vinculada à atividade 
operacional da Sociedade. A receita e compra de comercialização de energia é registrada com base em 
contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 3.12. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são 
aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis: (i) Participação de acionistas não-
controladores: A Sociedade elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores na adquirida 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data da aquisição. Mudanças na 
participação da Sociedade em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido. (ii) Controladas: A Sociedade controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis a partir da data em que a 
Sociedade obtiver o controle até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis 
individuais da controladora, as informações contábeis de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. 

Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º/01/2022 para 
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração 
determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento 
de um contrato. A Sociedade não espera impactos significativos quando da adoção desta norma. Outras 
normas: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 

16 Imobilizado - classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas 
de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do 
imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 

períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de 
primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de 
passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, 
abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios 

inclui alinhamentos conceituais 
desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos 

inclui esclarecimentos de aspectos 
referentes a contratos de seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados em ou após 

Classificação de passivos como Circulante ou Não-
circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos 
como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 

extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 
9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de 
aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou 

de Juros de Referência - IBOR “fase 2”) - As alterações são obrigatórias para períodos iniciados a partir 
de 01/01/2021, e esclarecem aspectos referentes a definição da taxa de juros de referência para 
aplicação nessas normas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Caixas e bancos 16 3 16 3
Aplicações financeiras 11.399 16.760 11.896 16.772

11.912
Em 31/12/2021, as aplicações financeiras referem se a operações de renda fixa com compromissos de 
recompra lastreadas em certificados de depósitos e outros títulos de emissão de entidades financeiras de 
primeira linha, o que não denota expectativas de risco de perdas com estes instrumentos financeiros, 
remuneradas pela taxa média de 104 % de variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e, de 
acordo com os contratos firmados pelas Sociedades e pelos bancos, essas aplicações podem ser 
resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem perda dos rendimentos; dessa forma consideradas de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
Composição:
Não faturados (1) 128.564 99.818 128.564 99.818
Faturados 1.704 21.060 2.172 21.473
Liquidação CCEE (2) 1.156 - 1.156 -

131.424 131.892 121.291
(1) O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia de contratos de curto, 
médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no ambiente de 
contratação livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo de energia, ocorreu em cada data base e 
faturado e recebido no mês subsequente; (2) Os valores a receber da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica ou (CCEE), referem-se a excedente de energia que foram liquidados. Composição por
vencimento dos valores a receber são como segue: Consolidado

A vencer 131.335 120.808
Vencidos em até 90 dias 288 416
De 91 dias a 180 dias 30 37
De 181 a 360 dias 30 -
Acima de 360 dias 208 30

131.892 121.291
6. Investimentos:

Valor 
pago Aporte

Ganho de 
investi- 

mento

Método de 
equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos

Trinity Gestão e Intel.
 em Ener. Ltda. 86 - - 86 8.857 (8.606) 422
Trinity Holding Ltda. 75 - - - (85) - (10)
UFV TNT I Bom
 Sucesso Ltda. - 1 3.365 - (14) - 3.352

161 1 86
Taxa de 

depreciação (%) Custo
Depreciação 

acumulada
Imobilizado 

líquido
Imobilizado 

líquido
Móveis e utensílios 10 57 (15) 42 28
Máquinas e equipamentos 10 1 - 1 1
Computadores e periféricos 20 197 (74) 123 88
Benfeitorias 4 858 (379) 479 31
Imobilizado em andamento (1) 10.076 - 10.076 -

11.188 (468) 148
durante o exercício de 2021, foi adquirido 

o projeto UFV TNT I Bom Sucesso Ltda. A negociação de compra foi feita por Acordo Comercial, findado
em 30/07/2021.  

Adições Baixa Depreciação do exercício
 

Móveis e utensílios 38 18 - (15) 42
Máquinas e equipamentos 1 - - (0) 1
Computadores e periféricos 129 68 - (74) 123
Benfeitorias 292 566 - (379) 479
Projeto Solar - 10.076 - - 10.076

148 - (468)
8. Fornecedores: Controladora Consolidado

Provisão por competência 127.376 99.216 127.376 99.216
Faturados 7.669 20.045 13.380 20.045

119.261 119.261
O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de contratos de curto, médio e 
longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no ambiente de contratação livre 
(ACL), cujo contrato de compra e o consumo de energia, ocorreu em cada data base e faturado e liquidado 
pelo fornecedor de energia no mês subsequente.
9. Partes relacionadas: Controladora Consolidado

Empréstimos - 2.500 - 2.500
- -

Os valores referentes a partes relacionadas foram quitados dentro do exercício de 2021. Remuneração 
da Administração: Em 31/12/2021, a Empresa distribuiu lucros aos seus administradores no montante 

de R$ 6.252 (R$ 773 em 31/12/2020). A remuneração do pessoal-chave da Administração do Grupo 
inclui pró-labore e benefícios no montante R$ 13 em 31/12/2021 (R$ 13 em 31/12/2020).

Controladora Consolidado

IRPJ a recolher 450 621 684 732
CSLL a recolher 162 228 231 262
Pis a recolher 30 35 30 35
COFINS a recolher 140 163 141 163
Substituição tributária a recolher 478 610 478 610
Outros a recolher 632 534 658 546

1.892 2.191 2.223 2.348
A provisão para IR e CS em 

31/12/2021, foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela 
legislação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro ajustado na forma 
legal, à alíquota de 9%. 

Controladora

Resultado do exercício antes do IR & CS 14.418
Adições e exclusões Cut-off (484)
Adições e exclusões Equivalência Patrimonial (8.844)
Adições/Exclusões MTM (892)
Outras adições e exclusões 1.682
Base antes da compensação
Compensação Prejuízo Períodos 1.526
Base Tributável
Imposto de Renda - 15% (653)
Adicional do Imposto de Renda - 10% (423)
Contribuição social - 9% (392)

(1.468)
Controladas

Faturamento 10.843
Base tributável 3.470
Outras Receitas Tributáveis 26
Total Base Cálculo 3.496
Imposto de Renda - 15% (524)
Adicional do Imposto de Renda - 10% (326)
Contribuição social - 9% (315)

(2.633)
Controladora Consolidado

Valor justo dos contratos de energia 10.201 9.310 10.201 9.310
Prov. receita e custo de energia 1.188 602 1.188 602
Pis e COFINS prov. receita e custo (110) - (110) -
Outros - (513) - (513)
Diferenças temporárias 9.399 9.399
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34% 34% 34%
Ativo/(passivo) fiscal diferido (3.196) (3.196)
12. Contingências: A Sociedade no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de 
naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade 
ou não de constituição de provisão para contingências. Em 31/12/2021, a Administração da Sociedade, 
baseada em levantamentos e relatórios elaborados por assessores jurídicos externos, possui uma ação 
de natureza cível, envolvendo risco de perda possível no montante de R$ 27, para a qual não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

Controladora Consolidado

Cíveis 27 - - -
- - -

Em 31/12/2021, o capital subscrito e 
integralizado da Sociedade é de R$ 3.677.928,00 (três milhões, seiscentos e setenta e sete mil e 
novecentos e vinte e oito Reais), divididos em 1.000.000 (um milhão) de cotas, no valor nominal de R$ 
1,00, cada uma demonstrada entre sócios da seguinte forma:

Quotas Valor (R$) Percentual (%)
João Alberto Bertin Sanches 2.574.550 2.574.550 70,00
Marcelo Aragão Cajado 551.689 551.689 15
Lucas da Cal da Costa Ferreira 551.689 551.689 15

Na data de 04/01/2022, a então Trinity Comercializadora de Energia Elétrica Ltda., realizou o registro de 
Ata de Reunião da Diretoria realizada em 08/09/2021, devidamente publicada no diário oficial e jornal de 
grande circulação em 21/09/2021, cujo objetivo foi exclusivamente o registro da redução de seu capital 
social de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) para R$ R$ 3.677.928,00 (três milhões, seiscentos 
e setenta e sete mil, novecentos e vinte e oito reais). A referida redução decorreu da devolução aos sócios 
na importância de R$ 11.322.072,00 (onze milhões, trezentos e vinte e dois mil e setenta e dois reais), 
na proporção de suas participações sociais. b) Distribuição de dividendos: A Sociedade distribuiu, ao 
longo do exercício de 2021, dividendos no montante total de R$ 6.252 (seis milhões, duzentos e cinquenta 
e dois mil reais) com base nos resultados acumulados no exercício. Sendo distribuído na seguinte
proporção: Percentual (%) Dividendos
João Alberto Bertin Sanches 70 4.376
Marcelo Aragão Cajado 15 937,8
Lucas da Cal da Costa Ferreira 15 937,8

14. Receitas de vendas: Controladora Consolidado

Receita revenda de energia elétrica 1.392.721 1.813.384 1.392.721 1.813.384
Receita prestação de serviços - - 10.843 6.985
Impostos incidentes sobre receitas (143.906) (169.603) (144.519) (169.999)

Controladora Consolidado

Compra de energia elétrica (1.232.426) (1.629.241) (1.232.426) (1.629.241)
Pessoal e administradores (3.210) (2.025) (3.226) (2.040)
Serviços de terceiros (4.201) (4.454) (4.110) (4.489)
Viagens e representações (2.585) (1.964) (2.585) (1.964)
Depreciação (145) (123) (145) (123)
Alugueis de prédios locados (467) (491) (467) (493)
Outros (989) (451) (1.299) (1.103)

Custo da energia comercializada (1.232.426) (1.629.241) (1.232.426) (1.629.241)
Despesas administrativas (11.504) (9.559) (11.801) (9.619)
Outras (despesas) receitas (93) 49 (31) (593)

16. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

Despesas bancárias (15) (11) (29) (23)
Juros sobre empréstimos (198) (144) (198) (144)
Descontos concedidos (0) (16) (1) (27)
Multa e juros de mora (4) (1) (4) (2)
IOF (10) (5) (10) (5)
Outras despesas financeiras (40) (59) (40) (59)
Despesas financeiras (236) (282)
Rendimento sobre aplicações financeiras 243 401 274 411
Receita financeira 243 411
Resultado financeiro (23)

A Sociedade mantém operações com 
instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a 
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é 
de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de 
liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus 
ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos 
estabelecidos. A Sociedade mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com 
suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. 
Risco de crédito: A Sociedade restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise financeira 
criteriosa considerando o ambiente econômico atual, vínculo de liquidação na CCEE, reputação e 
conhecimento técnico dos sócios. b) Instrumentos financeiros (contratos futuros): Como descrito na 
Nota Explicativa n° 3.5, a Sociedade opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos 
de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em 
ganho e perda com o excedente de energia para a Sociedade, que foi reconhecido pelo seu valor justo. A 
realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra de energia, no 
montante líquido de R$ 892 e R$ (120) em 2020, foi reconhecida na Rubrica “Valor justo de contratos de 
energia” no resultado. O valor justo dos contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros 
da Sociedade foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos 
valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de energia, já estão líquidos dos impostos de 
PIS/COFINS (alíquota de 9,25%) e taxa de desconto quando relevante. A Sociedade tem contratos futuros 
de energia com vencimento até o exercício findo de 2031:
Instrumentos financeiros (contratos futuros)
Ganho temporário - circulante 71.676 65.646
Ganho temporário - Não circulante 38.098 13.909
Perda temporária circulante (61.314) (54.969)
Perda temporária não circulante (38.258) (15.275)
Resultado líquido
Ano Venda MWh Compra MWh
2022 736.573 734.809 (1.764)
2023 492.572 468.923 (23.650)
2024 275.675 338.448 62.772
2025 170.776 252.288 81.512
2026 89.564 199.728 110.164
2027 11.362 52.560 41.198
2028 8.845 52.704 43.859
2029 8.821 52.560 43.739
2030 - 8.760 8.760
2031 - 8.760 8.760

c) Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 40 determina que a 
Sociedade deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o usuário da 
demonstração contábil avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição patrimonial 
e financeira para análise de desempenho:

Consolidado
Ativos financeiros:
Custo amortizado: 
Caixa e equivalentes de caixa 11.912 16.775
Contas a receber 131.892 121.291

Valor justo dos contratos de energia (contratos futuros) 109.773 87.454

Passivos financeiros:
Custo amortizado: 
Fornecedores 140.756 119.261

Valor justo dos contratos de energia (contratos futuros) 99.572 70.244

O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia 
ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem 

 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
 Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 

que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos 
 Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 

mercado (inputs não observáveis).
Total

Instrumentos financeiros 10.201

Conforme se depreende da ficha cadastral 
mantida perante a Junta Comercial de São Paulo, na data de 04/01/2022, a então Trinity Comercializadora 
de Energia Elétrica Ltda., realizou o registro de sua 8ª Alteração ao Contrato Social, cujo objetivo foi 
exclusivamente a redução de seu capital social de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) para R$ 
R$ 3.677.928,00 (três milhões, seiscentos e setenta e sete mil, novecentos e vinte e oito reais). Referida 
redução decorreu da devolução aos sócios na importância de R$ 11.322.072,00 (onze milhões, trezentos 
e vinte e dois mil e setenta e dois reais), na proporção de suas participações sociais; b) Em ato contínuo 
foi realizado, na data de 12/01/2022, o registro da 9ª Alteração ao Contrato Social de predita sociedade 
empresária, cujo objetivo foi a alteração de sua natureza jurídica, mediante transformação da sociedade 
limitada (Ltda.), em sociedade por ações (S.A.), cuja denominação social passou a ser Trinity Energias 
Renováveis S.A., ocasião em que foram eleitos diretores da Sociedade o Sr. João Alberto Bertin Sanches, 
na qualidade de Presidente, e Sr. Fabio Henrique Juliani, na qualidade de Diretor sem Designação 
Especifica; c) Por fim, na data de 27/01/2022, mediante efetiva convocação da diretoria e acionistas, foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária (AGE), por meio da qual foi aceito pela totalidade das ações 
votantes, a entrada da nova acionista Espadarte Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações 
S.A., mediante aporte da importância de R$ 25.191.891,90 (vinte e cinco milhões e cento e noventa e um 
mil e oitocentos e noventa e um reais e noventa centavos), cujo valor foi incorporado ao capital social da 
empresa, o qual passou a ser de R$ 28.869.819,90 (vinte e oito milhões e oitocentos e sessenta e nove 
mil, oitocentos e dezenove reais e noventa centavos). A referida nova acionista deverá integralizar a 
quantia de 37.104 ações correspondente a R$ 1.059.319,20 (um milhão e cinquenta e nove mil e 
trezentos e dezenove reais e vinte centavos) até a 31/03/2022. Adicionalmente, a nova acionista tem a 
opção de adquirir adicionais cinco pontos percentuais de ações até a data de 31/03/2022, o que 
efetivamente deverá ocorrer e implicará em aporte de R$ 8.750.403,70 (oito milhões, setecentos e 
cinquenta mil, quatrocentos e três reais e setenta centavos). Em razão da entrada da nova acionista as 
ações da Sociedade passaram a ser distribuídas da seguinte forma: (i) João 2.413.640 Ações, 
correspondente a 52,50%; (ii) Lucas 517.209 Ações, correspondente a 11,25%; (iii) Marcelo 517.209 
Ações, correspondente a 11,25%; e (iv) Espadarte 1.149.353 Ações, correspondente a 25,00%; d) Em 
referida Assembleia Geral Extraordinária (AGE), foi ainda aprovado pelos presentes, a inclusão da 
atividade de geração de energia ao objeto social da Sociedade, bem como, realizadas as formalidades de 
eleição dos membros do Conselho de Administração. e) Em fevereiro de 2022, a controlada UFV TNT I - 
Bom Sucesso Ltda recebeu recursos no montante de R$14.840.000,00 provenientes de cédulas de crédito 
bancário de nº336290 e nº 336293. Estes recursos contribuem no investimento dos projetos de geração 
de energia de fontes renováveis em geração distribuída.

Diretoria
 Diretor Presidente

Fabio Henrique Juliani - Diretor
Contador: Thyago Areias Bissolotti - CRC: 1SP 259092-O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Quotistas e Administradores da São Paulo - SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as 
demonstrações contábeis da  (“ ”), identificadas como 
controladora e consolidadas, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da  em 31/12/2021 o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações contábeis da Sociedade relativas ao exercício findo em 31/12/2020, 
apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por nós, para as quais emitimos opinião sem 
modificação, na data de 15/02/2021. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e sua 
controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10/03/2022

CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8

Balanços patrimoniais - Em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.415 16.763 11.912 16.775
Contas a receber 5 131.424 120.878 131.892 121.291
Impostos a recuperar - 30 58 85 113
Valor justo dos contratos de energia 17.b 71.676 65.646 71.676 65.646
Outros ativos - 3.187 1.938 3.445 1.938

Valor justo dos contratos de energia 17.b 38.098 13.909 38.098 13.909
Outros ativos - 261 331 261 330

14.239
Investimento 6 3.763 160 - -
Imobilizado 7 1.944 148 10.720 148
Intangível - 1.421 1.919 1.421 1.919

12.141
Total do ativo 263.218

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante
Fornecedores 8 135.044 119.261 140.756 119.261
Obrigações tributárias 10 1.892 2.191 2.223 2.348
Obrigações trabalhistas - 292 231 293 233
Partes relacionadas 9 - 2.500 - 2.500
Valor justo dos contratos de energia 17.b 61.314 54.969 61.314 54.969
Outros passivos - 4.446 725 4.607 885

Valor justo dos contratos de energia 17.b 38.258 15.275 38.258 15.275
Passivo fiscal diferido 11.b 3.835 3.196 3.835 3.196
Empréstimos - - 81 -

Patrimônio líquido 13
Capital social 3.678 15.000 3.678 15.000
Transação de capital 219 219 219 219
Reserva de lucros 14.241 8.183 14.241 8.183

18.138 18.138
Participação de não controladores - - 4 1

18.138 18.142
Total do passivo e patrimônio líquido 263.218

Trinity Energias Renováveis S.A.
CNPJ nº 17.077.752/0001-53

Demonstrações Financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Consolidado

Controladora Participação dos
Capital social Transações de capital Reserva de lucros Total não controladores Total do patrimônio liquido

219 - 92
Integralização de capital 13 5.000 - (5.000) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 8.299 8.299 49 8.348
Distribuição de dividendos - - - (773) (140) (913)
Transferência para reserva de lucros - - 7.526 (7.526) - - -

219 8.183 - 1
Redução do Capital Social (11.322) - - - (11.322) - (11.322)
Lucro líquido do exercício - - - 12.310 90
Distribuição de dividendos - - - (6.252) (87) (6.339)
Transferência para reserva de lucros - - 6.058 (6.058) - - -

219 14.241 - 18.138 4 18.142

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

 
explicativa

Controladora Consolidado

Receita operacional líquida 14 1.248.815 1.643.781 1.259.046 1.650.370
Custo da energia comercializada 15 (1.232.426) (1.629.241) (1.232.426) (1.629.241)
Resultado do valor justo
 de contratos de energia 17.b 892 (120) 892 (120)

Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 15 (11.504) (11.801) (9.619)
Resultado de equivalência patrimonial 6 8.758 - -
Outras (despesas)/receitas 15 (93) 49 (31) (593)

14.442
Receitas financeiras 16 243 401 274 411
Despesas financeiras 16 (266) (236) (282) (260)
Resultado financeiro (23)

14.418
Corrente 11.a (1.468) (2.355) (2.633) (3.085)

Diferido (639) 485 (639) 485

8.299 8.348
Atribuível a: Controladora 12.310 8.299
Participações dos não controladores 90 49

8.348
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Total do resultado abrangente do exercício 8.299 8.348
Resultado abrangente do exercício 8.299 8.348
Atribuível a: Controlador 12.310 8.299
Participações dos não controladores 90 39

8.338

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais

8.299 8.348

Depreciação e amortização 145 123 145 123
Resultado do valor justo de contratos de energia (892) 248 (892) 248
Tributos diferidos 639 (614) 639 (614)
Baixa de ativo intangível 498 - 498 -
Outros resultados com investimentos (86) 431 (86) 1.208
Equivalência patrimonial (8.758) (5.094) - -

3.393 9.313
(Decréscimo)/acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (10.546) (62.798) (10.601) (62.986)
Impostos a recuperar 27 363 29 364
Outros ativos (1.179) (1.820) (1.437) (1.820)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 15.784 64.583 21.497 64.583
Obrigações tributárias (299) 1.425 (125) 1.426
Salários e provisões a pagar 60 131 60 132
Outros passivos 3.723 (362) 3.722 (201)
Caixa gerado das atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.942) (44) (10.717) (44)
Aporte de capital (3.365) - - -
Dividendos recebidos 8.606 5.895 - -
Caixa gerado pelas/(usado)
 das atividades de investimento 3.299 (44)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com partes relacionadas (2.500) 2.500 (2.500) 2.500
Pagamento de empréstimos - - 81 -
Dividendos pagos (6.252) (773) (6.252) (913)
Redução de capital social (11.322) - (11.322) -
Caixa (usado) das/gerado
 pelas atividades de financiamento (19.994)
(Decréscimo)/acréscimo líquido
 no caixa e equivalentes de caixa 12.492 (4.863)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 16.763 4.271 16.775 4.421
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 11.415 16.763 11.912 16.775
(Decréscimo)/acréscimo líquido
 no caixa e equivalentes de caixa 12.492 (4.863)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B35B-1527-9560-B736.
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Demonstrações � nanceiras Exercicios � ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

PRIVALIA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.464.223/0001-63

Balanços patrimoniais

Notas explicativas às demonstrações � nanceiras Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativos Nota 2021 2020

Circulantes  309.372 339.597

Caixa e equivalentes de caixa 8 18.789 10.981
Contas a receber de clientes e outras contas a receber 9 70.571 125.545
Estoques 10 152.161 133.197
Impostos a recuperar 11 61.459 47.834
Imposto de renda e contribuição social a receber  2.562 7.361
Outros ativos 12 3.830 14.679
Não circulantes  138.701 141.307

Depósitos judiciais  3.008 2.394
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 19.b 3.545 -
Impostos a recuperar 11 62.174 72.969
Total do realizável a longo prazo  68.727 75.363

Intangível 14 2.544 2.985
Imobilizado 15 67.430 62.959
Total de ativos  448.073 480.904

Passivos Nota 2021 2020
Circulantes  292.391 328.120
Fornecedores e outras contas a pagar 16 192.809 211.463
Empréstimos 23 - 3.448
Arrendamentos 22 8.956 6.908
Salários, férias e encargos sociais 17 13.953 12.374
Receita diferida 20 23.790 33.348
Impostos a recolher 18 46.108 51.101
Provisões e passivos de devoluções 21 6.775 9.478
Não circulantes  74.062 83.376
Fornecedores e outras contas a pagar 16 27.017 34.983
Arrendamentos 22 45.329 46.349
Provisões e passivos de devoluções 21 1.308 1.308
Provisão para contingências 19 408 736
Patrimônio líquido  81.620 69.408
Capital social 24 86.786 85.613
Prejuízos acumulados  (5.166) (16.205)
Total do passivo e patrimônio líquido  448.073 480.904

1. Contexto operacional: A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), cons-
tituída na forma de sociedade anônima, sendo inicialmente constituída na forma 
limitada, sob a razão social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no 
Brasil, com sede na Rua Professor Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo. A Privalia Venta Directa, acionista controlador da Pri-
valia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na Espanha, com presença no Brasil desde 
2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida pelo grupo francês Vente-Pri-
vee. Atualmente, o grupo que adquiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 
países da Europa, e é controlado pela Vente-Privee.com SA, que tem seu endereço 
comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine Saint-Denis, 249, na França.
A Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de compra exclusi-
va, aproximando marcas e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as me-
lhores marcas e os melhores preços através de seu aplicativo Privalia e do site priva-
lia.com, tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na venda de seus 
produtos e para seus clientes na oferta exclusiva de marcas e preços reduzidos.
A Companhia revende produtos das principais marcas em várias categorias, tais 
como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), calçados, infantil (kids), 
acessórios, esportes, beleza & bem-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, via-
gens, entre outros. A Administração da Privalia acredita que o modelo de negócios 
de vendas rápidas (� ash sales) é um importante diferencial competitivo, que con-
siste em oferecer marcas relevantes, com descontos signi� cativos, oferecidos por 
um curto período (em média 7 dias por campanha). A Privalia visa ser reconhecida 
por seus clientes por oferecer ótimas ofertas, por suas inovações e funcionalidade 
de suas plataformas, e por seu nível de serviço. A Companhia tem investido ao lon-
go dos anos na atração de novas marcas, novas soluções tecnológicas e níveis de 
serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor para os seus clientes.
No Brasil, a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escritório, localiza-
do na cidade de São Paulo e 4 (quatro) unidades logísticas de centro de distribui-
ção, sendo 1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade Embu das 
Artes, e 3 (três) unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações � -
nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”) e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“Internatio-
nal Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board” (“IASB”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações � nanceiras evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações � nanceiras, e somente elas, as 
quais são consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. A emis-
são das demonstrações � nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração 
em 30 de março de 2022. b. Continuidade operacional: Para o exercício � ndo em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu o prejuízo de R$ 4.822 (preju-
ízo de R$ 14.374 em 31 de dezembro 2020), capital circulante líquido de R$ 16.981 
(capital circulante líquido de R$ 11.477 em 31 de dezembro de 2020) e patrimônio 
líquido de R$ 81.620 (patrimônio líquido de R$ 69.408 em 31 de dezembro de 2020).
A Administração avalia e monitora constantemente a rentabilidade de suas opera-
ções e sua posição � nanceira. Essa avaliação é feita por meio de um plano de negó-
cios que inclui ações planejadas para os próximos anos, a � m de continuar melho-
rando o desempenho da Companhia em diferentes níveis: crescimento consistente 
das vendas, melhora do capital circulante líquido (com foco principalmente na re-
dução dos níveis de estoque) e ganhos contínuos de escala. Além disso, outras pre-
missas macroeconômicas relevantes do setor de varejo online são levadas em con-
sideração, como as tendências de varejo online impulsionado pelo comportamento 
do consumidor ou pela evolução estimada dos preços dos produtos ofertados.
De acordo com a avaliação da Administração, o ativo circulante e os � uxos de caixa 
a serem gerados serão su� cientes para atender as obrigações e as necessidades de 
investimentos da Companhia para os próximos 12 meses. Além disso, em 31 de de-
zembro de 2021 a Companhia possui linhas de crédito disponíveis com bancos, não 
utilizadas, no valor de R$ 53.000, que, em conjunto com a opção de antecipação 
de contas a receber de cartão de crédito (o saldo do contas a receber de cartão de 
crédito é de R$ 72.282 em 31 de dezembro de 2021), podem suprir as necessidades 
adicionais de � uxo de caixa a curto prazo. Em 17 de fevereiro de 2021, a Compa-
nhia � rmou um segundo acordo com sua controladora para liquidar parcialmente 
o passivo em aberto no montante líquido de R$ 15.861, correspondente a contas 
a pagar com partes relacionadas através da conversão dos passivos para absor-
ção dos prejuízos acumulados. Ou seja, compensando o passivo em aberto contra
prejuízos acumulados. Com esse acordo, a Companhia passou a ter obrigações de 
longo prazo signi� cativamente reduzidas, o que resulta em menor exposição cam-
bial e, consequentemente, uma redução signi� cativa das despesas � nanceiras (de-
correntes da variação cambial). Em anos anteriores, a Companhia incorreu em uma 
despesa cambial signi� cativa devido ao saldo devedor em moeda estrangeira de-
corrente de transações com partes relacionadas. Assim, a Administração espera uma 
melhoria signi� cativa nos seus resultados para os próximos anos. De acordo com 
as normas aplicáveis, a absorção ao prejuízo acumulado não resultará em nenhum 
impacto nas demonstrações do resultado nem nas compensações futuras do pre-
juízo � scal acumulado. (veja nota 24 - Patrimônio líquido). Com base nessa avalia-
ção, a Administração concluiu que não há incertezas materiais relacionadas à capa-
cidade da Companhia de continuar operando e com base nas projeções e medidas 
que estão sendo tomadas, a Administração tem uma expectativa razoável de que a 
Companhia tenha recursos adequados para garantir sua continuidade operacional.
Portanto, as demonstrações � nanceiras da Companhia foram preparadas assumin-
do o pressuposto de continuidade operacional. c. Impactos da Covid: A Compa-
nhia monitorou de perto os impactos potenciais do COVID-19 em seus resultados 
de 2021, e sua principal prioridade continua sendo a saúde e a segurança de seus 
funcionários, clientes e parceiros. Até o momento, a Privalia não apresentou impac-
to signi� cativo na receita líquida ou em qualquer outro KPI (índice de performance) 
que possa ser atribuível ao COVID-19. A receita líquida até dezembro de 2021, apre-
sentou aumento de 4,4%, passando de R$ 926.270 em dezembro de 2020 para R$ 
966.659 em dezembro de 2021. Todavia, o Comitê Executivo (Comex) trata o assun-
to com muita responsabilidade e diligência com o objetivo de manter a segurança 
das pessoas e manter o negócio preparado para qualquer mudança de cenário.
Com a redução dos casos de COVID-19, a Administração optou por � exibilizar as 
medidas de segurança. Diante desse cenário a Companhia adotou o modelo de 
trabalho híbrido no escritório administrativo e também está realizando testes 
de COVID-19 periodicamente em seus funcionários. A Administração acredita 
continuar com a capacidade de tomar ações de mitigação para reduzir custos, 
otimizar o � uxo de caixa da Companhia e preservar a liquidez. A Administração 
da Companhia tem uma expectativa razoável de que tenha recursos adequados 
e linhas de crédito su� cientes para responder a um possível cenário adverso do 
mercado. A Companhia não espera impactos signi� cativos em suas operações no 
próximo ano � scal e planeja manter todas as ações tomadas em 2021 para miti-
gar potenciais impactos da COVID-19 nos seus negócios até que seja necessário.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações � nancei-
ras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Todas as informações � nanceiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações � nan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As es-
timativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas:

As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2021 que possuem um risco signi� cativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano � scal estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 6.4 - reconhecimento e mensuração 
da provisão para perdas de estoque: o cálculo do valor líquido realizável leva em 
consideração as características especí� cas de cada categoria do estoque, como a 
data de vencimento, indicadores de giro lento de estoque, entre outros. Nota 6.14 
-  reconhecimento e mensuração de devoluções: o cálculo leva em consideração as 
devoluções esperadas, que são estimadas com base em dados históricos. Nota 19 - 
reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: a Companhia faz parte 
em ações judiciais e processos administrativos conforme descrito na nota 19. São 
registradas provisões para todas as contingências decorrentes de ações judiciais que 
podem ser estimadas de forma con� ável e é provável que seja necessária uma saída 
de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos para quitar a obri-
gação. A avaliação provável inclui a análise das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as decisões anteriores disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ambiente jurídico e a avaliação dos assessores jurídicos externos.
(i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas contábeis e divulgações da 
Companhia exigem a mensuração de valores justos, tanto para ativos � nanceiros 
quanto não � nanceiros e passivos. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Companhia a utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classi� cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro 
de 2021 a mensuração de todos os instrumentos � nanceiros da Companhia a cor-
responde ao custo amortizado. Em 31 de dezembro de 2020, a mensuração foi em 
valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
5. Apresentação dos segmentos operacionais: Um segmento operacional é um 
componente da Companhia que: a) desenvolve atividades de negócio das quais 
pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas que se rela-
cionam com transações com qualquer um dos outros componentes da Companhia, 
e b) cujos resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal toma-
dor de decisões (“ Principal Tomador de Decisões”) da Companhia para a tomada de 
decisões quanto à alocação de recursos ao segmento relevante e avaliação de seu 
desempenho e sobre o qual informações � nanceiras individuais estão disponíveis.
 Nosso Comitê Executivo (“Comex”), liderado por nosso diretor geral (nosso chief 
executive o�  cer), diretor � nanceiro e diretor de relações com investidores, são em 
conjunto o nosso Principal Tomador de Decisões. O Principal Tomador de Decisões 
é responsável por alocar recursos, avaliar o desempenho dos segmentos e fazer a 
decisões estratégicas. A Companhia usa a “abordagem de gerenciamento” para 
determinar seus segmentos operacionais. A abordagem de gerenciamento identi-
� ca os segmentos operacionais com base em como a entidade está organizada e 
com base em como as informações � nanceiras são apresentadas ao  Principal To-
mador de Decisões. As informações por segmento são apresentadas de forma con-
sistente com os relatórios internos fornecidos ao Principal Tomador de Decisões 
com base na natureza das receitas e despesas incorridas. Os relatórios internos dis-
ponibilizados dividem o negócio em duas unidades (“BU” e “Clearance”) para efei-
tos de análise de gestão.  A unidade de negócios BU concentra-se na comercializa-
ção de produtos pela Internet. Apesar da diversidade de produtos comercializados 
disponibilizados pela Companhia (e-commerce), eles são monitorados e avaliados 
de forma integrada. Além disso, a Companhia também atua na área de “Clearance”, 
os quais não estão sendo apresentados como um segmento operacional separado 
por não atingirem os parâmetros quantitativos mínimos, sendo atualmente 8% da 
operação da Companhia. Assim, a Administração concluiu que a Companhia pos-
sui um segmento operacional, o relacionado ao varejo o� -price em todo o Brasil.
6. Principais políticas contábeis signi� cativas: As políticas contábeis abaixo têm 
sido aplicadas de forma consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações � nanceiras, a menos que declarados ao contrário. 6.1. Moeda estran-
geira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câm-
bio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apu-
rados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira 
são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
6.2. Instrumentos � nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As con-
tas a receber de clientes e outras contas a receber são reconhecidas inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos � nanceiros são re-
conhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um ativo � nanceiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de � nanciamento signi� cativo) ou passivo � nan-
ceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clien-
tes e outras contas a receber sem um componente signi� cativo de � nanciamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classi� cação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo � nanceiro é classi� cado como 
mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos � nanceiros não são reclassi-
� cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos � nanceiros, e neste caso todos
os ativos � nanceiros afetados são reclassi� cados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo � nanceiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos � nanceiros para receber � uxos de caixa contratuais; 
e seus termos contratuais geram, em datas especí� cas, � uxos de caixa que são rela-
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os ativos � nanceiros estão classi� cados ou a 
custo amortizado ou ao VJR. Ativos � nanceiros - Avaliação do modelo de negó-
cios: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo � nanceiro é mantido em carteira porque isso re� ete melhor a manei-
ra pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: as políticas e objetivos estipulados para a car-
teira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado per� l de taxa de juros, a correspon-
dência entre a duração dos ativos � nanceiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de � uxos de caixa por meio da venda 
de ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administra-
ção do Companhia; os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócio 
(e os ativos � nanceiros mantidos naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; como os gerentes do negócio são remunerados - 
por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos 
� uxos de caixa contratuais obtidos; e a frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos � nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas
e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos � nanceiros 

para terceiros em transações que não se quali� cam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Ativos � nanceiros - Avaliação sobre se os � uxos de 
caixa contratuais são pagamentos de principal e de juros: Para � ns dessa avalia-
ção, o ‘principal’ é de� nido como o valor justo do ativo � nanceiro no reconhecimen-
to inicial. Os ‘juros’ são de� nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprés-
timos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento
para avaliar se os � uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal 
e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo � nanceiro contém um termo con-
tratual que poderia mudar o momento ou o valor dos � uxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: eventos contingentes que modi� quem o valor ou o a época dos � uxos 
de caixa; termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;

o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e termos que limitam a reivindica-
ção da Companhia aos � uxos de caixa de ativos especi� cados (por exemplo, base-
ados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento repre-
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo � nanceiro adquiri-
do por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação ra-
zoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamen-
to for insignificante no reconhecimento inicial. Mensuração subsequente:
Ativos � nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos
� nanceiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos,
é reconhecido no resultado.

Ativos
� nanceiros
a custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é redu-
zido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos � nanceiros - classi� cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Um passivo � nanceiro é classi� cado como mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado caso for classi� cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos � nanceiros mensurados ao 
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos � nanceiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 todos os passivos � nanceiros são classi� cados a custo amortizado.
(iii) Desreconhecimento: Ativos � nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo 
� nanceiro quando os direitos contratuais aos � uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos � uxos 
de caixa contratuais sobre um ativo � nanceiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo � nanceiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente to-
dos os riscos e benefícios da titularidade do ativo � nanceiro e também não retém o 
controle sobre o ativo � nanceiro. Passivos � nanceiros: A Companhia desreconhe-
ce um passivo � nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo � nanceiro quando
os termos são modi� cados e os � uxos de caixa do passivo modi� cado são substan-
cialmente diferentes, nesse caso, um novo passivo � nanceiro com base nos termos 
modi� cados é reconhecido pelo valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
� nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos � nanceiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e so-
mente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 6.3. Contas a receber de
clientes e outras contas a receber: Contas a receber de clientes e outras contas a 
receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemen-
te mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva 
menos a perda estimada para reduzir o valor recuperável de contas a receber de 
clientes e outras contas a receber. Para contas a receber de clientes e outras contas 
a receber, o risco de crédito é mitigado uma vez que as vendas da Companhia são 
realizadas substancialmente por meio de cartão de crédito, com garantia das ad-
ministradoras de cartão de crédito. As perdas por redução ao valor recuperável nas 
contas a receber de clientes decorrem da diferença entre o valor que a Companhia 
espera receber com base nas con� rmações externas recebidas de administradoras
de cartão de crédito e os valores reconhecidos nas contas a receber de clientes 
pelas vendas do período. A Companhia monitora as contas a receber de clientes e 
outras contas a receber. As provisões são constituídas em montantes que a admi-
nistração considera su� cientes para cobrir as perdas de crédito esperadas. A Com-
panhia realiza antecipações de recebíveis de cartão de crédito. As taxas aplicadas 
com estas transações são registadas como despesas � nanceiras nas demonstrações 
dos resultados e são considerados como atividade operacional nas demonstrações 
dos � uxos de caixa. 6.4. Estoques: O custo é determinado pelo “custo médio 
ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o valor realizável líquido.
Em caso de perda por redução ao valor recuperável, ela é reconhecida imediatamen-
te no resultado como custo das vendas.  A Companhia considera as características 
especí� cas de cada categoria de estoque para determinar a provisão para perdas de 
estoque, tais como os indicadores de giro lento para os últimos 6 meses ou mais, � na-
lidade dos estoques (por exemplo, estoque em liquidação “clearance”) e condições 
dos estoques (por exemplo, produto avariados), entre outros. 6.5. Imobilizado:
(i) Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são demonstrados ao 
custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribu-
íveis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de 
quaisquer ganhos/perdas. O custo histórico também inclui os custos de � nancia-
mento relacionados com a aquisição de ativos quali� cadores. (ii) Custos subse-
quentes: Os custos subsequentes são capitalizados apenas quando for provável 
que benefícios econômicos futuros associados aos gastos serão auferidos pela 
Companhia. Reparos e manutenções em andamento são contabilizados como 
despesas conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens.
Os itens do imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso ou, no caso de ativos construídos internamente, 
na data em que a construção é concluída e o ativo está disponível para uso.
A depreciação é reconhecida na demonstração do resultado. As vidas úteis es-
timadas de imobilizado são as seguintes em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Vida útil estimada (em anos)
Instalações 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Equipamentos de informática 5
Aparelhos telefônicos 5
Benfeitorias 5
Imóveis - direito de uso 5 -10
Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data 
de balanço e apropriadamente ajustados, quando necessário. 6.6. Arrendamen-
tos: No início ou na modi� cação de um contrato, a Companhia avalia se um contra-

to é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, 
se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identi� cado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Como arrendatários: No início ou 
na modi� cação de um contrato que contenha um componente de locação, a Com-
panhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um úni-
co componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incor-
ridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arren-
datário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamen-
tos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo mé-
todo linear desde a data de início até o � nal do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento trans� ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao � m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso re� etir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é pe-
riodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passi-
vo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de � nanciamento e fazendo alguns ajustes para re-
� etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrenda-
mento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte: pagamentos � xos, incluindo pagamentos � xos na essência; pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesura-
dos utilizando o índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e o preço de
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento re� etir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, uti-
lizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a ga-
rantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisa-
do � xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa ma-
neira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não aten-
dem à de� nição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivo 
de arrendamento em “arrendamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos 
de ativos de curto prazo e de baixo valor: A Companhia optou por não reconhe-
cer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
6.7. Intangíveis: (i) Reconhecimento e mensuração: Softwares: As licenças de sof-
tware adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir o 
software e torná-lo pronto para uso. Após o reconhecimento inicial, os ativos intan-
gíveis são registrados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Os intangíveis gerados internamen-
te não são capitalizados, e os gastos relacionados são re� etidos na demonstração 
do resultado do exercício em que são incorridos. (ii) Gastos subsequentes: Os 
gastos subsequentes só são capitalizados quando aumentam os benefícios econô-
micos futuros incorporados ao ativo especí� co ao qual se relacionam. Todos os ou-
tros gastos são reconhecidos na demonstração de resultados conforme incorridos.
(iii) Amortização: Ativos intangíveis com vida de� nida são amortizados ao longo 
da vida útil econômica e avaliados quanto à redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de que o ativo intangível possa estar com redução ao valor 
recuperável. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada ou prazo 
de licença, dos dois o menor. 6.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores es-
timativas do risco envolvido. Ativos contingentes não são reconhecidos pela Com-
panhia e somente são divulgados quando houver provável recebimento de bene-
fícios econômicos. Se for praticamente certo que os benefícios econômicos serão 
recebidos, o ativo e o correspondente ganho são registrados no exercício corres-
pondente à mudança na estimativa. 6.9. Imposto de renda e contribuição social:
Reconhecido nas demonstrações do resultado, a menos que, quando aplicável, na 
proporção relativa aos itens reconhecidos diretamente na demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido. Nesse caso, os impostos são reconhecidos diretamente 
em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos � scais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende o imposto de renda e contri-
buição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente de-
cretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.

Demonstrações de resultados
 Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 25 966.659 926.270
Custo das vendas 26 (734.485) (702.596)
Lucro bruto  232.174 223.674
Despesas de vendas e distruição 27 (120.017) (98.515)
Despesas administrativas e gerais 28 (94.044) (85.238)
Outras receitas operacionais 29.1 3.707 10.058
Outras despesas operacionais 29.2 (20.062) (2.775)
Lucro antes das receitas
 (despesas) � nanceiras líquidas  1.758 47.204
Receitas � nanceiras 30 10.248 21.541
Despesas � nanceiras 30 (20.373) (83.119)
Desepesas � nanceiras líquidas  (10.125) (61.578)
Resultado antes dos impostos  (8.367) (14.374)
Imposto de renda e contribuição social 19.b 3.545 -
Resultado do exercício  (4.822) (14.374)
Resultado por ação
Resultado por ação (em R$) 32 (0,06) (0,17)

Demonstrações do resultado abrangente
  2021 2020
Prejuízo do exercício  (4.822) (14.374)
Outras receitas abrangentes, líquidas de
 imposto de renda e contribuição social  - -
Resultado abrangente total  (4.822) (14.374)

Demonstrações do valor adicionado
 Nota 2021 2020
Receitas (1)  1.195.847 1.153.004
Vendas de produtos e serviços  1.192.140 1.142.946
Outras receitas 29.1 3.707 10.058
Insumos adquiridos de terceiros (2)  1.058.974 973.100
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos  897.100 847.971
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  162.093 124.737
Outros  (219) 392
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3)  136.873 179.904
Depreciação e amortização (4) 14 e 15 12.133 11.244
Valor adicionado produzido
 pela Empresa (3) - (4) = (5)  124.740 168.660
Valor adicionado recebido em transferência (6)  10.248 21.541
Receitas � nanceiras 29 10.248 21.541
Valor adicionado total a distribuir (5+6)  134.988 190.201
Distribuição do valor adicionado  134.988 190.201
Pessoal  47.622 40.504
Remuneração direta  36.684 30.718
Benefícios  7.846 7.351
F.G.T.S.  3.092 2.435
Impostos, taxas e contribuições  71.392 80.824
Federais  15.617 22.717
Estaduais  55.385 57.770
Municipais  390 337
Remuneração de capital de terceiros  20.796 83.247
Juros 30 20.373 83.119
Aluguéis 28 423 128
Prejuizo do exercicio  (4.822) (14.374)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Total do
  Capital Prejuizos patrimônio
 Nota social acumulados líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2020  85.613 (153.895) (68.282)
Prejuízo do exercício 24 - (14.374) (14.374)
Absorção de prejuízos 24 - 152.064 152.064
Saldo em 31 de dezembro de 2020  85.613 (16.205) 69.408
Aumento de capital social 24 1.173 - 1.173
Prejuízo do exercício  - (4.822) (4.822)
Absorção de prejuízos 24 - 15.861 15.861
Saldo em 31 de dezembro de 2021  86.786 (5.166) 81.620

Demonstrações dos � uxos de caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais Nota 2021 2020
(Prejuízo) do exercício  (4.822) (14.374)
Ajustes para:
Depreciação 15 11.550 10.561
Amortização 14 583 683
Baixas de imobilizado 15 13 128
(Reversão) provisão de juros sobre empréstimos 23 - (367)
Juros sobre arrendamentos 22 6.419 5.838
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 16 (2.806) -
Ajuste de valor presente contas a receber 9 2.132 -
Multa e juros de mora 30 208 1.240
Provisões 21 (2.703) 2.260
Reversão de provisão para contigencias 19 407 (118)
Reversão de provisão para perdas de estoques 10 (6.978) (1.106)
Reversão de provisão de perdas por redução
 ao valor recuperável do contas a receber 9 - (519)
Variação cambial - fornecedores e outras contas a pagar  (43) 49.463
Receita de juros sobre créditos � scais 11 (2.010) (1.666)
  6.772 66.397
Variações em:
Contas a receber de clientes e outras contas a receber  52.842 (101.666)
Estoques  (11.987) 28.873
Impostos a recuperar  (820) (11.818)
Imposto de renda e contribuição social  1.254 (2.093)
Outros ativos  10.849 (12.042)
Depósitos judiciais  (614) (1.326)
Fornecedores e outras contas a pagar  (8.118) 53.469
Salários, férias e encargos sociais  1.579 2.421
Receita diferida  (9.558) (685)
Impostos a recolher  (4.993) 2.067
Pagamento de juros - empréstimos 23 (183) (396)
Pagamento de juros - arrendamentos 22 (5.793) (5.643)
‘Pagamentos de acordos judiciais  (735) -
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 25.674 3.184
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 15 (7.601) (3.622)
Aquisição de intangível 14 (1.463) (1.009)
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de investimento (9.064) (4.631)
Fluxo de caixa de atividades de � nanciamento
Pagamentos de empréstimos 23 (3.265) (3.840)
Captação de empréstimos 23 - 7.500
Pagamento de arrendamentos - principal 22 (6.710) (6.258)
Integralização de capital social  1.173 -
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de � nanciamento (8.802) (2.598)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  7.808 (4.045)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 10.981 15.026
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 18.789 10.981
Aumento (redução) em caixa e equivalente de caixa  7.808 (4.045)
Operações que não afetam caixa e equivalentes de caixa
Remensuração do direito de uso pela alteração
 de índice (CPC (06 R2)/ IFRS 16) 22 5.814 -
Novos arrendamentos 22 1.298 1.868
Absorção de prejuízos acumulados 24 15.861 152.064

Mensagem da Administração: A Administração da Privalia S.A. (“Privalia” ou 
“Companhia”) é responsável por essas e outras informações que compreendem 
a Mensagem da Administração. A conclusão dos auditores não abrange a Mensa-
gem da Administração e os auditores não expressam qualquer forma de conclusão 
de revisão sobre esse relatório. Em 2021 foi um ano desa� ador, em que uma nova 
onda de COVID-19 resultou em novas quarentenas e medidas de distanciamento 
social no início do ano. Ao longo do ano, o país começou a retomar a rotina tra-
dicional meio a pandemia, e mesmo com desa� os como o aumento da in� ação 
no país, a Companhia manteve o bom desempenho operacional observado em 
grande parte de nossos negócios quando comparado ao mesmo período do ano 
anterior. Na Privalia, continuamos tomando diversas medidas visando à preserva-
ção da saúde dos nossos colaboradores, parceiros e clientes e garantindo à viabi-
lidade operacional da Companhia. Gostaríamos de começar comentando sobre o 
desempenho operacional da Companhia ao longo de 2021. Nossa receita líquida, 
apresentou um crescimento de 4,4% para o ano de 2021 quando comparada com 
o ano anterior, a receita líquida atingiu ao � nal de dezembro de 2021 o montante 
de R$ 966.659 (R$ 926.270 em 31 de dezembro de 2020). Apesar da pandemia, 
nossa receita bruta atingiu R$ 1.331.717, crescimento de 3,5% quando comparado 
ao mesmo período de 2020 que foi de R$ 1.286.857. Considerando a receita bruta 
click (indicador de performance de venda que representa nossa geração de receita 
do exercício e é composta pela receita bruta de impostos, descontos e devoluções, 
adicionais as receitas diferidas), a Companhia teve um aumento de 2,7% no ano 
de 2021 em comparação ao ano de 2020. A Companhia avançou em seu processo 
de transformação ao realizar as melhorias operacionais necessárias e suporte ao 
crescimento das vendas, e os cuidados e protocolos de segurança adotados desde 
os primeiros sinais da COVID-19, foram fatores preponderantes no enfrentamen-
to aos efeitos gerados pela pandemia até o momento. Pandemia de Covid-19:
As discussões e preocupações iniciais sobre o Covid-19 eram sobre o possível im-
pacto na renda dos nossos consumidores e possível impacto na cadeia de supri-
mentos. Depois de veri� carmos que o impacto na renda não ocorreu, conseguimos 
aproveitar o momento desde o início de 2021. Assim, nosso negócio foi bene� cia-
do, já que passamos a ser um canal de vendas relevante e giro de estoque rápido 
para nossos parceiros que estavam com suas lojas físicas fechadas. Os principais 
eixos de atuação da Companhia para lidar com a pandemia foram os seguintes:
 Saúde e segurança de nossos colaboradores, clientes e parceiros, além das restri-

ções das operações em nosso escritório matriz. Com adoção de trabalho híbrido 
nas áreas administrativas, também promovemos o afastamento de colaboradores 
de grupos de risco para minimizar o risco de contágio. Adotamos diversos protoco-
los de segurança sanitária estabelecidos pelos órgãos de saúde, como utilização de 
máscaras, higienização constante dos locais de trabalho, disponibilização de álcool 
gel para colaboradores e limitação de acesso para evitar aglomerações; Preserva-
ção do caixa da Companhia: através de tomadas de novas linhas de crédito, ava-
liação criteriosa de investimentos, redução de despesas não essenciais e extensão 
de prazos de pagamento com fornecedores; e Adequação do nível operacional: 
adequação dos estoques, adequação da operação logística e dos sistemas de TI.
Principais Indicadores Financeiros e Operacionais: Abaixo encontram-se os 
principais indicadores � nanceiros e operacionais da Companhia para os últimos 
dois exercícios sociais:

Exercício encerrado em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Receita líquida 966.659 926.270
Margem Bruta 232.174 223.674
EBITDA 13.891 58.448
Margem EBITDA 1,4% 6,3%
Pedidos 4.773.497 4.755.085
Base de compradores 1.081.837 1.083.241
Compradores recorrentes 675.959 649.139
Novos compradores 405.878 434.102
Número de clientes cadastrados(*) 17.216.624 15.193.161
(*) Trata-se da base de clientes cadastrados, independente de efetuarem compras.
Nossos negócios podem ser afetados pelas condições econômicas gerais no 
Brasil. Alterações nas taxas de juros de longo e curto prazo, taxa de desempre-
go e dos níveis gerais de preços poderão reduzir a disponibilidade de crédito, a 
renda e o poder de compra do nosso público-alvo, afetando adversamente sua 
confiança nas condições econômicas futuras no Brasil, sua propensão a consu-
mir e sua capacidade de adimplência.
 2021 2020
Crescimento do PIB 5,0% (3,4)%
In� ação (IGP-M 16,0% 23,1%
In� ação (IPCA) 10,1% 4,5%
Fontes: IBGE, Banco Central Brasileiro, B3 e FGV.

Nossos Destaques: Apesar do cenário econômico adverso, nossa receita líquida 
aumentou, apresentando um crescimento de 4,4% de 2020 a 2021, sendo que nos-
sa receita líquida atingiu ao � nal de 2021 o montante de R$ 966.659.

Este cenário é atribuído substancialmente a estabilidade da base de comprado-
res, que em 2021 totalizou 1.082 mil (1.083 mil em 2020), sendo 406 mil de novos 
compradores e 676 mil de compradores recorrentes em 2021. Adicionalmente o 
número total de pedidos feitos por nossos compradores se manteve estável em 
4.7 milhões em 2020 e 2021.

Nosso EBITDA Ajustado foi de R$ 32.797 em 2021, uma Margem EBITDA de 3,4%.
A redução ocorreu principalmente por conta dos incentivos em mídia de televisão, 
a abertura de um novo centro de distribuição em Extrema e os descontos concedi-
dos aos compradores para aumentar a base de compradores.
Reconciliação do EBITDA Exercício encerrado em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (4.822) (14.374)
(+) Resultado � nanceiro, líquido 10.125 61.578
(+) Depreciação e amortização 12.133 11.244
(-) IRPJ e CSLL corrente e diferido (3.545) -
EBITDA(1) 13.891 58.448
(+) Despesas com captação de recursos (2) 17.514 -
(+) Custas crédito tese Difal (3) 713 -
(+) Custas sobre INSS folha (4) 679 -
(-) Créditos tributários (5) - (7.943)
EBITDA ajustado (6) 32.797 50.505
Receita operacional líquida 966.659 926.270
Margem EBITDA (7) 1,4% 6,3%
Margem EBITDA ajustado (8) 3,4% 5,5%
1. O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou 
LAJIDA (Lucros Antes de resultado � nanceiro líquido, Imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferido, Depreciações e Amortizações) é uma medição 
não contábil divulgada pela Companhia em consonância com a Instrução CVM nº 
527/12. O EBITDA, não é medida contábil em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) nem pelas Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
não representa o lucro líquido nem os � uxos de caixa dos períodos apresentados 
e, portanto, tampouco deve ser considerado isoladamente e não deve ser con-
siderado substituto para lucro ou prejuízo líquido, � uxo de caixa de operações 
ou outras medições de desempenho operacional ou liquidez determinadas de 

acordo com o BRGAAP e IFRS. 2. Refere-se ao custo de transação em conexão com 
a oferta inicial de ações (IPO), que não tem natureza recorrente. O processo foi 
postergado e esses custos foram reconhecidos no resultado do exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2021. 3. Ações propostas em favor da Companhia para 
reconhecimento de crédito decorrente da cobrança do DIFAL (Diferencial de Alí-
quota do ICMS) considerada inconstitucional decorrente da Emenda Constitucio-
nal nº 87 2015 bem como do Convênio ICMS. Ações judiciais em todos os Estados, 
sendo realizadas as devidas emendas às petições iniciais junto com o pagamento 
das guias de custas. 4. Intimação da Receita Federal do Brasil referente recupe-
ração de crédito de INSS. 5. São os créditos tributários (PIS/COFINS) relativos à 
marketing e embalagem, reconhecidos no exercício � ndo em 31 de dezembro 
de 2020. 6. O EBITDA Ajustado é o EBITDA ajustado pelo efeito de determinadas 
transações que não fazem parte de nossa operação recorrente, que pelo enten-
dimento da Administração da Companhia, não contribuem para a informação 
sobre o potencial de geração bruta de caixa. 7. A margem EBITDA é calculada pela 
divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. 8. A margem EBITDA Ajusta-
do é calculada pela divisão do EBITDA Ajustado pela receita operacional líquida. 
Nossas margens brutas se mantiveram estáveis, 24% em 2021 e 24,1% em 2020.
Capital Circulante Líquido e Dívida Líquida
 Em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Ativo circulante 309.372 339.597
Passivo circulante 292.391 328.120
Capital circulante líquido 16.981 11.477
Índice de liquidez corrente(1) 1,06 1,03
(1) Total de ativo circulante dividido pelo total de passivo circulante. Nosso capital 
circulante líquido teve uma melhora substancial em 2021, fechando em R$ 16.981 
de ativo corrente líquido (R$ 11.477 em 31 de dezembro de 2020). Essas medidas 
possibilitaram melhoria de nosso gerenciamento de capital de giro. Consequente-
mente, no exercício social � ndo em dezembro de 2021, o índice de liquidez corren-
te apresentou melhora; 1,06 (sendo 1,03 em 31 de dezembro de 2020). O aumento 
no índice se deve ao aumento nas contas de estoques de mercadorias para reven-
da, reclassi� cação de saldo de impostos a recuperar a longo prazo para curto prazo 
durante 2021 e redução do saldo a pagar a fornecedores. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, apresentamos uma posição de caixa líquido de R$ 18.789 e R$ 7.533, 
respectivamente. Investimentos: Para o exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, as aquisições de ativos imobilizados e ativos intangíveis totalizaram R$ 
9.064 comparado a R$ 4.631 no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020. Nosso programa de dispêndio de capital está atualmente focado em siste-
mas e tecnologia de venda digital, bem como investimentos para a ampliação do 
armazém de Extrema. Casa Privalia: Em outubro de 2021 realizamos a 2ª edição 
da “Casa Privalia”, uma pop up que traz a experiência do � ash sale online para o 
mundo físico, realizado na Casa Panamericana, em São Paulo, com mais de 80 mil 
peças de marcas nacionais e internacionais de Moda (todos os gêneros) e infantil, 
Calçados, Beleza, Acessórios, Casa & Decoração, Pets e Gastronomia. Durante os 
seis dias, o evento recebeu 10 mil pessoas, com todos os protocolos de segurança 
sanitária necessários devido a pandemia (Covid-19), com gerenciamento do � uxo 
e número de pessoas no local. A Casa contou com dicas, tutoriais, cobertura online, 
lives das marcas parceiras e uma programação exclusiva. A Casa também teve uma 
área externa, com espaço de integração, food trucks, ações com marcas parceiras, 
música, e uma feirinha de adoção de pets em parceria com a ONG Cães do Mundo 
da Lua. A expectativa da Companhia é expandir a experiência “Casa Privalia” no 
próximo ano para Cidades do estado de São Paulo, Distrito Federal, Minas Gerais e 
Região Sul, respeitando as medidas de segurança necessária. A Casa Privalia tem o 
objetivo de levar a experiência da jornada de compra online para o ambiente físico. 
O projeto permite gerar conhecimento de marca e aproximar ainda mais o públi-
co de regiões estratégicas para a Privalia.  Environmental, Social And Governance 
(“ESG”): As mudanças provocadas pela pandemia aceleraram a consciência geral 
sobre as ações relacionadas a ESG pelas marcas, e também impactaram de forma 
contundente a maneira como os consumidores se relacionam com as empresas. 
O modelo de negócio da Privalia já contribui para que milhares de peças que se-
riam descartadas sejam aproveitadas ou adquiridas por clientes através de ofertas 
nas nossas plataformas on-line com ofertas de até 85% OFF. Também utilizamos a 
metodologia de upcycle, ou seja, o aproveitamento de diversas matérias-primas 
de qualidade premium de marcas que precisam descartar para o desenvolvimen-
to e comercialização de novas peças. Além disso, em março de 2020, durante a 
pandemia, iniciamos a campanha #ApoieoNegocioLocal em nossas plataformas 
para destacar pequenas e médias empresas brasileiras, disponibilizando por meio 
dos nossos canais seus produtos para os mais de 16 milhões de clientes, além da 
possibilidade de entrega em todo o Brasil. A campanha teve uma ótima aderên-
cia, contou com em seu segundo momento com o apoio e triagem do Sebrae e 

funcionou como principal canal impulsionador de vendas em um período difícil 
de incertezas trazidas pela Pandemia de COVID-19 para essas marcas. Em 2021, 
a Privalia realizou a compensação de 100% do carbono emitido no ano de 2020 
em seu Centro de Distribuição, localizado em Extrema/MG por meio do projeto 
“Conservador das Águas” em cursos de água e mananciais por meio do plantio 
de 842 árvores, compensando assim, cerca de 134,5 t CO2 (toneladas de Carbono 
equivalente) emitidas no ano de 2020, o que equivale a todas as atividades de lo-
gística do local, incluindo todo o recebimento e expedição dos pedidos, emissão 
dos resíduos orgânicos, consumo de gás GLP e consumo de água e energia. Ainda 
em linha com ações relacionadas à sustentabilidade, implementamos um projeto 
piloto de entregas sustentáveis, que consiste no uso de bicicletas e furgões elétri-
cos, com zero emissão de carbono, para apoiar as entregas da empresa. O time de 
transportes atingiu a marca de 118.000 pedidos entregues com zero emissão de 
carbono, o que equivale a 190 toneladas de CO2, que deixaram de ser emitidas na 
atmosfera. Mais uma iniciativa que faz parte da estratégia de ESG da empresa foi a 
participação no Programa Brasileiro GHG Protocol, que é responsável pela adapta-
ção do método internacional ao contexto brasileiro e pelo desenvolvimento de fer-
ramentas de cálculo para estimativas destas emissões. Com isso, a Privalia tornou 
públicas suas emissões de GEE (gases de efeito estufa) pela primeira vez, obtendo 
a certi� cação prata que analisa a mensuração dos GEE nos três escopos possíveis 
da metodologia, e mostra que a empresa segue rigorosos padrões de sustentabi-
lidade em suas atividades de logística, com baixa emissão. Os resultados estão de-
monstrados em CO2 e toneladas de Carbono equivalente que foram emitidos no 
ano de 2020 e podem ser vistos (http://www.registropublicodeemissoes.com.br/).
Além disso, a Companhia implementou o incentivo ao uso de embalagens com 
componentes sustentáveis e menos nocivos ao meio ambiente. Embalagens car-
tonadas e de plástico são reduzidas ao máximo, de modo a utilizar a menor quan-
tidade de matéria-prima possível para o envio dos produtos adquiridos na Privalia.
A projeção da empresa é de que será possível ter 100% do plástico bolha e al-
mofada de plástico substituídos por papel reciclado até 2022, o que reduzirá 33 
toneladas de plástico ao ano. Outro ponto foi a implementação da gestão de 
todo resíduo sólido emitido pelo Centro de Distribuição e envio para empresas 
idôneas e legalizadas para uso em reciclagem: papelão, papel, plástico, madeira, 
metal, óleo lubri� cante, óleo comestível etc. Tudo isso só foi possível por conta 
do nosso time e a busca em reforçar nossos valores e cultura, que temos muito 
orgulho. Por isso, durante todo o ano de 2021 realizamos adaptações, garantindo 
que todos os Privali@s (nome interno usado para nossos colaboradores) tivesse 
segurança e orgulho em estar conosco. Além disso, oferecemos ajuda psicológi-
ca a todos os interessados e como resultado, notamos uma melhora signi� cativa 
no clima organizacional. Quando falamos sobre ações sustentáveis, internamente 
também iniciamos a entrega de xícaras e garrafas de materiais duráveis e já evi-
tamos descarte de milhares de copos plásticos, que levariam entre 50 e 400 anos 
para decomposição na natureza. Por meio de todas essas frentes, desde o nosso 
modelo de negócios que evita incineração de sobra de estoques, passando pelos 
Privali@s até de ações de sustentabilidade e entrega, caminhamos cada vez mais 
por uma trilha sustentável, mantendo a qualidade dos nossos serviços e produtos, 
de forma cada vez mais conectada a um mundo que se preocupa com seu impacto 
no planeta. Agradecimentos: O ano de 2021 foi muito desa� ador e gerou incríveis 
resultados. Somos gratos a nossos, fornecedores e nossos clientes pela parceria 
e con� ança, a nossos talentosos colaboradores pelo empenho e dedicação e a 
nossos acionistas pelo apoio e estímulo. Relacionamento com Auditores Inde-
pendentes: Em atendimento à Instrução CVM nº 381/ 2003, a Companhia informa 
que, no exercício de 2021, nossos auditores independentes, KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. (KPMG), não foram contratados para outros serviços adicionais ao 
exame das demonstrações � nanceiras da Companhia. Aviso Legal: Informações 
adicionais não auditadas ou revisadas por auditoria aqui contidas re� etem a inter-
pretação da Administração da Companhia sobre informações provindas de suas 
demonstrações � nanceiras anuais e seus respectivos ajustes, que foram prepara-
dos em conformidade com as práticas de mercado e para � ns exclusivos de uma 
análise mais detalhada e especí� ca dos resultados da Companhia. Dessa forma, tais 
considerações e dados adicionais devem ser também analisados e interpretados 
de forma independente pelos acionistas e agentes de mercado que deverão fazer 
suas próprias análises e conclusões sobre os resultados aqui divulgados. Nenhum 
dado ou análise interpretativa realizada pela Administração da Companhia deve 
ser tratado como garantia de desempenho ou de resultado futuro e são meramen-
te ilustrativas da visão da administração da Companhia sobre os seus resultados.
Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: Em conformi-
dade com o artigo 25, §1º, inciso VI da Instrução CVM 480, de 7 de dezembro 
de 2009, conforme alterada, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda 
com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício � ndo 
em 31 de dezembro de 2021.        São Paulo, 30 de março de 2022.

www.privalia.com

Ebtida Ajustado (R$M)Receita líquida (R$M)

50.505

926.270

2020 2021 20212020

966.659

32.797

 Decrescimento principalmente devido a
aumento de investimento de marketing
 Redução de -35,1% no EBITDA

 +4,4% de crescimento
 Crescimento positivo

diante do cenário adverso

-35,1%4,4%

Base de compradores únicos
Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2021

20212020

-0,09%

1.083

Recorrentes Novos

1.082

649

434

676

406

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B75-06E5-C4B3-7B98.
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      (ii) Imposto diferido: Ativos e passivos � scais diferidos são reconhe-
cidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para � ns de demonstrações � nanceiras e os usados para � ns de tributação. 
Ativos e passivos � scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e re� ete a incerteza 
relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Os ativos e passivos � scais diferidos 
são compensados se houver um direito legal de compensar passivos e ativos � scais 
correntes, e eles se referem a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita ao imposto. Um ativo de imposto de ren-
da e contribuição social diferido é reconhecido para prejuízos � scais, créditos � scais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando for provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
6.10. Incentivos � scais: A Companhia é elegível a aplicação do regime especial de 
tributação com o estado de Minas Gerais com relação ao incentivo de ICMS (Impos-
to sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação). O incentivo � scal 
está relacionado à redução das alíquotas de ICMS nas vendas internas e interesta-
duais. Conforme exigido pelo Estado de Minas Gerais, a Privalia não pode utilizar 
crédito de ICMS gerado na compra de mercadorias. Dessa forma, o ICMS pago na 
aquisição de produtos não é recuperável e, portanto, faz parte do custo de aquisi-
ção de produtos para revenda. Os incentivos � scais recebidos são registrados no 
resultado de acordo com o regime de competência e uma outra particularidade do 
incentivo do ICMS, é que o benefício gerado pelo incentivo não é tributado para im-
posto de renda (IRPJ e CSLL), entretanto, o benefício não tributado deve ser regis-
trado como uma reserva especial no patrimônio líquido e não pode ser distribuído.
Se a Companhia contabilizar prejuízos ou lucros líquidos inferiores ao montante 
concedido no regime especial de tributação, a reserva especial não deve ser consti-
tuída, mas deve ser compensada com os prejuízos acumulados. Portanto, a reserva 
especial deve ser reconhecida na extensão em que a Companhia apurar lucro em 
exercícios subsequentes. Em 31 de dezembro de 2021 não há saldo de reserva de 
lucros e existem prejuízos acumulados no montante de R$ 5.166 (R$ 16.205 em 31 de 
dezembro de 2020), portanto, nenhuma reserva de incentivos � scais foi reconhecida.
O saldo acumulado de incentivos � scais totalizou R$ 284.866 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 205.668 em 31 de dezembro de 2020). 6.11. Receitas � nanceiras e
despesas � nanceiras: As receitas e despesas � nanceiras da Companhia compre-
endem, principalmente: Receitas de juros; Despesas de juros; Resultado líqui-
do de variação cambial em ativos e passivos � nanceiros. 6.12. Redução ao valor 
recuperável (Impairment): (i) Ativos � nanceiros não derivativos: Instrumentos 
� nanceiros e ativos contratuais: Consulte a nota 31.3 para obter informações so-
bre a política da Companhia para redução ao valor recuperável de contas a receber 
de clientes e outros recebíveis. (ii) Ativos não � nanceiros: Os valores contábeis 
dos ativos não � nanceiros da Companhia, exceto estoques e impostos diferidos 
ativos, são revisados a cada data de balanço para determinar se há indicação de 
redução ao valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. 6.13. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 
Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo re� ete o seu risco 
de descumprimento (non-performance). A política de mensuração do valor justo, 
tanto para os passivos � nanceiros como não � nanceiros, está descrita na nota 4(i).
6.14. Receita operacional: O CPC 47 / IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangen-
te para determinar se, quanto e quando a receita é reconhecida. De acordo com o 
CPC 47 / IFRS 15, a receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle dos 
bens ou serviços. A norma requer que as entidades exerçam julgamento, levando 
em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa 
do modelo aos contratos com seus clientes. A norma traz o princípio de que a en-
tidade deve reconhecer receitas à medida que as obrigações de desempenho são 
satisfeitas e é operacionalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento 
e mensuração: (1) Identi� cação de contratos com os clientes; (2) identi� cação das 
obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do preço 
da transação; (4) alocação do preço da transação de obrigação de desempenho 
prevista nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) 
a entidade atender uma obrigação de desempenho. Venda de mercadorias através 
do e-commerce: A Companhia opera com comércio eletrônico por meio do site
(www.privalia.com.br / www.privalia.com re-directed to br.privalia.com), e aplicati-
vo móvel para todo mercado brasileiro. A Companhia reconhece a receita de ven-
das de produtos em base bruta, uma vez que atua como principal e, como tal, tem 
a responsabilidade primária pelo cumprimento dos pedidos, arca com o risco de 
estoque, tem poder discricionário no estabelecimento de preços e arca com o risco 
de crédito do cliente. Os contratos da Companhia com clientes para vendas de pro-
dutos geralmente incluem uma obrigação de desempenho. A Companhia concluiu 
que a receita de vendas de produtos deve ser reconhecida no momento em que o 
controle do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são 
entregues no destino escolhido pelo comprador.  Produtos ou serviços faturados 
ou com ordem de pedidos, no qual serão entregues futuramente e que o método
de pagamento é através do cartão de crédito; são reconhecidos como passivo até 
que a obrigação de performance seja concluída. A ordem de venda representa um 
contrato com os clientes uma vez que: 1) tem substância comercial 2) o direito e 
os termos de pagamento relativos ao bem e aos serviços a serem transferidos são 
identi� cados 3) a cobrança é provável e 4) todas as partes aprovaram e se compro-
meteram a cumprir sua obrigação. Para processar a ordem de venda, os operadores 
de crédito se comprometem a transferir fundos para a Privalia e a cobrar imediata-
mente do cliente. Isto cria uma obrigação executável e uma obrigação de desempe-
nho para a Privalia que são reconhecidas como responsabilidade pela Companhia.
A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas demonstrações do re-
sultado à medida que o bem ou serviço é entregue ao cliente. Para contratos que 
permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o CPC 47/ IFRS 15, a receita 
é reconhecida na medida em que seja provável que não ocorra uma reversão sig-
ni� cativa no valor da receita acumulada reconhecida. Portanto, o valor da receita 
reconhecida e custo de vendas são ajustados pelos retornos esperados, que são es-
timados com base em dados históricos. O cliente tem o direito de devolver as com-
pras entre 20 a 45 dias após receber as mercadorias (este pode variar de acordo com 
campanha ou circunstâncias especí� cas como a pandemia do COVID -19). Este mon-
tante é mensurado pelo valor contábil do estoque menos qualquer custo esperado 
para recuperar as mercadorias e é apresentado na conta de estoques. A obrigação 
de reembolso é apresentada como provisões para devoluções de mercadorias.
Desconto para “Member Get Member” (MGM): A Companhia oferece programas de 
descontos, como por exemplo, se um cliente indicar para a Privalia outro potencial 
cliente e este realizar uma compra na Privalia. O cliente que fez a indicação tem 
direito a um crédito (desconto) que pode ser usado na próxima compra e é válido 
por um curto e limitado período de tempo (ou seja, 30 dias). O desconto é reconhe-
cido no resgate (na emissão da nota � scal). Serviços: A Companhia é considerada 
a principal na venda de serviços como Assinatura Premium e Frete, e, agente para 
as vendas através do Marketplace. Assinatura Premium: A Companhia reconhece 
a receita do serviço de assinatura Premium, na qual o cliente tem acesso anteci-
pado a campanhas promocionais e frete grátis para algumas regiões do Brasil por 
um período de três meses. O cliente se bene� cia da obrigação uniformemente ao 
longo do período (três meses) a partir da disponibilidade do serviço e a receita é 
reconhecida em uma base linear ao longo do contrato, que representa o padrão 
de recebimento do benefício econômico (direito à assinatura durante três meses).

Frete: Os contratos da Companhia com os clientes para serviços relacionados ao 
frete são reconhecidos assim que o serviço é prestado, que é o momento que a 
Companhia entrega a mercadoria aos clientes. Marketplace: A Companhia ofe-
rece, em sua plataforma digital, serviços de Marketplace para revenda de pacotes 
de viagens domésticas através da parceria com a agência de viagens online Zarpo.
A Companhia é o agente na transação e reconhece a receita (comissão) no mo-
mento em que o serviço é prestado, ou seja, no momento em que o pacote de 
viagem é vendido. 6.15. Outras receitas (despesas) operacionais: Outras recei-
tas (despesas) operacionais são itens que não poderiam ser classi� cados em outra 
linha das demonstrações do resultado e podem incluir itens em número limitado, 
claramente identi� cáveis, não usuais e que têm impacto material no resultado da 
Companhia. Outras receitas (despesas) operacionais compreendem principalmen-
te: (i) ganho na baixa de imobilizado; (ii) ganhos extraordinários com créditos tri-
butários ou eventuais litígios, bem como reembolso de custas judiciais; e (iii) des-
pesas relacionadas com a implementação de quaisquer planos de reestruturação.
6.16. Demonstrações do valor adicionado (DVA): A Companhia elaborou as 
demonstrações de valor adicionado nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do valor adicionado. Elas são apresentadas como parte 
integrante das demonstrações � nanceiras de acordo com o BR GAAP aplicável 
às companhias públicas, enquanto no IFRS representam informações adicionais.
7. Mudanças em políticas contábeis signi� cativas: Uma série de novas normas 
ou alterações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021, 
porém, não impactaram nas demonstrações � nanceiras da Companhia, tais como 
a reforma de referência de taxa de juros - Fase 2 (Alterações à CPC 48/ IFRS 9, CPC 
38/ IAS 39, CPC 40/ IFRS 7, CPC 11/ IFRS 4 e CPC 06 (R2) / IFRS 16). 7.1. Normas e 
interpretações ainda não efetivas: Não se espera que as seguintes normas novas 
e interpretações tenham um impacto signi� cativo nas demonstrações � nanceiras 
da Companhia. Contratos onerosos - Custo do cumprimento de um contrato
(Alterações ao CPC 25/ IAS 37); Imposto diferido relacionado a Ativos e Passivos de-
correntes de uma única transação (Alterações ao CPC 32/ IAS 12); COVID-19 - Con-
cessões de aluguel após 30 de junho de 2021 (Alterações ao CPC 06 (R2) / IFRS 16);

Melhorias anuais das normas IFRS 2018-2020; Propriedade, instalações e equi-
pamentos: Procedimentos antes do Uso Pretendido (Alterações ao CPC 27/ IAS 16);

Referência a Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/ IFRS 3); Classificação 
de Passivos como Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/ IAS 1);

Divulgação das políticas contábeis (Alterações ao CPC 26/ IAS 1 e IFRS Demons-
tração prática 2); De� nição de estimativas contábeis (Alterações ao CPC 23/ IAS 8).
8 Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 11 10
Aplicações � nanceiras 18.778 10.971
Total 18.789 10.981
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investi-
mentos de curto prazo resgatáveis em até 90 dias da data do investimento, de 
alta liquidez ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos 
a variação imaterial de valor, que são registrados ao custo acrescido dos ren-
dimentos obtidos até o final do exercício e não excedam seus valores justos 
ou de realização. Em 31 de dezembro de 2021, o montante de R$ 18.778 (R$ 
6.007 em 31 de dezembro de 2020) era de aplicações indexadas ao CDI, com 
remuneração média mensal de 2% do CDI. Ainda em 31 de dezembro de 2021, 
não possui aplicações em Certificados de Depósitos Bancários a serem remu-
nerados à taxa média de 75% do CDI (R$ 4.964 em 31 de dezembro de 2020).

(a) A Companhia aluga imóveis (armazéns e escritórios) e equipamentos (substan-
cialmente compostos por empilhadeiras). Os arrendamentos possuem prazo mé-
dio de locação de 6,5 anos, com opção de renovação do contrato após essa data.
(b) Remensuração dos contratos de aluguéis de imóveis da Matriz e � liais em decor-
rência de ajustes no valor mensal do aluguel. (c) Em 31 de dezembro de 2021, o valor 
total da depreciação do direito de uso é de R$ 8.572, considerando máquinas, dispo-
sitivos e equipamentos no valor de R$ 255 (R$ 1.725 em 31 de dezembro de 2020) e 
Imóveis direito de uso do valor de R$ 8.317 (R$ 6.669 em 31 de dezembro de 2020).
(d) Em 31 de dezembro de 2021 o valor contábil do direito de uso é de R$ 47.052 
(R$ 48.511 em 31 de dezembro de 2020), que compõe de direito de uso de má-
quinas, aparelhos e equipamentos no montante de R$ 1.044 (R$ 4.743 em 31 de 
dezembro de 2020) e direito de uso de imóveis no montante de R$ 46.008 (R$ 
43.768 em 31 de dezembro de 2020). A Companhia aluga equipamentos de TI com 
prazos contratuais de um a três anos e também mantém um contrato de aluguel 
de armazém no valor de R$ 9.800 por ano, referente a � lial de Embu das Artes - SP, 
entretanto este armazém é de uso compartilhado e a Companhia não tem direito 
de controlar o uso do ativo identi� cado. Portanto, esses arrendamentos são de 
curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo valor ou não atendem aos de-
mais critérios de� nidos no CPC 06 (R2)/ IFRS 16. A Companhia optou por não reco-
nhecer os ativos de direito de uso e os passivos de locação desses arrendamentos.
As informações sobre os arrendamentos são apresentadas a seguir:
31 de dezembro de 2021 - Arrendamentos
 sobre CPC 06 (R2)/ IFRS 16 2021 2020
Despesas relacionadas a arrendamentos de curto prazo, arrenda-
 mentos de baixo valor e contrato sem direito de uso exclusivo (10.097) (8.574)
Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de renovação pela Com-
panhia até um ano antes do término do período de contrato não cancelável. 
Quando possível, a Companhia busca incluir opções de renovação em no-
vos arrendamentos para proporcionar flexibilidade operacional. As opções 
de renovação mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos 

locadores. A Companhia avalia na data de início do contrato de locação se é 
razoavelmente certo exercer as opções de extensão. A Companhia reavalia 
se é razoavelmente certo exercer as opções se houver um evento significa-
tivo ou mudanças significativas nas circunstâncias dentro de seu controle.
Vencimento do contrato Taxa de Fluxo de caixa
Data de vencimento desconto com desconto
2022 10,42% 18.951
2023 10,42% 17.480
2024 10,42% 14.691
2025 10,42% 11.760
2026 10,42% 10.688
2027 em diante 10,42% 16.112
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração não identi� cou indicativos 
de redução ao valor recuperável para imobilizados.
16. Fornecedores e outras contas a pagar 2021 2020
Fornecedores nacionais 193.409 203.201
Outras contas a pagar - partes relacionadas (nota 33) (a) 26.017 34.745
Ajuste a valor presente (2.806) -
Total 216.620 237.946
Risco sacado (b) 3.206 8.500
Total 219.826 246.446
Circulante 192.809 211.463
Não circulante 27.017 34.983
(a) A valor é substancialmente referente a partes relacionadas com a Privalia Espa-
nha. Vide nota 33. (b) A Companhia celebrou contratos com o Banco Itaú Unibanco 
S.A. e o Banco Santander S.A. para estruturação, em conjunto com seus principais 
fornecedores, da operação denominada “risco sacado”, na qual os fornecedores 
transferem o direito de recebimento de suas duplicatas ao Banco, que passará a 
ser o credor da operação. Esta operação não alterou signi� cativamente os termos, 
preços e condições pactuados anteriormente, e não afeta a Companhia com os 

As informações sobre a exposição da Companhia aos riscos de crédito e de 
mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota 31.
9. Contas a receber de clientes e outras contas a receber 2021 2020
Administradora de cartão de crédito (*) 72.282 125.545
Outros recebíveis 421 -
Ajuste de valor presente (2.132) -
Total 70.571 125.545
(*) Refere-se ao saldo com as seguintes adquirentes: PayPal, Getnet e Adyen.
A Companhia realizou antecipação do seu contas a receber de administradoras 
de cartão de crédito, sem direito de regresso, durante os anos de 2021 e 2020 
para obter recursos � nanceiros. Os descontos � nanceiros aplicados relacionados 
a essas transações foram registrados como despesas � nanceiras nas demonstra-
ções do resultado do exercício, conforme demonstrado na nota 30 no montante 
de R$ 6.368 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 6.124 em 31 de dezembro de 2020). 
A tabela a seguir apresenta o valor das antecipações de recebíveis de empresas 
de cartões de crédito, nos respectivos anos:
Em milhares de reais 2021 2020
Contas a receber e outros recebíveis de bancos (a) 894.033 655.283
(a) O aumento da antecipação do contas a receber em 2021 ocorreu principalmente 
para gerar � uxo de caixa disponível, para pagamentos de fornecedores, para inves-
timento em marketing e para aumento nas compras de mercadoria para revenda. 
A Companhia também fatura os clientes por bens ou serviços que serão entregues 
no futuro. Esse tipo de transação é reconhecida como passivo até que a obrigação 
de desempenho seja satisfeita. Para mais informações, veja nota 6.14 e nota 20. 
Mudanças nas perdas esperadas por redução ao valor recuperável do contas 
a receber de clientes e outras contas a receber: As mudanças nas perdas por re-
dução ao valor recuperável do contas a receber de clientes e outras contas a receber 
para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são as seguintes:
 2021 2020
Saldo no início do exercício - (519)
Reversão - 519
Total - -
10. Estoques 2021 2020
Mercadorias para revenda 148.005 137.071
Estoques de embalagem 7.066 2.631
Direito de devolução de produtos (a) 5.102 8.485
Provisão para perdas (b) (8.012) (14.990)
Total 152.161 133.197
(a) Refere-se aos direitos de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a 
Companhia. (b) A estimativa sobre a provisão para perdas dos estoques leva em 
consideração a experiência histórica de perdas atualizadas, no qual incluiu me-
lhor escoamento de nossos produtos, consequentemente re� etiu na redução do 
padrão de perda. Os impactos da atualização na estimativa foram reconhecidos 
prospectivamente nas demonstrações � nanceiras. Movimentações de provisão 
para perdas: As mudanças na provisão para perdas de estoque para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são as seguintes:
 2021 2020
Saldo no início do exercício 14.990 16.096
Provisão para perdas 10.457 9.406
Utilização da provisão para perdas (a) (17.435) (10.512)
Saldo no � nal do ano 8.012 14.990
(a) A variação no saldo da conta de R$ 6.923, decorre principalmente à redução 
de 35% nos estoques de Clearance e a implementação de melhorias de gerencia-
mento do estoque e consequentemente das estimativas de revisão das provisões 
de perda do estoque.
11. Impostos a recuperar 2021 2020
COFINS (*) 70.180 69.502
PIS (*) 15.895 14.124
ICMS (***) 19.199 14.532
ICMS sobre fretes (**) 10.154 12.604
COFINS sobre fretes (**) 6.431 7.983
PIS sobre fretes (**) 1.397 1.733
Outros impostos 377 325
Total 123.633 120.803
Ativo circulante 61.459 47.834
Ativo não circulante 62.174 72.969
(*) Refere-se, principalmente, às contribuições a serem recuperadas pelo trânsito 
em julgado do processo referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do Pro-
grama de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS) (veja nota 19). Para os créditos que não possam ser compen-
sados imediatamente, a Administração da Companhia entende que a realização 
futura é provável, com base em sua avaliação de recuperabilidade, que considera a 
expectativa de crescimento futuro (aproximadamente cinco anos) e a expectativa 
sua compensação com os tributos decorrentes de suas operações. A Companhia 
apresentou sua avaliação do uso de créditos, começando em 2021 (saldo utilizado 
no valor de R$ 1.736) e terminando em 2025. Existem mais duas opções para a 
utilização desse crédito sendo elas: Dilação do Prazo para utilização via PERDCOMP 
aumentando o prazo para compensação com os tributos administrados pela Re-
ceita Federal, e, a segunda opção é o Pedido de Restituição do valor disponível, 
conforme artigo 69 da Instrução Normativa da RFB nº 1717/2017. (**) Refere-se, 
a créditos dos referidos impostos relativos às despesas de frete. São mensurados 
com base no cálculo das contribuições de PIS e COFINS e ICMS. (***) Refere-se ao 
crédito de ICMS sobre as entradas de mercadorias. Com base em sua avaliação de 
recuperabilidade, a Administração da Companhia, considera a expectativa de recu-
peração de crédito para os próximos 12 meses, e, a Administração não identi� cou 
indicativos de redução ao valor recuperável. Adicionalmente o aumento do saldo 
em 2021 comparado a 2020, ocorreu, pois, em janeiro de 2021 uma nova � lial em 
Extrema/MG passou operar 100%, entretanto a � lial não se enquadra no benefício 
� scal, ocasionando aumento da conta de ICMS a recuperar.
12. Outros ativos 2021 2020
Comissão e serviços contra fraude em cartões 383 366
Adiantamentos a fornecedores 1.854 1.063
Despesas antecipadas a apropriar (a) 1.286 12.981
Adiantamento a funcionários 307 269
Total 3.830 14.679
(a) Referem-se a despesas com serviços: seguros, assessoria, auditoria, segu-
rança e outras taxas profissionais. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo da 
conta foi de 1.286, e, portanto, ocorreu uma variação de 11.695, e a maior par-
te desse montante era referente aos custos associados ao processo de oferta 
pública inicial (IPO) no montante de R$ 10.859, tais montantes foram baixados 
e reconhecidos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
13. Imposto de renda e contribuição social: a. Ativos � scais diferidos não 
reconhecidos: A Companhia tem gerado prejuízos � scais recorrentemente e, 
portanto, não reconheceu o imposto de renda diferido ativo uma vez que não há 
diferença temporária tributável que reverterá no mesmo período que as diferenças 
temporárias dedutíveis reverterem. O imposto de renda diferido ativo pode ser re-
conhecido no curto prazo quando a Companhia começar a gerar lucros tributáveis 
futuro durante o período e é provável que esses benefícios � scais sejam realizados.
  2021  2020
 Valor Efeito Valor Efeito
 bruto � scal bruto � scal
Diferenças temporárias dedutíveis (i) 51.728 17.587 56.332 19.153
Prejuízos � scais e base negativa da
 contribuição social acumulados 233.138 79.267 214.026 72.769
Total 284.866 96.854 270.358 91.922
(i) Detalhes de diferença temporária dedutíveis
  2021  2020
 Valor Efeito Valor Efeito
 bruto � scal bruto � scal
Ajustes do reconhecimento
 de receita - CPC47/IFRS15(a) 4.515 1.535 6.574 2.235
Provisão para devolução de estoque (b) 6.928 2.356 6.360 2.162
Provisão para perda de estoques (nota 10) 8.012 2.724 14.990 5.097
Provisão a receber de fornecedores (c) 2.038 693 2.588 880
Pagamento de bônus (nota 17) 5.479 1.863 6.087 2.070
Provisão para contingências (nota 19) 408 139 736 250
Provisão tributária-partes relacionadas(nota 18) 9.758 3.318 10.135 3.446
Provisão para perda (armazém/
 transportadoras) (d) 10.889 3.702 9.473 3.221
Arrendamento mercantil - CPC 06 (R2) / IFRS 16 3.568 1.213 - -
Ajuste de valor presente ativos e passivos (674) (229) - -
Estimativa de créditos tributários - - (891) (303)
Outros 807 274 280 95
 51.728 17.587 56.332 19.153
(a) Receita de vendas reconhecida para fins fiscais cuja obrigação de desem-
penho não foi cumprida até o encerramento do período, seguindo o CPC 47/ 
IFRS 15. (b) Refere-se aos direitos de recuperar bens devolvidos pelos clientes 
para a Companhia e a desvalorização do estoque. (c) Refere-se a diferenças 
temporárias quanto à provisão de valores a receber de fornecedores relacio-
nados à devolução de compras, os valores são reconhecidos como passivo 
na conta de fornecedores e outras contas a pagar. (d) Refere-se a perdas de 
mercadorias vendidas no armazém e transportadoras.
14. Intangível Sistemas, aplicativos Outros
Custo e softwares intangíveis Total
Em 1º de janeiro de 2020 3.767 1.203 4.970
Aquisições 603 406 1.009
Em 31 de dezembro de 2020 4.370 1.609 5.979
Em 31 de dezembro de 2020 4.370 1.609 5.979
Aquisições 1.452 11 1.463
Transferências - (1.620) (1.620)
Em 31 de dezembro de 2021 5.822 - 5.822
Em 1º de janeiro de 2020 (2.135) (176) (2.311)
Amortização (560) (123) (683)
Em 31 de dezembro de 2020 (2.695) (299) (2.994)
Em 31 de dezembro de 2020 (2.695) (299) (2.994)
Amortização (583) - (583)
Transferências - 299 299
Em 31 de dezembro de 2021 (3.278) - (3.278)
Em 1º de janeiro de 2020 1.632 1.027 2.659
Em 31 de dezembro de 2020 1.675 1.310 2.985
Em 31 de dezembro de 2021 2.544 - 2.544
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração não identi� cou indicativos de 
redução ao valor recuperável para intangíveis.

encargos � nanceiros praticados pela instituição � nanceira, ao realizar uma análise 
criteriosa dos fornecedores por categoria. Dessa forma, a Companhia divulga esta 
operação na rubrica de fornecedores e outras contas a pagar.
17. Salários, férias e encargos sociais 2021 2020
Provisão para pagamento de bônus (a) 5.479 6.087
Provisões de férias a pagar 3.340 2.740
Encargos s/ salários a pagar 2.749 1.363
Encargos s/ provisões de férias a pagar 1.162 956
Salários a pagar 1.223 1.228
Total 13.953 12.374
(a) Ocorreram pagamentos fevereiro, outubro e novembro de 2021 no valor total 
de R$ 4.777 referente a bônus de funcionários provisionados em 31 de dezembro 
de 2020 e o valor residual refere-se a provisão constituída para o exercício � ndo em 
31 de dezembro de 2021. Adicionalmente, em 2021 ocorreu a implementação do 
programa de PPR para todos os colaboradores, substituindo parcialmente assim o 
programa de bônus, que � ca apenas para a equipe comercial.
18. Impostos a recolher 2021 2020
CIDE (a) 6.453 6.944
PIS (a) 1.373 1.464
COFINS (a) 6.328 6.744
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) 8.375 9.592
ISS (a) 3.067 3.461
IRRF(a) 10.043 10.967
Provisão para passivos � scais (b) 9.758 10.135
Outros impostos a pagar 711 1.794
Total 46.108 51.101
(a) A Companhia possui obrigações referentes aos tributos federais e municipais 
cobrados sobre transações com partes relacionadas, as quais correspondem a as-
sistência técnica, administrativa e serviços similares, cobrados pela Privalia Venta 
Directa, S.A. à Privalia Brasil S.A., a título de encargos administrativos (serviço im-
portado da controladora referente a despesas relacionadas a custos compartilha-
dos). Tais encargos estão sujeitos a impostos de importação, como programa de 
integração social (“PIS”), contribuição para o � nanciamento da seguridade social 
(“COFINS”), contribuição de intervenção no domínio econômico (“CIDE”), imposto 
sobre serviços (“ISS”) e imposto de renda retido (“IRRF”). (b) Refere-se a multas e ju-
ros acumulados sobre os impostos federais e municipais cobrados sobre as transa-
ções entre partes relacionadas mencionadas acima. Multas e juros para o exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 corresponderam a: (i) R$ 2.018 para CIDE 
(R$ 2.116 em 31 de dezembro de 2020), (ii) R$ 386 para PIS (R$ 404 em 31 de de-
zembro 2020), (iii) R$ 1.774 para COFINS (R$ 1.861 em 31 de dezembro de 2020), (iv) 
R$ 2.406 para ISS (R$ 2.351 em 31 de dezembro de 2020) e (v) R$ 3.174 para IRRF (R$ 
3.403 em 31 de dezembro 2020), e foram reconhecidos como despesas � nanceiras.
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações tributárias, tra-
balhistas e cíveis. A Administração acredita, amparada pelo parecer de sua asses-
soria jurídica, que a provisão para riscos cíveis e trabalhistas é su� ciente para cobrir 
potenciais perdas. Está apresentada da seguinte forma:
 2021 2020
Cíveis (a) 369 670
Trabalhistas (b) 39 66
Total 408 736
(a) Os processos cíveis dizem respeito, principalmente, às reclamações dos clientes.
(b) Os processos trabalhistas, dos quais a Companhia é parte, foram movidos 
por ex-funcionários ou ex-funcionários de prestadores de serviços. A tabela a 
seguir apresenta as movimentações nos saldos nos exercícios encerrados em 
31 de dezembro de 2021 e 2020:
 2020 Adição Reversão Liquidação 2021
Cíveis 670 8244 (402) (735) 357
Trabalhistas 66 - (15) - 51
Total 736 824 (417) (735) 408
  2019 Adição Reversão 2020
Cíveis  423 1.644 (1.397) 670
Trabalhistas  431 96 (461) 66
Total  854 1.740 (1.858) 736
A Companhia é parte de processos tributários, cíveis e trabalhistas para os quais 
nenhuma provisão foi registrada por envolver possível risco de perda, conforme 
avaliado pela Administração com o apoio de seus assessores jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2021, os passivos contingentes classi� cados como possíveis são re-
presentados por R$ 6.964 processos tributários, R$ 266 processos cíveis e R$ 1.297 
processos trabalhistas, totalizando R$ 8.527 (R$ 2.037 em 31 de dezembro de 2020).
Os processos tributários classi� cados com risco de perda possível, referem-se prin-
cipalmente ao processo Nº: 4080245, o qual está estimado em R$ R$ 6.082, e a 
Companhia foi autuada em 19 de julho de 2016 por infrações relativas ao crédito de 
ICMS, livros � scais, contábeis e registros magnéticos. Após a apresentação de defe-
sa da Companhia por seus assessores jurídicos, o auto de infração e a imposição de 
multa foram julgados improcedentes. Entretanto, a Fazenda Estadual de São Paulo 
- SP interpôs recurso de reti� cação de julgado e recurso especial, mas na sequência 
os assessores jurídicos na Companhia já apresentaram as respectivas contrarrazões 
e atualmente estão no aguardo do julgamento. A provisão é revisada periodica-
mente com base no andamento de ações judiciais e histórico de perdas para re� e-
tir a melhor estimativa. Ações judiciais em favor da Companhia: a) ICMS na base 
de cálculo do PIS e da COFINS: Em 2013 a Companhia entrou com uma ação judicial 
requerendo a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, bem como o re-
embolso do valor pago devido à inclusão do ICMS no cálculo base do PIS/COFINS, 
durante os 5 (cinco) anos anteriores ao início da ação. Em 13 de março de 2017, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu sobre o mérito para o processo judicial 
(RE 574.706). Consequentemente, isto impactou outras ações judiciais relaciona-
das ao mesmo mérito. Em 11 de novembro de 2018, o Tribunal Regional Federal de 
São Paulo (“TRF-SP”) com base nos precedentes de decisões favoráveis divulgadas 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), conclui pelo trânsito em julgado do mérito, 
o que concedeu à Privalia o direito de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia, considerando ter esse direito líquido e certo, reconheceu 
os créditos e mensurou o valor do PIS e da COFINS a ser reembolsado do período 
de janeiro de 2011 a maio de 2018. A Companhia mensurou o direito ao crédito 
tributário das contribuições das contribuições de PIS e COFINS sobre o ICMS con-
siderando o valor destacado em nota � scal de vendas (excluindo vendas cancela-
das e devolvidas). Adicionalmente, a Companhia disponibilizou a documentação 
à Receita Federal do Brasil, a � m de receber a autorização para o valor calculado.
Em 19 de setembro de 2019, a Receita Federal do Brasil, com base na avaliação 
documental, emitiu a aprovação e habilitou o valor dos créditos � scais. Foram ha-
bilitados créditos tributários no montante de R$ 71.062 (montante principal de R$ 
9.400 para o PIS e R$43.295 para a COFINS e juros de R$ 3.287 para o PIS e juros 
de R$15.080 para a COFINS). Todos os créditos mencionados anteriormente foram 
oferecidos à tributação do imposto de renda e da contribuição social. Em 13 de 
maio de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, decidiu sobre a modulação, 
com efeitos retroativos a 15 de março de 2017 (durante os 5 (cinco) anos ante-
riores ao início da ação), que determina que o valor a ser utilizado para o cálculo 
das compensações tributárias será o valor do ICMS destacado nas notas � scais (e 
não o valor efetivamente pago). Assim, empresas que, de março de 2017 até hoje, 
pagaram PIS e Co� ns usando uma base de cálculo que incluía o ICMS, têm direito 
ao ressarcimento do valor que pagaram a mais. Com base nos fatos mencionados 
acima, a decisão proferida não impacta o registro inicial efetuado pela Companhia.
b) Não incidência do IRPJ e CSLL sobre a atualização pela Selic dos indébitos tri-
butários recebidos da União. Em 27 de setembro de 2021, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) negou provimento ao recurso extraordinário 1.063.187/SC, 
dotado de repercussão geral, interposto pela União, � xando a seguinte tese: “É in-
constitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. A referida decisão, entre-
tanto, ainda não transitou em julgado e é possível que, diante de recurso por parte 
da Fazenda Nacional, ocorra a modulação de seus efeitos, de modo restringir seu 
alcance temporal. Em 20 de dezembro de 2019, a Companhia impetrou Mandado 
de Segurança objetivando o reconhecimento da não incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, dentre eles 
a SELIC, tendo em vista a sua natureza indenizatória, aplicados sobre as repetições 
de indébito tributário em que é altamente provável que tal decisão impacte signi-
� cativamente, de forma imediata e positiva, a decisão que será proferida pelo Tri-
bunal Federal da 3ª Região no caso da Companhia. Contudo, ainda é possível que 
ocorra a modulação dos efeitos da decisão, de modo que o STF poderá restringir 
seu alcance temporal. Diante deste cenário, na medida em que há probabilidade 
de êxito a favor da Companhia em decorrência da decisão do STF, e com base nas 
de� nições do CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o Lucro e ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a Companhia procedeu o registro de R$ 
3.545. Os referidos créditos de IR e CSLL foram registrados no resultado do exercí-
cio na linha de imposto de renda e contribuição social corrente em contrapartida 
ao montante de imposto de renda e contribuição social a recuperar no longo prazo.
A Companhia aguarda a de� nição do pleito dos elementos necessários quanto às 
circunstâncias especi� cas pertinentes ao caso concreto, que possibilitem a certeza, 
quanto aos créditos tributários a serem disponibilizados para utilização, na falta do 
efeito vinculante da decisão do STF. A compensação se dará após o trânsito em julga-
do de seu processo judicial e posterior habilitação do crédito pela autoridade � scal.
20. Receita diferida 2021 2020
Receita diferida (nota 6.14) 24.890 33.348
A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas demonstrações do re-
sultado à medida que o bem ou serviço é entregue ao cliente, o que se espera 
ocorrer em, aproximadamente, um mês.
21. Provisões e passivos de devoluções 2021 2020
Passivos de devoluções (*) 5.675 9.478
Provisão para honorários advocatícios (**) 1.308 1.308
Total 6.983 10.786
Circulante 5.675 9.478
Não circulante 1.308 1.308
(*) Refere-se às provisões para devolução de mercadorias de clientes. A estimati-
va de provisão para devolução é reavaliada em cada encerramento de período, a 
redução no saldo é decorrente da atualização da média histórica de devoluções.
O impacto é reconhecido prospectivamente nas  demonstrações financeiras.
(**) O valor reconhecido no longo prazo refere-se aos honorários advocatícios re-
lacionados ao processo de ICMS na base de PIS e COFINS. O montante será pago 
após todo o processo de recuperação dos créditos seja concluído.
22. Arrendamentos 2021 2020
Arrendamentos 54.285 53.257
Total 54.285 53.257
Circulante 8.956 6.908
Não circulante 45.329 46.349
Reconciliação dos � uxos de caixa decorrentes de atividades de � nanciamento:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 57.452
(+) Remensuração do passivo de arrendamento devido a uma mudança nos
 pagamentos futuros do arrendamento decorrentes de mudança no índice 1.868
(-) Pagamento de arrendamento (6.258)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (5.643)
(+) Juros sobre arrendamento 5.838
Saldo em 31 de dezembro de 2020 53.257
(+) Novo contrato de arrendamento de notebook 1.298
(+) Remensuração do passivo de arrendamento
 devido a uma mudança no preço dos contratos 5.814
(-) Pagamento de arrendamento (6.710)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (5.793)
(+) Juros sobre arrendamento 6.419
Saldo em 31 de dezembro de 2021 54.285
A Companhia reconhece os juros sobre arrendamentos como atividade opera-
cional no seu � uxo de caixa. O � uxo nominal (não descontado) dos contratos 
de arrendamento por prazo de vencimento, está organizado da seguinte forma:
Vencimento do contrato Fluxo de pagamentos
Data de vencimento
2022 13.948
2023 13.405
2024 11.481
2025 9.324
2026 em diante 23.826
Valores não descontados - Direito de uso 71.984
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu despesas relacionadas a 
contratos que não atenderam aos critérios para serem reconhecidos como direito 
de uso (ou seja, a Companhia não tem o direito de controlar os ativos identi� cados) 
e contratos isentos (por exemplo, contratos de curto prazo e de baixo valor). As 
despesas totalizaram R$ 10.097 (R$ 8.084 para 31 de dezembro de 2020) e foram re-
gistradas como despesas de vendas e distribuição nas demonstrações do resultado.
Outras considerações: Em conformidade com o ofício CVM/SNC/SEP 02/2019, são 
apresentados os saldos comparativos do passivo de arrendamento, o direito de 
uso, as despesas � nanceiras e as despesas de depreciação para o exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2021, considerando os � uxos estimados de pagamentos 
futuros ajustados pela in� ação.
     Passivo de
 2022 2023 2024 2025 em diante arrendamento
In� ação projetada 5,03% 3,36% 3,00% 3,00%
Valor do arrendamento 10.300 10.252 8.909 22.633 52.094
     Despesas
 2022 2023 2024 2025 em diante � nanceiras
In� ação projetada 5,03% 3,36% 3,00% 3,00%
Valor do arrendamento 6.024 5.134 4.174 8.873 24.204
     Despesas de
 2022 2023 2024 2025 em diante depreciação
In� ação projetada 5,03% 3,36% 3,00% 3,00%
Valor do arrendamento 8.990 9.708 9.230 29.135 57.063
23. Empréstimos 2021 2020
Empréstimos (a) - 3.265
Juros sobre empréstimos (a) - 183
Total - 3.448
Circulante - 3.448
Não circulante - -
(a) Em 29 de abril de 2020, a Companhia fez um empréstimo de R$ 7.500, com a 
� nalidade de reforçar o caixa do capital de giro (devido à incerteza da COVID-19). 
Este empréstimo foi contratado a uma taxa de 6,367 % a.a. (100% DI - over - Cetip), 
sendo os juros reconhecidos nas demonstrações dos � uxos de caixa como ativida-
de operacional. Além disso, o empréstimo efetuado pela companhia possuía ven-
cimento em 24 de abril de 2021, com nove pagamentos mensais de 27 de agosto 
de 2020 a 24 de abril de 2021.

15. Imobilizado Máquinas,  Equipa-   Benfeitorias Imóveis - Imobilizado
 aparelhos e Móveis e mentos de Aparelhos Veí- em imóveis Direito em Insta-
Custo equipamentos utensílios informática telefônicos culos de terceiros de uso andamento lações Total
Em 31 de dezembro de 2019 9.354 10.176 3.447 223 - 2.321 54.634 821 - 80.976
Aquisições 567 1.341 267 28 - 1.379 - 40 - 3.622
Remensuração do direito de uso pela
 alteração de índice (CPC 06 (R2) / IFRS 16) - - - - - - 1.868 - - 1.868
Transferências - 829 - - - - - (829) - -
Baixas (162) (141) - - - - - - - (303)
Em 31 de dezembro de 2020 9.759 12.205 3.714 251 - 3.700 56.502 32 - 86.163
Em 31 de dezembro de 2020 9.759 12.205 3.714 251 - 3.700 56.502 32 - 86.163
Aquisições 179 1.546 122 45 57 539 - 5.087 26 7.601
Novos arrendamentos (CPC 06 (R2) / IFRS 16)) - - 1.298 - - - - - - 1.298
Remensuração do direito de uso pela
 alteração de índice (CPC 06 (R2) / IFRS 16) (b) - - - - - - 5.814 - - 5.814
Transferências - - - - - - - - 1.620 1.620
Baixas (24) (19) (3) - - (5) - - - (51)
Em 31 de dezembro de 2021 9.914 13.732 5.131 296 57 4.234 62.316 5.119 1.646 102.445
Depreciação
Em 1º de janeiro de 2019 (2.238) (1.745) (2.073) (97) - (601) (6.064) - - (12.818)
Depreciação (c) (1.833) (1.083) (480) (38) - (458) (6.669) - - (10.561)
Baixas 85 90 - - 175
Em 31 de dezembro de 2020 (3.986) (2.738) (2.553) (135) - (1.059) (12.733) - - (23.204)
Em 31 de dezembro de 2020 (3.986) (2.738) (2.553) (135) - (1.059) (12.733) - - (23.204)
Depreciação (c) (411) (1.388) (442) (41) (10) (778) (8.317) - (163) (11.550)
Transferências - - - - - - - - (299) (299)
Baixas 20 12 1 - - 5 - - - 38
Em 31 de dezembro de 2021 (4.377) (4.114) (2.994) (176) (10) (1.832) (21.050) - (462) (35.015)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2019 (d) 7.116 8.431 1.374 126 - 1.720 48.570 821 - 68.158
Em 31 de dezembro de 2020 (d) 5.773 9.467 1.161 116 - 2.641 43.769 32 - 62.959
Em 31 de dezembro de 2021 (d) 5.537 9.618 2.137 120 47 2.402 41.266 5.119 1.184 67.430

Reconciliação dos � uxos de caixa decorrentes de atividades de � nanciamento:
Saldos em 1º de janeiro de 2020 6.511
(-) Absorção de prejuízos acumulados (ver nota 24) (5.960)
(-) Juros do imposto de renda retido na fonte (551)
(+) Captação de empréstimos 7.500
(-) Pagamentos de empréstimos (3.840)
(-) Pagamento de juros s/ empréstimos (396)
(+) Juros sobre empréstimos 184
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.448
(-) Pagamentos de empréstimos (3.265)
(-) Pagamento de juros s/ empréstimos (183)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 -
24. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social da Companhia no exer-
cício � ndo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 86.786 (R$ 85.613 em 31 de 
dezembro de 2020) divididos em 86.786.199 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal registrada (85.612.813 ações em 31 de dezembro de 2020). Em 08 de 
fevereiro de 2021 foi aprovada, em Assembleia Geral, a alteração do tipo jurídico 
da Companhia de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações.
  Ações  R$ %
Acionistas 2021 2020 2021 2020
Privalia Venta
 Directa, S.L. 85.612.814 85.612.812 85.612.812 85.612.812 98,25%
Privalia Vendita Diretta, S.R.L. - 1 - 1.00 0,00%
Fernando Taveiros Boscolo 871.377 - 670.507 - 1,00%
John Christer Salén 435.689 - 335.254 - 0,50%
Juan Diego Fernandez
 De Gamboa Olabarri 217.844 - 167.627 - 0,25%
Total 87.137.724 85.612.813 86.786.199 85.612.813 100%
Aumento de capital: Em 08 de fevereiro de 2021, os acionistas decidiram aumentar o 
capital no montante de R$ 1.173 através de emissão de ações ordinárias nominativas 
registradas por meio da integralização de capital. O acordo de subscrição estabelece 
que será atribuição do Conselho de Administração deliberar sobre o resgate, recom-
pra, amortização, permuta ou aquisição de ações e/ou outros valores mobiliários da 
Companhia, para cancelamento ou manutenção em tesouraria, bem como o cance-
lamento de ações mantidas em tesouraria, nos casos permitidos pela regulação apli-
cável. No caso de recompra das ações, o valor da transação será o valor de custo, sem 
atualização. Absorção de prejuízos acumulados: Em 14 de dezembro de 2020, a 
Companhia � rmou acordo com sua controladora para liquidar parcialmente o passi-
vo líquido em aberto no valor de R$ 152.064 (correspondente a R$ 148.053 de contas 
a pagar com partes relacionadas, R$ 5.960 de juros a pagar com partes relacionadas 
compensados por R$ 1.949 de contas a receber de partes relacionadas), mediante ab-
sorção dos prejuízos acumulados. Em 17 de fevereiro de 2021, a Companhia � rmou 
um novo acordo com sua controladora para liquidar parcialmente o passivo líquido 
em aberto, no valor de R$ 15.861, mediante absorção dos prejuízos acumulados.
25. Receita operacional líquida 2021 2020
Receita operacional bruta
Vendas de mercadorias 1.251.861 1.204.355
Receita de frete 76.115 79.515
Receita de serviços (Premium e Marketplace) 3.741 2.987
Receita bruta de vendas 1.331.717 1.286.857
Descontos e devoluções (139.578) (143.912)
Impostos sobre vendas (225.480) (216.675)
Deduções da receita (365.058) (360.587)
Receita operacional líquida 966.659 926.270
26. Custo das vendas 2021 2020
Custo de revenda de mercadorias (654.265) (617.223)
Custo dos serviços prestados de fretes (75.258) (78.526)
Outros custos (*) (4.962) (6.847)
Total (734.485) (702.596)
(*) Refere-se ao custo com embalagens e provisão para desvalorização de estoque 
(ver nota 6.4).
27. Despesas de vendas e distribuição 2021 2020
Serviços de armazenagem (a) (58.167) (55.188)
Depreciação do direito de uso (6.822) (6.953)
Comissão de cartão de crédito (25.077) (21.038)
Publicidade e marketing (b) (22.328) (8.576)
Royalties para fornecedores (7.623) (6.760)
Total (120.017) (98.515)
(a)  Refere-se às despesas associadas serviços com movimentação e armazenamen-
to logístico, segurança, relacionado aos centros de distribuição. (b) Refere-se ao 
aumento de investimento da Companhia em publicidade e marketing em televi-
são e mídias sociais.
28. Despesas administrativas e gerais 2021 2020
Despesas com pessoal (57.257) (47.646)
Despesas com partes relacionadas (nota 33) (3.822) (11.927)
Despesas de serviços de terceiros (a) (18.984) (14.084)
Honorários advocatícios (2.040) (3.259)
Despesas de viagem (1.490) (1.270)
Despesas de aluguel (423) (128)
Depreciação do direito de uso (1.750) (1.441)
Depreciação e amortização (3.562) (2.849)
Contingências (b) 328 118
Despesas com eventos (Casa Privalia) (1.718) -
Outras despesas operacionais (c) (3.326) (2.752)
Total (94.044) (85.238)
(a) Estão incluídas neste saldo despesas com: assessoria, auditoria, segurança, 
 limpeza e conservação do escritório, outras taxas pro� ssionais e atendimento ao 
Cliente (“SAC”). (b) Refere-se a (provisões) reversões de ações cíveis e trabalhistas 
(ver nota 19). (c) O aumento de outras despesas operacionais, em 31 de dezembro 
de 2021, refere-se principalmente a acordos com fornecedores, materiais para es-
critório e energia .elétrica.
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
29.1. Outras receitas operacionais 2021 2020
Créditos tributários (a) - 7.942
Multas de contrato de serviço (atraso na entrega) (b) 1.016 567
PIS/COFINS sobre arrendamentos 1.132 1.101
Acordos com fornecedores 744 -
Outras receitas operacionais 815 448
Total 3.707 10.058
 (a) Refere-se a créditos tributários (PIS/COFINS) relativos a marketing e embalagem 
(2020). (b) A Companhia reconhece como receita os valores cobrados de fornece-
dores a título de penalidade por descumprimento de determinados prazos acor-
dados em contrato.
29.2. Outras despesas operacionais 2021 2020
PIS/COFINS sobre outras receitas (569) (1.686)
Custas judiciais da tese de crédito sobre Difal (a) (713) -
Outros créditos (b) (282) (494)
Despesas com captação de recursos (c) (17.514) -
Estorno do crédito de INSS 2017 (679) -
Outras despesas (305) (595)
Total (20.062) (2.775)
(a) Ações judiciais propostas em favor da Companhia para o reconhecimento 
da ilegalidade da cobrança do ICMS DIFAL (Emenda Constitucional nº 87/2015).
O DIFAL do ICMS é calculado com base na diferença entre a alíquota interesta-
dual e o crédito do próprio ICMS interno do comprador. (b) Refere-se a processo 
judicial sobre crédito de ICMS de fornecedor para o período � ndo em 31 de de-
zembro de 2021 e intimação da Receita Federal do Brasil referente recuperação 
de crédito de INSS. (a) O aumento na variação refere-se principalmente as despe-
sas relacionadas ao IPO no montante de R$17.514 em 31 de dezembro de 2021.
Os valores anteriormente ativados foram reconhecidos na demonstração de 
resultados em decorrência da decisão da Companhia em suspender o IPO.
30. Despesas � nanceiras líquidas 2021 2020
Receitas � nanceiras
Variação cambial ativa (a) 4.308 19.408
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 2.805 -
Reversão de multa e juros por atraso no pagamento (c) 536 -
Atualização monetária sobre créditos tributários (b) 2.010 1.666
Outras receitas � nanceiras 589 467
Total das receitas � nanceiras 10.248 21.541
Despesas � nanceiras
Variação cambial passiva (a) (4.264) (68.871)
Taxa sobre antecipações de recebível (nota 9) (6.368) (6.124)
Atualização de multa e juros por atraso no pagamento (c) (744) (1.240)
PIS e COFINS sobre receitas � nanceira (32) (82)
Despesas com juros - empréstimos (63) (396)
Ajuste de valor presente contas a receber (2.131) -
Despesas com juros - arrendamentos (6.419) (5.838)
Outras despesas � nanceiras (352) (568)
Total das despesas � nanceiras (20.373) (83.119)
Total das despesas � nanceiras líquidas (10.125) (61.578)
(a) A diminuição da variação cambial refere-se principalmente por conta da absor-
ção dos prejuízos acumulados com passivos em moeda estrangeira que ocorreu 
em 14 de dezembro de 2020. Em 2021, a Companhia � rmou um novo acordo com 
sua controladora para liquidar parcialmente o passivo líquido em aberto, no valor 
de R$ 15.861, mediante absorção dos prejuízos acumulados. (veja a nota 33). Va-
riação cambial nas transações com partes relacionadas (Privalia Espanha e Privalia 
Itália). (b) Receita de juros com base na conclusão do julgamento do ICMS na base 
de cálculo do PIS e COFINS. Veja a nota 19. (c) Refere-se a multa e juros por atraso 
no pagamento dos seguintes tributos incidentes sobre as transações com partes 
relacionadas: CIDE, PIS, COFINS, ISS, IRRF. Veja a nota 18 e multa e juros sobre atra-
sos no pagamento dos tributos da operação de venda. 31. Instrumentos � nancei-
ros e gerenciamento de riscos: 31.1. Fatores de risco � nanceiro: a. Visão geral:
Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta re� etem aspectos 
estratégico-operacionais e econômico-� nanceiros. Os riscos estratégico-operacio-
nais (tais como, entre outros, comportamento, demanda, concorrência e mudanças 
relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão da 
Companhia. Os riscos econômicos e � nanceiros re� etem, principalmente, o com-
portamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem 
como as características dos instrumentos � nanceiros utilizados pela Companhia. Es-
ses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração 
que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A Companhia possui 
como prática gerenciar os riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta 
prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos 
� nanceiros e garantir recursos � nanceiros para o bom andamento dos negócios.
b. Avaliação: Todas as operações com instrumentos � nanceiros estão reconheci-
das nas demonstrações � nanceiras. Durante o exercício não houve nenhuma re-
classi� cação entre as categorias. c. Valor justo versus valor contábil: Para todas as 
operações, a Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contá-
bil, uma vez que para essas operações o valor contábil re� ete o valor de liquidação 
na data das demonstrações � nanceiras. 31.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar di� culdades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos � nanceiros, que são liqui-
dados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento do 
risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem 
por objetivo manter disponibilidade de caixa para cumprimento de suas obrigações 
de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez su� ciente para 
cumprir com suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo 
a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. Apresentam-se a seguir os ven-
cimentos contratuais em aberto, dos passivos � nanceiros na data do balanço. Os 
valores são brutos e não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais.
 Valor  Menos Um e Dois e Mais do
Passivos � nanceiros con-  de um dois cinco que cin-
 não derivativos tábil Total ano anos anos co anos
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores e outras
 contas a pagar 219.826 219.826 192.809 27.017 - -
Arrendamentos (a) 54.285 71.984 13.948 24.886 9.324 23.826
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores e outras
 contas a pagar 246.446 246.446 211.463 26.928 8.055 -
Empréstimos 3.448 3.448 3.448 - - -
Arrendamentos (a) 53.257 73.415 11.900 23.257 9.728 28.530
(a) O valor total é referente ao � uxo nominal (não descontado) dos contratos de 
arrendamento. As análises de vencimento da Companhia não projetam � uxos de 
caixa que poderiam ocorrer signi� cativamente mais cedo ou em valores signi� ca-
tivamente diferentes. 31.3. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de perda 
� nanceira da Companhia se um cliente ou adquirente não cumprir com suas obri-
gações contratuais. O gerenciamento do risco é realizado pela área de � nanças 
corporativas da Companhia. A tesouraria identi� ca, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos � nanceiros em cooperação com as unidades operacionais.
As vendas são substancialmente realizadas utilizando cartão de crédito como meio 
de pagamento e com prazo médio de 3 meses. O pagamento, é garantido pelas 
operadoras de cartão de crédito. A Companhia não registra provisão para perda 
de crédito, uma vez que esta carteira de recebíveis é praticamente certa, pois os 
riscos são assumidos pelas operadoras de cartão de crédito. Historicamente, a 
Companhia não tem incorrido em perdas com contas a receber de clientes e outros 
recebíveis. Os valores registrados em caixa e equivalentes de caixa são aplicações 
automáticas (aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal de 2% 
do CDI) em instituições � nanceiras, onde são aplicadas e resgatadas em até um 
dia útil e aplicações em Certi� cados de Depósitos Bancários que são remuneradas 
à taxa média de 101,5% do CDI. A Companhia acredita que o risco de crédito das 
operações com instituições � nanceiras é baixo, avaliado por agências de rating.
31.4. Risco de mercado: A Companhia está exposta a uma serie de riscos de mer-
cado, sendo as principais variações de taxas de câmbio e taxas de juros que podem 
afetar seus resultados e condições � nanceiras. No processo de gestão de riscos de 
mercado é feita a identi� cação, avaliação e a implementação de estratégias, com 
a efetiva contratação dos instrumentos � nanceiros adequados. a. Risco cambial: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estran-
geiras utilizadas pela Companhia, preponderantemente decorrente de transações 
com partes relacionadas. A análise de sensibilidade para as taxas de câmbio com o 
aumento e redução de 25% e 50% nos números é a seguinte:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B75-06E5-C4B3-7B98.
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Risco de � uxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial
  Saldo (ex- Cenário Cená- Cená- Cená- Cená-
 Risco - posição Pro- rio II rio III rio IV rio V
Operação Moeda € mil) vável + 25% + 50% - 25% - 50%
Partes relacionadas
Espanha
(veja nota 33) EUR 4.115 26.017 32.517 39.021 19.516 13.013
Total  4.115 26.017 32.517 39.021 19.516 13.013
Impacto no resultado  - - (6.500) (13.004) 6.500 13.004
Total  - - (6.500) (13.004) 6.500 13.004
 Taxa em 31
Referência para passivos � nanceiros de dezem-
(Fornecedores e outras contas a pagar) bro de 2021 +25% +50% -25% -50%
Euro - EUR (a) 6,32 (*) 7,90 9,48 4,74 3,16
(*) Fonte: banco central do Brasil. b. Risco de taxa de juros: Decorre de a possibili-
dade da Companhia não auferir ganhos ou incorrer em perdas decorrentes de osci-
lações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos � nanceiros. O risco 
da Companhia decorre das operações com aplicações � nanceiras atreladas ao CDI.
Visando à mitigação desse risco em relação ao passivo, a Companhia prioriza a ob-
tenção de recursos com seus recebíveis de cartão de crédito. Os valores dos prin-
cipais instrumentos � nanceiros não derivativos da Companhia reconhecidos nos 

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Privalia Brasil S.A.. São Paulo-SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações � nanceiras da Privalia Brasil S.A. (Compa-
nhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis signi� cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações � nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira, da Privalia Brasil S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos � uxos 
de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório � nanceiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações � nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� s-
sional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria (PAA): 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro� ssional, 
foram os mais signi� cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações � nanceiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações � nan-
ceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento de receitas: Veja a Nota nº 6.14 e 25 das demonstrações � nan-
ceiras: Principais assuntos de auditoria: As receitas da Privalia são originadas es-
sencialmente pela revenda de grande diversidade de produtos de várias marcas e 
segmentos por meio de sua plataforma de e-commerce, adquiridos a um conjunto 
pulverizado de fornecedores. A determinação do momento em que ocorre a trans-
ferência de controle desses produtos e, consequentemente, o reconhecimento da 
receita de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente (IFRS 15 - Revenue 
from contract with customer) envolve julgamento, na avaliação: se a natureza da 
promessa é uma obrigação de performance para fornecer os próprios bens (ou 
seja, a Companhia é principal) ou para organizar que esses bens sejam fornecidos 
por outra parte (ou seja, a Companhia é agente), principalmente, na determina-
ção se a Compahia obtém o controle dos produtos antes de serem transferidos 
para o cliente � nal. de indicadores na determinação do momento do tempo em 
que a obrigação de performance é satisfeira. Em função dos aspectos menciona-
dos acima poderem impactar de forma relevante o montante e o momento de 
reconhecimento da receita e, consequentemente, as demonstrações � nanceiras 

como um todo, consideramos esse assunto signi� cativo para a nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, mas não se limitaram a: Análise, em base amostral, dos termos e 
condições dos contratos com as partes envolvidas no fornecimento dos produtos, 
de forma a avaliar se a Companhia obtém o controle dos produtos antes que eles 
sejam transferidos aos clientes (ou seja, se a Companhia é principal); Análise de 
tendência das relações entre os montantes das vendas, cancelamentos, devolu-
ções, prazo médio de recebimento e giro dos estoques, atentando para eventuais 
comportamentos não-usuais, além de comparação da expectativa de provisão de 
devoluções e cancelamentos de vendas esperadas, realizada pela Companhia, com 
a sua respectiva realização no período subsequente ao encerramento do exercício; 

Exame, em base amostral, da documentação suporte das entregas dos produtos, 
de forma a avaliar os indicadores da transferência de controle para determinar o 
momento especí� co do tempo da satisfação da obrigação de performance (trans-
ferência de controle ao cliente � nal) e reconhecimento da receita, em especial para 
as vendas realizadas no � nal do exercício; Análise de vendas especí� cas realizadas 
ao � nal do exercício e seu devido reconhecimento em receita de vendas ou em 
receita diferida, observando o rastreio entre a data de venda e a entrega do pro-
duto ao consumido � nal. Recálculo, com base no tempo médio de entrega por 
região geográ� ca das vendas realizadas durante o ano, da estimativa do montante 
de receita de vendas estornada ao � nal do exercício para os quais a obrigação de 
performance não foi satisfeita pela Companhia e conciliação da estimativa apura-
da com os valores estornados pela Companhia ao � nal do exercício. Avaliação 
se as divulgações nas demonstrações � nanceiras consideram as informações re-
levantes, em especial as relativas aos requerimentos de divulgação especí� cos 
relacionadas ao reconhecimento da receita. Nossos testes revelaram de� ciências 
no desenho dos controles internos relacionados ao reconhecimento da receita. 
Em função disso, expandimos a extensão de nossos procedimentos substantivos, 
além do originalmente planejado, para obtermos evidência de auditoria su� cien-
te e apropriada quanto ao reconhecimento da receita. No decorrer da nossa au-
ditoria identi� camos ajustes que afetaram o reconhecimento e a divulgação da 
receita, os quais foram registrados e divulgados pela Companhia. Com base nas 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos 
aceitável o reconhecimento da receita no contexto das demonstrações � nanceiras 
tomadas em conjunto relativas ao exercício � ndo em 31 de dezembro de 2021. 
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor 
adicionado (DVA) referente ao exercício � ndo em 31 de dezembro de 2021, elabora-
da sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como in-
formação suplementar para � ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações � nanceiras da Compa-
nhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está con-
ciliada com as demonstrações � nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios de� nidos no Pronun-

ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios de� nidos nesse Pronunciamento Técnico 
e é consistente em relação às demonstrações � nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações � nanceiras e o re-
latório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações � nanceiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações � nanceiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
� nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras:
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações � nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório � nanceiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações � nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações � nanceiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações � nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações � nanceiras:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações � nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações � nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identi� camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

� nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da 
Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações � nanceiras ou incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações � -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações � nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas 
nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signi� cativos na auditoria das demonstrações 
� nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais as-
suntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcia Keiko Ando
CRC 2SPP014428/O-6  Contadora CRC 1SP235113/O-7

32. Resultado por Ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divi-
são do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade mé-
dia ponderada de ações em circulação durante o exercício. O resultado diluído por 
ação é calculado dividindo-se o resultado atribuível aos acionistas da controladora 
pela média ponderada do número de ações em circulação durante o ano mais o 
número médio ponderado de ações que seriam emitidas na conversão de todas 
as potenciais ações com efeitos diluidores. Não há opções outorgadas ou efeitos 
diluidores a serem considerados; portanto, o resultado básico e o diluído por ação 
são os mesmos para os períodos apresentados. A tabela a seguir re� ete o resultado 

31.6. Estimativa de valor justo: A tabela abaixo mostra os instrumentos � nanceiros por categoria e nível:
    2021  2020
Ativos � nanceiros Classi� cação por categoria Valor Contábil Valor justo Valor Contábil Valor justo
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 18.778 18.778 6.007 6.007
Caixa e equivalente de caixa Valor justo por meio do resultado (Nível 2) - - 4.964 4.964
Contas a receber de clientes e outras contas a receber Custo amortizado 71.670 71.670 125.545 125.545
Total  90.448 90.448 136.516 136.516
Passivos � nanceiros
Fornecedores e outras contas a pagar Custo amortizado 219.826 219.826 246.446 246.446
Arrendamentos Custo amortizado 54.285 54.285 53.257 53.257
Empréstimos Custo amortizado - - 3.448 3.494
Total  274.111 274.111 303.151 303.197

ativos e passivos para os exercícios � ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são 
compatíveis com seus valores de mercado. Em 31 de dezembro de 2021 a Com-
panhia efetuou testes de sensibilidade para os cenários adversos e favoráveis dos 
juros (CDI). Para a análise de sensibilidade, a Companhia utilizou 2% do CDI previs-
to no relatório FOCUS - Banco Central (9,15%). Os cenários consideram o impacto 
no resultado decorrente das variações de 25% e de 50% respectivamente do CDI.
 Aumento dos Juros Redução dos Juros
   Possí- Remo- Possí- Remo-
  Pro- vel (+) to (+) vel (-) to (-)
 2021 vável 25% 50% -25% -50%
Aplicação � nanceira 18.162 33 42 50 (42) (50)
31.5. Gerenciamento de capital: Os objetivos da Companhia ao gerenciar o seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A dívida líquida e o 
patrimônio líquido do acionista em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são apresen-
tados da seguinte forma:
 2021 2020
Empréstimos - 3.448
(-) Caixa e equivalente de caixa (18.789) (10.981)
Caixa líquido (18.789) (7.533)
Patrimônio líquido do acionista 81.620 69.408

líquido e ações utilizados nos cálculos do resultado básico e diluído por ação:
 2021 2020
Resultado atribuível aos acionistas da Companhia (4.822) (14.374)
Média ponderada da quantidade de ações para � ns
 de cálculo do resultado por ação 86,974,788 85,847,370
Resultado básico e diluído por ação (R$) (0,06) (0,17)
33. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
referem-se, principalmente, aos valores decorrentes do rateio dos custos corporati-
vos incorridos pela controladora. Outras transações recorrentes com partes relacio-

nadas incluem o pagamento pelo uso de sistemas corporativos utilizados no Brasil. 
As transações são preci� cadas com base em condições especí� cas estabelecidas 
entre as partes, que poderiam ser diferentes se fossem negociadas com terceiros.
Passivo circulante  2021 2020
Privalia Espanha (a) Controladora 26.017 34.618
Provisão de despesas - Privalia Espanha (c) Controladora - 127
Total do passivo circulante  26.017 34.745
Resultado
Privalia Espanha - despesas corporativas
 e despesas com salários (a) (b) Controladora (3.822) (11.927)
Total despesas administrativas e gerais  (3.822) (11.927)
Receitas � nanceiras
Privalia Espanha - variação cambial Controladora 4.308 -
Despesas � nanceiras
Juros sobre empréstimos - Privalia Espanha  - (396)
Privalia Espanha - variação cambial Controladora (4.264) (48.952)
 Outras partes
Privalia Itália - variação cambial relacionadas - (511)
Total despesas � nanceiras  (4.264) (49.493)
Total resultado � nanceiro  44 (49.493)
(a) Refere-se às despesas relacionadas ao compartilhamento de custos da controla-
dora (suprimentos, � nanças, RH, serviços de marketing, serviços de TI, etc.). Confor-
me acordado com a controladora em anos anteriores, o saldo permaneceu em aber-
to com o propósito de gerenciamento do caixa e evitar a saída de recursos. Em 2021 
o passivo em aberto foi parcialmente liquidado por meio da absorção dos prejuízos 
acumulados. (b) A Companhia incorre em despesas recuperadas através de reem-
bolsos. Estas despesas estão relacionadas a custos trabalhistas com expatriados, 
serviços de marketing, tecnologia da informação e despesas administrativas. (c) Re-
fere-se às provisões de despesas relacionadas ao compartilhamento de custos da 
controladora (suprimentos, � nanças, RH, serviços de marketing, serviços de TI, etc.).
34. Remuneração de administradores: Os montantes referentes à remuneração 
do pessoal-chave da Administração estão apresentados abaixo:
 2021 2020
Salários e bônus 10.299 7.148
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de 
contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para o pessoal-chave 
da Administração. Não há limite máximo de pagamento de remuneração aos dire-
tores aprovado pelo conselho da administração. 35. Compromissos:  a. Parceria 
Banco BTG: Em 05 de julho de 2021, a Companhia comunicou ao mercado um 
Acordo de Investimento com o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”). Por meio do Acordo 
de Investimento, a Companhia e o BTG celebraram, um acordo operacional estra-
tégico de parceria exclusiva, no qual: (i) O BTG ou qualquer sociedade de seu grupo 
econômico terá direito de exclusividade para oferecer aos usuários da plataforma 

da Companhia certos produtos e serviços � nanceiros, bancários, de pagamento 
e securitários de quaisquer sociedades do grupo BTG; (ii) A Companhia, por si ou 
por qualquer sociedade controlada, irá promover esses produtos e serviços exclu-
sivos aos usuários de sua plataforma; (iii) O grupo BTG terá o direito de preferência 
de oferecer à Companhia produtos e serviços exclusivos que a Companhia deseja 
contratar, no âmbito de suas próprias atividades; e (iv) O grupo BTG terá direito 
exclusivo de acessar e usar os dados de usuários da plataforma da Companhia para 
� ns da oferta de produtos e serviços exclusivos, dentre outros. (“Acordo Operacio-
nal Estratégico (descrito abaixo no item “c”)” e “Parceria Exclusiva”). A implementa-
ção da Parceria Exclusiva está condicionada à liquidação do Investimento Âncora 
(conforme de� nido abaixo). O Acordo Operacional Estratégico terá prazo de vigên-
cia de 5 (cinco) anos a partir da data de sua assinatura, sendo automaticamente 
prorrogado por iguais períodos desde que nenhuma das partes manifeste interes-
se pela não renovação com, ao menos, 9 (nove) meses de antecedência da data de 
término da vigência. Em qualquer hipótese, caso a Companhia manifeste seu inte-
resse pela não renovação do Acordo Operacional Estratégico, o BTG terá direito de 
preferência, durante o prazo de 12 (doze) meses a contar do término da vigência do 
Acordo Operacional Estratégico, exercível no prazo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento de noti� cação nesse sentido, para igualar quaisquer ofertas de tercei-
ros relativas a negócio ou parceria similar à Parceria Exclusiva ou que envolva qual-
quer das atividades exclusivas nos mesmos termos aplicáveis à oferta de terceiro.
b. Acordo de parceria para divulgação, promoção de vendas e oferta de car-
tão de crédito co-branded: Em 22 de outubro de 2021 a Companhia celebrou um 
Acordo de Parceria para Divulgação, Promoção de Vendas e Oferta de Cartão de 
Crédito Co-Branded (o “Acordo”) com o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”). Tal acordo 
prevê uma parceria, onde a Privalia irá oferecer cartão de crédito emitidos pelo 
BTG aos seus usuários e empregados. Este fará referência às marcas e sinais visuais 
do BTG e da Privalia. Esta parceria é baseada em duas relações jurídicas distintas: i) 
uma relação jurídica do titular do cartão de crédito com o BTG, referente a todos os 
termos e condições para a utilização do Cartão, onde O BTG será responsável e irá 
realizar o processamento de cadastro, e envio de proposta, formalização, análise de 
crédito, liberação do cartão em seu ambiente de acordo com suas regras e políti-
cas; e ii) uma relação jurídica do usuário da Privalia com a Privalia, referente a todos 
os termos e condições do Cashback. Estes serão formalizadas através de um instru-
mento contratual autônomo celebrado exclusivamente entre o titular do cartão de 
crédito e o BTG ou Usuário do Ambiente Privalia e a Privalia, conforme aplicável. Es-
tes deverão estar de acordo com as regras � xadas e estabelecidas pelo BTG ou Pri-
valia, conforme aplicável, e com a legislação e regulamentação aplicável. O Acordo 
operacional estratégico de parceria exclusiva, atualmente está em desenvolvimen-
to e sua conclusão está prevista para o 1° semestre de 2022. Além disso, o acordo 
terá o prazo de 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por prazo igual. Em hipótese 
de rescisão deste Acordo, a Privalia concorda que o BTG, como emissor do Cartão, 
terá o direito de uso da marca desenvolvida para a Parceria (co-branded) até que 
a troca dos cartões tenha sido concluída, por um prazo máximo de 2 (dois) anos.

Fernando Taveiros Boscolo

CEO
John Christer Salén

CFO & RI
Jordão Tomas de Resende

Diretor Financeiro
Eliana Militão da Silva

Contador - CRC 1SP207834/O-3
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continua...

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais- R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Stepan Química Ltda. (“Sociedade”, “Stepan” ou “Grupo”), sediada no mu-
nicípio e Estado de São Paulo, com filiais nos municípios de Vespasiano/MG e Simões Filho/BA, é uma 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada. A Sociedade e suas controladas, dedicam-se à fabri-
cação, importação e comercialização de produtos químicos destinados aos segmentos agroindústria, 
“personal care”, “home care” e cosméticos e também possuem como objeto as atividades de depósito, 
armazém geral e transporte de produtos químicos e produtos relacionados. Seu acionista majoritário é a 
Stepan Canadá, sediada em Burlington, Canadá, e a controladora final a Stepan Company, com sede em 
Chicago, IL, Estados Unidos da América. Em 3.10.2016, a Stepan firmou contrato de compra das empre-
sas Tebras Tensoativos do Brasil Ltda. (“Tebras”) e da PBC Indústria Química Ltda. (“PBC”), assumindo 
o controle destas nesta mesma data. Em 1º.09.2021, a Stepan realizou incorporação das controladas, 
conforme detalhado na nota 9. a. Esclarecimentos sobre os impactos da COVID-19: A Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) declarou pandemia do coronavírus (COVID-19) em 11.03.2020. Para conter a disse-
minação do vírus no Brasil, o Ministério da Saúde (MS) e os governos estaduais anunciaram diversas 
medidas para reduzir a aglomeração e movimentação de pessoas, incluindo o fechamento de estabeleci-
mentos comerciais, parques e áreas comuns. Diante desse cenário, a Sociedade constituiu Comitê de 
Crise para acompanhamento e monitoramento dos principais riscos e potenciais impactos e adoção de 
medidas preventivas e emergenciais para mitigar os efeitos da pandemia. Desde o início da pandemia do 
coronavírus, a Sociedade e suas controladas atuaram em inúmeras frentes para garantir a saúde e segu-
rança de seus colaboradores e parceiros, a estabilidade e a continuidade de suas operações e a solidez 
financeira. Todas as atividades das empresas controladas pela Sociedade são classificadas como essen-
ciais no contexto das medidas adotadas para o enfrentamento da pandemia. A Sociedade e suas contro-
ladas adotaram com agilidade o regime de home office para o público administrativo, com todo o suporte 
necessário para a continuidade operacional, bem como realizou a adequação dos locais de trabalho 
através de inúmeras medidas preventivas e intensificação da limpeza e segurança, conforme as orienta-
ções dos governos estaduais e municipais e entidades de saúde. As medidas emergenciais e rapidez na 
resposta aos primeiros efeitos da crise, bem como as iniciativas de apoio à cadeia de suprimentos, foram 
efetivas para manterem as atividades das controladas em operação, garantindo a entrega dos serviços 
essenciais para a população e preservando a saúde e segurança dos colaboradores e parceiros. Em 2020 
e 2021, a Sociedade alcançou a expectativa de produção esperada para o ano, porém, em função das 
incertezas quanto ao impacto da crise na economia, a Sociedade está tomando uma série de medidas 
visando assegurar sua saúde financeira em um cenário de maior incerteza de forma a contribuir para o 
fortalecimento da posição financeira da Sociedade. Tais medidas, de forma alguma, comprometem a 
segurança ou os níveis de produção. Durante o ano, a Administração da Companhia realizou um conjunto 
de análises sobre os impactos do Covid-19, que envolveu, principalmente, avaliação de indicadores de 
redução do valor recuperável dos ativos não circulantes, perdas de crédito esperadas no recebimento de 
clientes, mensuração de instrumentos financeiros, entre outros. Essas demonstrações financeiras consi-
deram os impactos decorrentes dessas análises, no entanto a Administração não identificou nenhum 
impacto relevante nas estimativas apresentadas. b. Reestruturação societária: Em 31.08.2021, conforme 
deliberado pela ata de reunião de sócias, foi aprovada a incorporação da Tebras e PBC, nos termos do 
Protocolo e Justificação de Incorporação. Do ponto de vista econômico-financeiro, a integração dos negó-
cios deverá promover sinergias e aumentos de eficiência na Sociedade combinada que atendem os inte-
resses das Sociedades e de suas sócias. Com o resultado desta incorporação a Tebras e a PBC foram 
extintas e a Stepan tornou-se a sua sucessora. O patrimônio líquido da Tebras e da PBC foram avaliados 
em 31.07.2021, com base no valor contábil, pelo montante de R$79.696 (Tebras) e R$17.467 (PBC), 
conforme Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil para fins de incorporação, emitido por em-
presa independente especializada. O acervo líquido contábil avaliado em 31.08.2021, quando da incor-
poração está apresentado como segue:
Ativo Tebras PBC
Circulante: Caixa e equivalentes de caixa 12.481 2.513
Contas a receber de clientes 50.800 694
Estoques 28.583 172
Impostos a recuperar 8.091 1.240
Outros ativos circulantes 2.274 113
Total do ativo circulante 102.229 4.732
Não circulante: IR e CS diferidos 751 -
Imobilizado 17.697 15.399
Intangível 64 12
Outros ativos não circulantes 63 -
Total do ativo não circulante 18.575 15.411
Total do ativo 120.804 20.143
Passivo Tebras PBC
Circulante: Fornecedores 22.928 1.116
Salários e contribuições sociais 322 734
Impostos a recolher 2.907 439
Provisões diversas 37 -
Outras contas a pagar 8.493 -
Total do passivo circulante 34.687 2.289
Provisão para riscos 2.039 -
Total do passivo não circulante 2.039 -
Total do passivo 36.726 2.289
Patrimônio líquido 84.078 17.854
Total do passivo e patrimônio líquido 120.804 20.143
Os saldo dos investimentos nas controladas e dos valores a receber e a pagar da Tebras e da PBC junto 
à Stepan foram eliminados no processo de incorporação. Dessa forma, por se tratar de subsidiarias inte-
grais, essas incorporações não impactaram o patrimônio líquido da Sociedade. Devido às incorporações, 
os resultados consolidados da Sociedade do ano de 2021 contêm o resultado do período de 1º.01.2021 a 
30.08.2021 das Sociedades Tebras e PBC e o resultado da controladora do ano de 2021 contém os resul-
tados de 12 meses da Controladora acrescidos pelos resultados de 1º de setembro a 31.12.2021 das 
sociedades incorporadas.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Como não existe diferença 
entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controlado-
ra, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas, e o patrimônio líquido e resultado da contro-
ladora, constantes nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Sociedade optou por apresentar essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. É importante destacar que, com o evento da 
incorporação de suas controladas ocorrido em 31.08.2021, conforme mencionado na nota 1, em 
31.12.2021 não há controladas, e desta forma, não existe a figura do balanço patrimonial consolidado na 
referida data-base. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histó-
rico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de 
esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Sociedade leva em consideração as características do ativo ou passivo no 
caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. Para fins de preparação de relatórios financeiros, as mensura-
ções do valor justo são classificadas nas categorias Níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau 
em que as informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das infor-
mações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: (i) Informações de Nível 1: são preços co-
tados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode 
ter acesso na data de mensuração. (ii) Informações de Nível 2: são informações, que não os preços co-
tados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. (iii) Informações 
de Nível 3: são informações não observáveis para o ativo ou passivo. 2.3. Bases de consolidação e inves-
timentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações finan-
ceiras da Sociedade e de suas controladas e são elaboradas em conformidade com as práticas de con-
solidação e dispositivos legais aplicáveis. Em 3.10.2016, a Stepan adquiriu o controle das entidades 
Tebras e PBC. Como consequência a Tebras e PBC passaram a ser subsidiárias integrais da Sociedade. 
Os resultados das controladas passaram a ser consolidados desde a data de aquisição. As práticas 
contábeis adotadas pelas controladas foram aplicadas de maneira uniforme e consistente com aquelas 
adotadas pela Sociedade. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas e a 
Sociedade são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Sociedade e de entidades con-

capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Sociedade reavalia se retém ou não o contro-
le de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um 
dos três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa 
quando a Sociedade obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Sociedade perde o controle 
sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir 
da data em que a Sociedade obtém o controle até a data em que a Sociedade deixa de controlar a contro-
lada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários 
da Sociedade e às participações não controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atri-
buído aos proprietários da Sociedade e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo 
negativo para as participações não controladoras. Quando necessário, as demonstrações financeiras das 
controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. To-
das as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do Grupo são eliminados integralmen-
te nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais da Socieda-
de as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. 2.4. As principais práticas contábeis adotadas são como segue: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Sociedade considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata, com prazo de resgate de até 90 dias da data da apli-
cação, em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. b) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: 
A classificação dos ativos financeiros é apresentada nas seguintes categorias: ativos a valor justo com 
ganhos e perdas reconhecidos no resultado, ativos a valor justo com ganhos e perdas reconhecidos em 
outros resultados abrangentes e ativos financeiros ao custo amortizado. Todos os ativos financeiros da 
Sociedade foram classificados na categoria de Custo amortizado. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial conforme modelo de 
negócio da Sociedade. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas 
ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a 
aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabe-
lecido por meio de norma ou prática de mercado. (i) Ativos financeiros registrados ao custo amortizado: 
Os ativos financeiros são classificados ao custo amortizado se o ativo financeiro é mantido em um mo-
delo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais ou 
se os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. O 
custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é 
mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido 
da amortização acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor 
inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer 
provisão para perdas. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os 
honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções) durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial. A 
receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos financeiros não caracterizados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou outros resultados abrangentes. (ii) Redu-
ção ao valor recuperável de ativos financeiros: A Sociedade mensura o valor recuperável de seus ativos 
financeiros, considerando a perda de credito esperada. A metodologia inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Sociedade na avaliação de crédito, bem 
como qualquer aumento no risco de perda do valor recuperável de seus ativos desde o reconhecimento 
inicial. (iii) Baixa de ativos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos 
de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Na baixa de 
um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma 
da contraprestação recebida e a receber é reconhecida no resultado. Adicionalmente, na baixa de um 
investimento em um instrumento da dívida classificado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, o ganho ou a perda acumulada anteriormente acumulada na reserva de reavaliação de in-
vestimentos é reclassificado para o resultado. (iv) Ganho ou perda de variação cambial: O valor contábil 
dos ativos financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado naquela moeda estrangeira e 
convertido com base na taxa à vista no final de cada período de relatório. Passivos financeiros: Os pas-
sivos financeiros são classificados em: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado e (ii) 
passivos financeiros subseqüentemente mensurados ao custo amortizado. Os passivos financeiros não 
derivativos compreendem: empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar e são 
classificados pela Sociedade como Passivos financeiros subseqüentemente mensurados ao custo amor-

tizado. (i) Passivos financeiros subseqüentemente mensurados ao custo amortizado: Os passivos finan-
ceiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, 
(ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subseqüente-
mente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. A taxa de juros efetiva é a 
taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas os honorários 
e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação 
e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) 
durante um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. (ii) Ganho ou perda de varia-
ção cambial: O valor justo dos passivos financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado 
naquela moeda estrangeira e convertido com base na taxa à vista no encerramento do exercício. 
(iii)  Baixa de passivos financeiros: O Grupo baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações 
são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financei-
ro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. (iv) Compensação de ativos e 
passivos financeiros: Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial somente quando a Sociedade tem o direito legal de compensar os valores; e a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. c) Estoques: Os 
estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos 
dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos 
necessários para realizar a venda. d) Imobilizado e intangível: Estão demonstrados ao valor de custo, 
deduzido de depreciação e amortização acumulada, além de perda por redução ao valor recuperável. A 
depreciação e a amortização são calculadas pelo método linear pelas vidas úteis descritas nas notas 10 
e 11, respectivamente. Um item do imobilizado ou intangível é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado ou intangível são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Ativos intangíveis adqui-
ridos em uma combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio, são registrados 
pelo valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. Subseqüentemente ao reconhe-
cimento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em combinação de negócios são registrados ao valor de 
custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim como 
os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando 
não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resul-
tantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alie-
nação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. e) Redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos, para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redu-
ção ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a fi-
nalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. Para ativos financeiros com vida útil indefinida (“goodwill”), a 
Administração estima anualmente seu valor recuperável, reconhecendo, quando aplicável, a perda por 
redução ao valor recuperável. f) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao valor 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas até as 
datas dos balanços. g) Combinações de negócios: As aquisições de negócios são contabilizadas pelo 
método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo 
valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Sociedade e dos 
passivos incorridos pela Sociedade na data de aquisição. Os custos relacionados à aquisição são geral-
mente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos adquiridos e os 
passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O ágio é men-
surado como o excesso da soma da contrapartida transferida, e a transferir em relação ao valor justo dos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis e passivos assumidos, líquidos). Se, após a avaliação, os 
valores justos líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição 
forem superiores à soma da contrapartida transferida o excesso é reconhecido imediatamente no resul-
tado como ganho por compra vantajosa. Quando a contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios inclui ativos ou passivos resultantes de um acordo de contrapartida contingente, a contrapartida 
contingente é mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios. As variações no valor justo da contrapartida contingente classificadas 
como ajustes do período de mensuração são ajustadas retroativamente, com correspondentes ajustes ao 
ágio. Os ajustes do período de mensuração correspondem a ajustes resultantes de informações adicio-
nais obtidas durante o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da data de 
aquisição), relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição. A contabilização sub-
seqüente das variações no valor justo da contrapartida contingente não classificadas como ajustes do 
período de mensuração depende da forma de classificação da contrapartida contingente. A contrapartida 
contingente classificada como patrimônio não é remensurada nas datas das demonstrações financeiras 
subseqüentes e sua correspondente liquidação é contabilizada no patrimônio. A contrapartida contingen-
te classificada como ativo ou passivo é remensurada nas datas das demonstrações financeiras subse-
qüentes de acordo com o CPC 38 ou o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
conforme aplicável, sendo o correspondente ganho ou perda reconhecido no resultado. h) Transações em 
moeda estrangeira: A Administração da Sociedade definiu o Real como sua moeda funcional, de acordo 
com as normas descritas no CPC 02 (Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis). Com isto, as transações em moeda estrangeira são convertidas pela taxa de 
câmbio nas datas das transações, sendo os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira con-
vertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio nas datas dos balanços. As variações cambiais 
sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem. i) Arrendamento 
mercantil: A Sociedade e suas controladas reconhecem no balanço patrimonial um ativo de direito de uso 
e o respectivo passivo de arrendamento a pagar calculados pelo valor presente das parcelas futuras, 
acrescidos dos custos diretos associados ao contrato de arrendamento (vide nota 16). A amortização do 
ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigência estimada do contrato. O passivo é 
acrescido de juros e líquido dos pagamentos de arrendamento realizados. Os juros são reconhecidos no 
resultado pelo método da taxa efetiva. A remensuração do ativo e do passivo com base no índice de rea-
juste contratual é reconhecida no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de cance-
lamento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para o resultado, considerando, se for o 
caso, as sanções previstas em cláusulas contratuais. A Sociedade e suas controladas não possuem a 
intenção de comprar esses ativos. A Sociedade e suas controladas revisam periodicamente a existência 
de indicação de que os ativos de direito de uso possam ter sofrido desvalorização ou redução ao valor 
recuperável. A Sociedade e suas controladas aplicam as isenções de reconhecimento para arrendamen-
tos com prazo contratual inferior a 12 meses e contratos de baixo valor. Nesses casos, a despesa com o 
arrendamento é reconhecida no resultado ao longo do prazo do arrendamento conforme incorrida. 
j)  Provisões: São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultante de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa dos montantes requeridos para liquidar a obriga-
ção no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a Sociedade espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresenta-
da na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. k) IR e CS: A Sociedade calcula o IR e 
a CS com base na legislação vigente, considerando as adições e exclusões legais previstas. Sobre as 
adições temporárias que se tornarão dedutíveis quando realizadas e prejuízo fiscal, são constituídos 
créditos tributários diferidos. Também são constituídos débitos tributários diferidos sobre as exclusões 
temporárias, as quais serão tributadas quando cessarem as condições que atualmente afastam a tribu-
tação. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período de rela-
tório e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que 
seja recuperado. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corres-
pondem a itens registrados em “Outros resultados abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, 
caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros resultados abran-
gentes” ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. l) Reconhecimento de receita: A receita é 
mensurada com base na contraprestação que a Sociedade espera receber em um contrato com o cliente 
e exclui valores cobrados em nome de terceiros. A Sociedade reconhece receitas quando transfere o 
controle do produto ou serviço ao cliente. m) Benefícios a empregados: Os pagamentos a planos de 
aposentadoria de contribuição definida são reconhecidos como despesa quando os serviços que conce-
dem direito a esses pagamentos são prestados. A Sociedade não possui planos de aposentadoria de be-
nefício definido. Um passivo de benefícios a empregados é provisionado conforme o salário, férias e licen-
ças no período em que os serviços relacionados são prestados, a um montante não descontado de 
benefícios que se espera que sejam pagos em troca daqueles serviços. Passivos de benefícios no curto 
prazo são mensurados pelo montante não descontado de benefícios que se espera que sejam pagos em 
troca daqueles serviços. Passivos de outros benefícios a longo prazo são mensurados pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros que se estima que sairão da Sociedade referentes aos serviços efetuados pelo 
empregado até a data de reporte. Atualmente a Sociedade não possui obrigações de longo prazo com 
empregados. n) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e adotados pela 
Sociedade: Não existem normas, emendas às normas e interpretações aos IFRS emitidos pelo IASB que 
sejam efetivas e que poderiam ter impacto significativo nas demonstrações financeiras de 31.12.2021 
que não tenham sido adotadas pela Sociedade. o) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos 
recentemente e ainda não adotados pela Sociedade: Não há outras normas CPC ou interpretações ICPC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as informações financeiras 
intermediárias da Sociedade e de suas subsidiárias.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na aplicação das políticas contá-
beis da Sociedade, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subja-
centes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis 
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, 
ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Administração duran-
te o processo de aplicação das políticas contábeis da Sociedade e que mais afetam significativamente os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. a) Redução ao valor recuperável dos ativos não 
circulantes de vida útil definida: A Sociedade julgou não haver indicadores e evidências, internas e exter-
nas, da não recuperabilidade de seus ativos não circulantes de vida útil definida. b) Redução ao valor 
recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor recuperável, é necessário 
fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo 
do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das 
unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente seja calculado. 
Quando os fluxos de caixa futuros são inferiores ao esperado, pode ocorrer uma perda material por redu-
ção ao valor recuperável. A Sociedade avaliou o valor recuperável do ágio e não identificou perdas a se-
rem reconhecidas. c) Vida útil dos bens do imobilizado: A Sociedade revisa a vida útil estimada dos bens 
registrados em seu ativo imobilizado anualmente, e as taxas atualmente utilizadas são julgadas repre-
sentativas das vidas úteis destes ativos. d) IR e CS diferidos: São reconhecidos até o limite dos lucros 
tributáveis futuros. A estimativa dos lucros tributáveis futuros leva em consideração a existência de lu-
cros tributáveis futuros, cujas estimativas consideram premissas de mercado, tais como taxa de juros, 
câmbio, aumento ou redução de demanda e outros. e) Provisões: A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Caixa 4 2 21
Bancos - Conta movimento 23.655 18.222 32.181

23.659 18.224 32.202
5. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário 
(CDB) no montante de R$26.947 na controladora e R$69.561 no consolidado em 2020, não havendo 
saldo em 2021 e possuem liquidez imediata e rentabilidade próxima a 100% da variação do CDI. Estes 
títulos estão classificados como instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e estão clas-
sificados como aplicações financeiras por não estarem sendo utilizados no gerenciamento dos compro-
missos de curto prazo.
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
Duplicatas a receber de terceiros 130.487 60.039 94.560
Duplicatas a receber de partes relacionadas 15.204 11.578 9.328
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (3.075) (2.437) (3.811)

142.616 69.180 100.077
O saldo de clientes por idade de vencimento está distribuído conforme segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Valores a vencer 130.676 60.370 87.242
Vencidos: De 1 a 90 dias 5.146 1.979 6.159
De 91 a 180 dias 1.094 196 251
Acima de 180 dias 8.775 9.072 10.236

145.691 71.617 103.888
O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” inclui valores vencidos no final do período de relatório, 
para os quais a Sociedade não constituiu uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que entende não ter ocorrido mudança significativa na qualidade do crédito, considerando os valores 
como realizáveis. Em 31.12.2021, esse montante corresponde a R$11.940 na (R$8.810 e R$12.835 em 
31.12.2020 na controladora e consolidado, respectivamente). Tais valores correspondem principalmente 
a transações com a parte relacionada Stepan Argentina. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é constituída com base em análises individualizadas dos recebíveis e com base nas perdas de crédito 
esperadas. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 23.659 18.224 32.202
Aplicações financeiras 5 - 26.947 69.561
Contas a receber de clientes 6 142.616 69.180 100.077
Estoques 7 95.879 52.367 71.235
Impostos a recuperar 8 16.282 7.081 12.521
Outros ativos circulantes 11.448 2.945 8.045
Total do ativo circulante 289.884 176.744 293.641

Não Circulante
Impostos a recuperar 8 32.155 2.537 2.801
Depósitos judiciais 17 1.107 488 1.552
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 14.912 14.562 15.057
Outros ativos não circulantes 9.400 9.320 9.320
Investimento em controladas 9 - 185.590 -
Imobilizado 10 132.125 79.905 117.685
Intangível 11 59.249 3.922 60.642
Total do ativo não circulante 248.948 296.324 207.057
Total do Ativo 538.832 473.068 500.698

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020 2020
Circulante
Fornecedores 12 58.514 25.033 34.065
Salários e contribuições sociais 13 8.469 6.185 6.939
Impostos a recolher 14 7.791 1.641 10.287
Provisões diversas 15 8.049 9.619 9.668
Dividendos a pagar 18 10.186 12.070 12.070
Passivo de arrendamento por direito de uso 16 1.395 1.364 1.364
Empréstimos e financiamentos 16 933 868 868
Outras contas a pagar 14.559 7.744 8.143
Total do passivo circulante 109.896 64.524 83.404
Não Circulante
Passivo de arrendamento por direito de uso 16 177 515 515
Empréstimos e financiamentos 16 111.610 103.934 103.934
Provisão para riscos 17 7.265 2.645 4.713
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 - - 6.682
Total do passivo não circulante 119.052 107.094 115.844
Patrimônio Líquido 18
Capital social 207.032 194.962 194.962
Reserva de lucros 102.852 106.488 106.488
Total do patrimônio líquido 309.884 301.450 301.450
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 538.832 473.068 500.698

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita Líquida de Vendas 21 500.433 266.931 705.052 540.965
Custo dos Produtos
 e Mercadorias Vendidas 22 (378.257) (199.718) (530.312) (400.661)
Lucro Bruto 122.176 67.213 174.740 140.304
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (46.431) (35.524) (51.260) (42.792)
Resultado de equivalência patrimonial 9 38.704 43.605 - -
Outras receitas (despesas), líquidas (46) (77) (46) (77)
Lucro antes do Resultado Financeiro 114.403 75.217 123.434 97.435
Receitas (Despesas) Financeiras
Receitas financeiras 4.676 1.701 5.228 2.113
Despesas financeiras (7.099) (6.405) (7.387) (6.602)
Variação cambial (8.389) (21.845) (8.224) (21.804)
Resultado Financeiro, Líquido 23 (10.812) (26.549) (10.383) (26.293)
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 103.591 48.668 113.051 71.142
Despesa de imposto de renda
 e contribuição social correntes 19 (14.843) (835) (31.241) (24.863)
Despesa de imposto de renda
 e contribuição social diferidos 19 (401) 5.825 6.537 7.379
Lucro Líquido do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro Líquido do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658
Resultado Abrangente Total do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva Lucros Total do
Nota social de lucros Acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2019 18 (A) 182.791 67.023 - 249.814
Aumento capital social 12.171 - - 12.171
Juros sobre capital próprio 18 (b) - (14.193) - (14.193)
Lucro líquido do exercício - - 53.658 53.658
Constituição de reservas de lucro - 53.658 (53.658) -
Saldos em 31/12/2020 194.962 106.488 - 301.450
Aumento capital social 12.070 - - 12.070
Juros sobre capital próprio 18 (b) - (11.983) - (11.983)
Dividendos - (80.000) - (80.000)
Lucro líquido do exercício - - 88.347 88.347
Constituição de reservas de lucro - 88.347 (88.347) -
Saldos em 31/12/2021 207.032 102.852 - 309.884

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 103.591 48.668 113.051 71.142
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais
Constituição de provisão para devedores
 duvidosos, líquida de reversão 6 24 134 (736) 200
Provisão para estoques,
 líquida de reversão 7 1.884 744 2.144 1.630
Provisão para realização do ativo fixo 10 (80) 2.338 (80) 2.338
Constituição de provisões diversas,
 liquida de reversão 15 (1.607) 6.438 (1.619) 6.487
Constituição de provisões para riscos,
 líquida de reversão 17 1.760 1.800 1.731 2.058
Depreciação e amortização 22 13.905 13.770 16.083 18.934
Alienação e baixa para perda
 de ativos imobilizados e intangível 10 e 11 41 20 476 364
Resultado de equivalência patrimonial 9 (38.704) (43.545) - -
Juros, atualização monetária e variação cambial 13.831 28.007 13.529 27.673

94.645 58.374 144.579 130.826
Redução (aumento) de ativos
Contas a receber de clientes (21.966) (26.336) (41.803) (36.240)
Estoques (16.641) (23.706) (26.788) (29.845)
Tributos a recuperar (29.488) 5.072 (33.115) 18.045
Depósitos judiciais (633) (46) 368 (46)
Dividendos recebidos 60.000 - - -
Outros ativos (5.953) 4.642 (3.403) 3.223
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 8.006 15.331 23.018 20.676
Salários e contribuições sociais 1.228 1.290 1.530 1.464
Impostos a recolher 1.023 (6.607) (4.345) (16.782)
Provisão para riscos (115) - (115) -
Outras contas a pagar (1.640) 638 6.416 291
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 88.466 28.652 66.342 91.612
Pagamento de juros de arrendamento 16 (51) (51) (51) (51)
Pagamento de juros de empréstimos
 e financiamentos 16 (5.332) (5.000) (5.332) (5.000)
Imposto de renda e contribuição social pagos (14.897) (1.004) (31.189) (8.894)
Caixa líquido gerado
 das atividades operacionais 68.186 22.597 29.770 77.667
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 27.202 (4.790) 70.118 (43.871)
Recebimento pela incorporação
 da Tebras e PBC 1 14.994 - - -
Aquisição de ativo imobilizado 10 (24.691) (13.388) (28.175) (16.885)
Aquisição de ativo intangível 11 - (512) - (521)
Caixa líquido gerado (usado) nas
 atividades de investimento 17.505 (18.690) 41.943 (61.277)
Fluxos de caixa nas atividades de financiamento
Dividendos pagos (80.000) - (80.000) -
Pagamento de arrendamento 16 (256) (1.231) (256) (1.231)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamento (80.256) (1.231) (80.256) (1.231)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 5.435 2.676 (8.543) 15.159
Demonstração da variação do caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 4 18.224 15.548 32.202 17.043
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 4 23.659 18.224 23.659 32.202

5.435 2.676 (8.543) 15.159

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Saldo inicial em 1º de janeiro (2.437) (2.303) (3.611)
Incorporação Tebras/PBC (614) - -
Adições, líquidas (24) (134) (200)
Saldo final em 31 de dezembro (3.075) (2.437) (3.811)
7. Estoques: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
Produtos acabados 69.906 37.907 52.554
Produto em elaboração 1.364 1.220 1.220
Matérias-primas 29.653 15.163 20.319
Outros estoques 478 519 520
Provisões para obsolescência (5.522) (2.442) (3.378)

95.879 52.367 71.235
A movimentação da provisão para obsolescência de estoque é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Saldo inicial (2.442) (1.698) (1.748)
Incorporação Tebras/PBC (1.196) - -
Adições, líquidas (1.884) (744) (1.630)
Saldo final (5.522) (2.442) (3.378)
8. Impostos a recuperar: Referem-se substancialmente a créditos acumulados de impostos incidentes 
sobre operações mercantis, os quais são considerados pela Administração da Sociedade como realizá-
veis no curso normal de suas operações e são compostos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

ICMS a recuperar 3.174 2.400 2.704
CS 332 534 534
IR 909 1.333 1.333
COFINS a recuperar (*) 34.701 4.321 8.338
PIS a recuperar (*) 7.667 930 1.679
IPI a recuperar 1.654 100 734

48.437 9.618 15.322
Circulante 16.282 7.081 12.521
Não circulante 32.155 2.537 2.801
(*) Para mais detalhes vide nota 17.
9. Investimento em controladas: Demonstramos abaixo as informações sobre as subsidiárias da Ste-
pan as quais foram incorporadas em 31.08.2021, conforme detalhado na nota 1.

Nome da subsidiária Atividade principal Local
Participação 

no capital
Tebras Tensoativos do Brasil Ltda. Revenda de prod. químicos Salto - SP 100%
PBC Indústria Química Industrialização de prod. químicos Salto - SP 100%
As subsidiárias supracitadas são contabilizadas nestas demonstrações financeiras individuais pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. As informações financeiras resumidas relativas a cada uma das subsi-
diárias estão apresentadas a seguir:

Tebras PBC
31/08/2021 31/12/2020 31/08/2021 31/12/2020

Ativo circulante 102.229 119.390 4.732 4.994
Ativo não circulante 18.575 18.874 15.411 13.478
Passivo circulante 34.687 23.556 2.289 1.256
Passivo não circulante 2.039 1.068 - -
Patrimônio líquido 84.078 113.640 17.854 17.216
Receita líquida 238.679 294.166 14.690 19.933
Resultado operacional 45.643 66.904 1.008 3.331
Lucro líquido 30.302 44.310 637 2.620
A composição do investimento é como segue:

Tebras PBC Total
31/12/2020 31/12/2020 31/12/2020

Patrimônio líquido 113.640 17.216 130.856
Lucro não realizado (3.013) - (3.013)
Reembolso antigos acionistas (*) (2.325) - (2.325)
Mais-valia de investimento (**) 7.329 5.642 12.971
Ágio 29.032 18.069 47.101
Saldo final 144.663 40.927 185.590

Tebras PBC Total
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Saldo inicial 144.663 103.553 40.927 38.492 185.590 142.045
Dividendos distribuídos (60.000) - - - (60.000) -
Lucro líquido 30.302 44.310 637 2.620 30.939 46.930
Depreciação e amortização de ativos
 adquiridos quando da aquisição da Tebras
  e PBC, líquido dos efeitos fiscais (1.285) (1.928) (124) (185) (1.409) (2.113)
Reversão imposto diferido 5.956 - - - 5.956 -
Outros 205 100 - - 205 100
Eliminação de lucro não realizado 3.013 (1.372) - - 3.013 (1.372)
Resultado de equivalência patrimonial 38.191 41.110 513 2.435 38.704 43.545
Incorporação (122.854) - (41.440) - (164.294) -
Saldo final - 144.663 - 40.927 - 185.590
(*) Durante o exercício findo em 31.12.2018, foi verificado que o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(“AVCB”) da controlada Tebras não estava em conformidade com as atividades desenvolvidas pela refe-
rida controlada. Desta forma, as partes concordaram que os antigos sócios e vendedores de quotas da 
Tebras efetuariam o reembolso à Sociedade dos custos necessários para a regularização do AVCB junto 
aos órgãos competentes. Este valor vem sendo amortizado de acordo com a depreciação incorrida em sua 
controlada. (**) Mais-valia de ativos adquiridos quando da aquisição da Tebras e PBC. O saldo compos-
to por ativo intangível de carteira de clientes, conforme divulgado na nota 11 e mais-valia de imobilizado.
10. Imobilizado: A composição do imobilizado é como segue:

 Controladora Consolidado
2021 2020 Vida

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
útil 

(anos)
Terrenos 12.852 - 12.852 212 12.852
Edifícios e benfeitorias 58.779 (16.030) 42.749 21.902 37.345 20
Arrendamento financeiro 2.908 (2.368) 540 526 566 5
Direito de uso de
 arrendamento (*) 5.497 (3.925) 1.572 1.879 1.879 (*)
Máquinas e equipamentos 140.977 (74.015) 66.962 49.398 56.584 6
Móveis e utensílios 2.140 (1.539) 601 559 1.131 5
Veículos 2.841 (1.676) 1.165 1.250 1.375 3
Imobilizado em andamento 8.564 - 8.564 7.199 8.973
Provisão para realização
 do ativo fixo (2.880) - (2.880) (3.020) (3.020)

231.678 (99.553) 132.125 79.905 117.685
(*) Os direitos de uso de arrendamento correspondem a aluguel da imóveis e de máquinas e equipamen-
tos e são depreciados durante o prazo de vigência do contrato de locação (4 anos em média). O imobili-
zado em andamento refere-se a gastos com projeto de expansão da fábrica. A movimentação do saldo do 
imobilizado é demonstrada a seguir:

Controladora

2020 Adições Baixas
Depre- 

ciações
Transfe- 
rências

Incor- 
poração

Transfe- 
rência 

Incorpo- 
ração(*) 2021

Terrenos - - - - - 8.421 4.431 12.852
Edifícios e benfeitorias 22.074 - - (1.819) 4.792 14.373 3.329 42.749
Arrendamento financeiro 566 - - (26) - - - 540
Direito de uso
 de arrendamento 1.879 1.075 - (1.382) - - - 1.572
Máquinas e equipamentos 49.398 - (21) (8.814) 20.094 5.514 791 66.962
Móveis e utensílios 559 - - (143) 50 135 - 601
Veículos 1.250 - (20) (478) 338 75 - 1.165
Imobilizado
 em andamento 7.199 25.047 - - (26.002) 4.578 (2.258) 8.564
Provisão para realização
 do ativo fixo (3.020) - - 140 - - - (2.880)

79.905 26.122 (41) (12.522) (728) 33.096 6.293 132.125
(*) Trata-se da alocação da mais valia alocada em investimentos no momento da incorporação da Tebras 
e da PBC.

Controladora

2019 Adições Baixas
Depre- 

ciações
Transfe- 

rências (**) 2020
Terrenos 13.018 - - - (12.806) 212
Edifícios e benfeitorias 21.804 1.503 (25) (1.380) - 21.902
Arrendamento financeiro 544 - - (18) - 526
Direito de uso de arrendamento 3.161 32 - (1.314) - 1.879
Máquinas e equipamentos 50.527 8.424 - (9.553) - 49.398
Móveis e utensílios 655 29 - (125) - 559
Veículos 1.391 360 (70) (431) - 1.250
Imobilizado em andamento 3.001 4.349 - (151) - 7.199
Provisão para realização do ativo fixo (4.355) (2.338) - 187 3.486 (3.020)

89.746 12.359 (95) (12.785) (9.320) 79.905
Consolidado

2020 Adições Baixas
Depre- 

ciações
Trans- 

ferências 2021
Terrenos 12.852 - - - - 12.852
Edifícios e benfeitorias 37.345 - (109) (2.575) 8.088 42.749
Arrendamento financeiro 566 - - (26) - 540
Direito de uso de arrendamento 1.879 1.075 - (1.382) - 1.572
Máquinas e equipamentos 56.584 - (254) (9.364) 19.996 66.962
Móveis e utensílios 1.131 - (69) (256) (205) 601
Veículos 1.375 - (39) (509) 338 1.165
Imobilizado em andamento 8.973 28.531 - - (28.940) 8.564
Provisão para realização do ativo fixo (3.020) - - 140 - (2.880)

17.685 29.606 (471) (13.972) (723) 132.125
Consolidado

2019 Adições Baixas
Depre- 

ciações
Transfe- 

rências (**) 2020
Terrenos 25.870 - - - (12.086) 13.064
Edifícios e benfeitorias 36.127 1.503 (25) (2.305) 1.873 37.173
Arrendamento financeiro 544 - - (18) - 526
Direito de uso de arrendamento 3.161 32 - (1.314) - 1.879
Máquinas e equipamentos 57.859 8.424 - (10.466) 767 56.584
Móveis e utensílios 1.354 29 - (342) 90 1.131
Veículos 1.588 360 (75) (498) - 1.375
Imobilizado em andamento 4.306 7.882 (339) (151) (2.725) 8.973
Provisão para realização do ativo fixo (4.355) (2.338) - 187 3.486 (3.020)

126.454 15.892 (439) (14.907) 9.315 117.685
Como resultado da paralisação da Planta de Simões Filho, em 27.12.2016, a Administração da Stepan 
avaliou o valor de recuperação dos ativos pertinentes a operação em questão, registrando provisão para 
ajustar o valor destes ativos ao seu valor de realização, no montante de R$2.880 em 31.12.2021 
(R$3.020 em 31.12.2020). Essa provisão refere-se à conta de outros ativos não circulantes, cujo saldo 

líquido é de R$9.400. (**) A Administração vem envidando esforços na venda do terreno, desta forma, 
realizou a transferência do valor justo do terreno para conta específica do ativo não circulante classifica-
da como outros ativos não circulantes. O valor justo do terreno, que é menor do que seu valor líquido 
contábil, é avaliado em 31.12.2020 no montante de R$9.400. A Stepan não possui ativos dados em ga-
rantia a processos judiciais.
11. Intangível: Controladora Consolidado

2021 2020 2020

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido Líquido
Vida útil 

(anos)

Software 9.942 (6.247) 3.695 3.922 4.032 10
Carteira de cliente 14.000 (5.547) 8.453 - 9.509 13
Ágio na compra da Tebras 29.032 - 29.032 - 29.032 -
Ágio na compra da PBC 18.069 - 18.069 - 18.069 -

71.043 (11.794) 59.249 3.922 60.642 -
A movimentação do saldo do intangível é demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 3.922 4.395 60.642 62.213
Adições - 512 521 521
Baixas - - (5) -
Transferências 723 - 723 (5)
Incorporação 81 - - -
Transferência incorporação (*) 55.906 - - -
Amortização (1.383) (985) (2.111) (2.087)

59.249 3.922 59.240 60.642
(*) Trata-se da alocação da mais valia alocada em investimentos no momento da incorporação da Tebras 
e da PBC. A Administração avaliou o valor recuperável de seus ativos intangíveis e concluiu não ser ne-
cessária a contabilização de provisão de perdas por desvalorização (CPC 01). O valor recuperável da 
unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é determinado com base no cálculo do valor em uso, 
utilizando as projeções dos fluxos de caixa com base em orçamento financeiro de cinco anos aprovado 
pela Administração e a taxa de desconto de 15,2%.
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
Fornecedores nacionais (terceiros) 7.009 20.581 24.193
Partes relacionadas 51.505 4.452 9.872

58.514 25.033 34.065
13. Salários e contribuições sociais: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
Salários e benefícios 2.874 2.143 2.399
Encargos sobre salários, férias e décimo terceiro 1.802 1.186 1.426
Participação dos empregados nos resultados 3.793 2.856 3.114

8.469 6.185 6.939
14. Impostos a recolher: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
IPI 1.075 146 146
ICMS 1.342 532 1.298
IRPJ - - 5.686
CSLL - - 2.091
IRRF 879 642 684
COFINS a recolher 3.552 149 191
PIS a recolher 744 51 60
Outros 199 121 131

7.791 1.641 10.287
15. Provisões diversas: Controladora Consolidado

2021 2020 2020
Provisão para descontos comerciais 1.146 999 999
Provisão para frete 3.315 2.567 2.567
Provisão para energia elétrica 297 328 328
Tratamento efluente industrial 349 207 207
Provisão contrato de clientes 2.370 4.410 4.410
Outras provisões 572 1.108 1.157

8.049 9.619 9.668
A provisão para descontos comerciais refere-se aos descontos comerciais concedidos por volume de 
vendas a terceiros. A provisão de contrato de clientes refere-se a provisão a pagar a cliente conforme 
termos de variação de preço estabelecido especificamente no contrato com o cliente e registrado confor-
me estabelecido pelo CPC 47. A movimentação das provisões pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial 9.619 3.181 9.668 3.181
Incorporação Tebras/PBC 37 - - -
Adições (reversões), líquidas (1.607) 6.438 (1.619) 6.487
Saldo final 8.049 9.619 8.049 9.668
16. Empréstimos e financiamentos e passivo de arrendamento por direito de uso: A composição do 
saldo de empréstimos e financiamentos é como segue:

Controladora 
e Consolidado

2021 2020
Empréstimo parte relacionada 112.543 104.802
Passivo de arrendamento por direito de uso 1.572 1.879

114.115 106.681
Circulante: Empréstimos e financiamentos 933 868
Passivo de arrendamento por direito de uso 1.395 1.364
Total circulante 2.328 2.232
Não circulante: Empréstimos e financiamentos 111.610 103.934
Passivo de arrendamento por direito de uso 177 515
Total não circulante 111.787 104.449
Em 8.11.2018, foi realizado empréstimo, em moeda estrangeira, com sua acionista Stepan Filipinas, cujo 
montante de principal é de USD20.000 (R$111.610 em 31.12.2021, R$103.934 em 31.12.2020) e venci-
mento para 5.11.2028. Os juros incidentes sobre esta operação são de 5% ao ano sobre o saldo do 
principal em aberto. Os juros devem ser pagos trimestralmente, e estão registrados em “Empréstimos e 
financiamentos” no curto prazo, e o saldo em 31.12.2021 é de 933 (R$868 em 2020).

Controladora 
e Consolidado

2021 2020
Saldo inicial 106.681 84.449
Atualização monetária 5.397 5.182
Variação cambial 7.676 23.332
Pagamento de juros (5.383) (5.051)
Pagamento de principal (256) (1.231)
Saldo final 114.115 106.681
17. Depósitos judiciais e ativos indenizatórios e provisão para riscos: A Sociedade é parte em pro-
cessos nas esferas administrativa e judicial decorrentes do curso normal de suas operações. A Adminis-
tração acompanha o desenvolvimento desses processos e, com base na opinião de seus assessores le-
gais (internos e externos), para todos aqueles processos nos quais a probabilidade de perda é avaliada 
como provável, é constituída provisão, incluindo principal e encargos. Esta provisão é considerada pela 
Administração como suficiente para cobrir prováveis perdas. Os saldos dos depósitos judiciais e das 
provisões para riscos são como segue:

Depósito Judicial Provisão para riscos
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2021 2020 2020 2021 2020 2020
Trabalhistas (a) 522 53 56 (905) (1.153) (1.153)
Tributário (b) 585 435 497 (3.328) (1.492) (2.562)
Cível (c) - - - (3.032) - -
Outros (d) - - 999 - - (998)
Total 1.107 488 1.552 (7.265) (2.645) (4.713)
(a) Trabalhistas: A Sociedade constitui provisão para demandas trabalhistas, principalmente referentes 
a horas extras e adicional de periculosidade, tendo por base percentual histórico de perda das ações, bem 
como uma análise jurisprudencial atualizada das causas. (b) Tributário: A Sociedade constitui provisão 
para demandas tributárias, principalmente referentes a discussões relacionadas a Imposto de importa-
ção e IPI. Adicionalmente, em dezembro de 2018, a Sociedade em razão do trânsito em julgado de sua 
controlada Tebras Tensoativos do Brasil Ltda., teve reconhecido o seu direito de excluir o ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS do período de 2012 a 2018. Neste mesmo ano a Sociedade reconheceu o 
ativo no valor de R$1.930 considerando a metodologia estabelecida pela solução COSIT 13/2018. Em 
2019, houve o esclarecimento da decisão, na qual foi informado que o valor deveria ser apurado com 
base no ICMS destacado, a Sociedade apurou e contabilizou o crédito de PIS/COFINS no valor de 
R$14.410 que foi devidamente habilitado para compensação com os tributos federais e foi totalmente 
compensado ao final de 31.12.2021. No dia 13.05.2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que a exclusão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálcu-
lo do PIS/COFINS é válida a partir de 15.03.2017, data em que foi fixada a tese de repercussão geral 
(Tema 69), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 574706. Os ministros também esclareceram 
que o ICMS que não se inclui na base de cálculo do PIS/COFINS é o que é destacado na nota fiscal. Com 
base na avaliação da Administração, suportada por opinião legal dos advogados externos da Sociedade, 
foi reconhecido o montante de R$21.930 (R$17.684 reconhecido como receita líquida e R$4.246 como 
resultado financeiro), atualizado até o exercício findo em 31.12.2021 em contrapartida ao resultado do 
exercício. A Sociedade aguarda o trânsito e julgado da ação e, por esse motivo, mensalmente a Sociedade 
apura o montante do ICMS incluído na base de cálculo do PIS/COFINS para fins de registro do montante 
a recuperar. (c) Cível: Trata-se de Execução de Termo de Ajustamento de Conduta (“TAC”) ajuizada pelo 
Estado de Minas Gerais objetivando o cumprimento integral das obrigações. Em maio de 2021, o Estado 
de Minas Gerais apresentou petição requerendo a intimação da Stepan para pagamento do débito. A 
Stepan opôs embargos à execução proposta pelo Estado de Minas Gerais, no entanto, conforme avaliação 
suportada por opinião dos advogados externos a Sociedade, a chance de perda processual é provável. 
(d) Outros: O contrato de aquisição da Tebras e PBC contém cláusula de indenização em que os vende-
dores de Tebras e PBC concordaram em reembolsar a Sociedade por quaisquer prejuízos que a Sociedade 
venha a ter, inclusive contra ações de terceiros. A Administração, quando da compra, entendeu haver 
riscos tributários nas empresas adquiridas, no valor de R$998 em 2020 para os quais a Sociedade possui 
o direito de indenização no mesmo montante. Em 2021, os riscos identificados apresentaram seu prazo 
expirado. A movimentação das provisões para riscos é assim demonstrada:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7777-AB12-6150-97F0.
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STEPAN QUÍMICA LTDA.continuação...

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Saldo inicial 2.645 1.356 4.426
Adições/Reversões 1.760 1.800 2.058
Pagamento (115) - -
Deposito judicial dado em pagamento de processo judicial perdido (146) (766) (2.096)
Atualização monetária 1.082 255 325
Incorporação Tebras/PBC 2.039 - -
Saldo final 7.265 2.645 4.713
A Sociedade é parte em processos judiciais, cuja perda é considerada como possível, e que em conformi-
dade com as práticas contábeis brasileiras não é necessária a constituição de provisão, conforme abaixo:

2021 2020
Riscos fiscais 311 2.737
Riscos trabalhistas 154 -
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: De acordo com a legislação atual, o capital estrangeiro deve 
ser registrado junto ao Banco Central do Brasil (BACEN), para permitir a remessa de lucros e/ou 
 repatriação de capital de acionistas residentes no exterior. A Sociedade possui capital estrangeiro 
 registrado no BACEN. O capital social está representado por cotas com valor nominal de R$1,00 cada 
uma, assim distribuídas:

Cotas R$
2021 2020 2021 2020

Stepan Canada Inc. 175.610.834 165.372.679 175.611 165.373
Stepan Holdings Asia Pte 31.420.870 29.589.026 31.421 29.589

207.031.704 194.961.705 207.032 194.962
Houve a integralização de capital no montante total de R$12.070 em 2021 (R$12.171 em 2020) por meio 
da absorção de juros sobre capital próprio a pagar. b) Juros sobre capital próprio - JCP e dividendos: Em 
novembro e dezembro de 2020, a Sociedade distribuiu JCP no montante total de R$14.193 (R$12.070, 
líquido do IRRF), o qual foi capitalizado em dezembro de 2021. Em 2021, a Sociedade distribuiu JCP no 
montante de R$11.983 (R$10.186, líquido do IRRF). Adicionalmente, distribuiu R$80.000 de dividendos 
do saldo acumulado da reserva de lucros.
19. IR e CS: A reconciliação entre o IR e CS nominal com o efetivo registrado no resultado é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do IR e da CS 103.591 48.668 113.051 71.142
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal (35.221) (16.547) (38.437) (24.188)
Efeitos de IR/CS sobre:
Juros sobre capital próprio 4.074 4.826 4.074 4.828
Resultado de equivalência patrimonial 13.638 15.544 - -

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Incentivo fiscal (*) 392 853 412 869
SELIC sobre repetição de indébito 1.568 - 1.568 -
Preço de transferência (39) (295) (39) (295)
Efeitos da incorporação (**) - - 4.410 -
Efeito da diferença de alíquotas fiscais de controladas (***) - - (162) 1.138
Outros 344 609 3.470 164
Total de IR e CS (15.244) 4.990 (24.704) (17.484)
IR e CS correntes (14.483) (835) (31.241) (24.863)
IR e CS diferidos (401) 5.825 6.537 7.379
(*) Incentivo fiscal referente a Lei do Bem, Art. 19 da Lei 11.196/2005. (**) Valor refere-se a reversão 
de imposto diferido que se encontrava alocado como redutor da mais valia, o qual foi revertido no momen-
to da incorporação das empresas Tebras e PBC. (***) Trata-se da alíquota efetiva sobre o lucro antes do 
IR e da CS para a controlada PBC, cujo regime de tributação é o lucro presumido. O IR e a CS diferidos são 
como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Provisão para realização de ativos imobilizados 6.286 6.506 6.506
Provisão para riscos 6.595 2.645 3.715
Provisão para devedores duvidosos 2.888 1.436 2.812
Provisão para participação no resultado - PLR/Bônus 3.504 2.856 2.856
Provisão para obsolescência do estoque 5.522 2.442 3.277
Provisão de fretes 3.315 2.567 2.567
Provisão para desconto comercial/bonificação 1.110 338 (1.487)
Provisão matéria-prima consignada 19 101 101
Depreciação contábil vs fiscal (164) (2.714) (2.714)
Outros 4.989 2.341 2.341
Mais-valia sobre ativos
 líquidos adquiridos na combinação de negócio 12.623 12.971 (6.682)
Amortização “goodwill” (2.828) - -
Prejuízo fiscal - 11.341 11.341
Base do IR e CS diferidos 43.859 42.830 24.633
IR e CS diferidos 14.912 14.562 8.375
IR e CS diferidos ativos 14.912 14.562 15.057
IR e CS diferidos passivos - - (6.682)
20. Saldos e transações com partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes rela-
cionadas decorrentes de operações mercantis estão apresentados e destacado nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras, sendo os demais demonstrados como segue:

DIRETORIA
Eduardo Couto - VP & General Manager Mercosul Randolfo Moreira Bastos Junior - Controller Director Latam & Mercosur

CONTADORA
Ana Clara Lopes Antonini - Controllership Manager - CRC - MG 107180/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Cotistas da Stepan Química Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Stepan Química Ltda. 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31.12.2021 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeira-
sindividuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Stepan Química Ltda. em 31.12.2021, o desempenho individu-
al e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e a suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-

das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
-

mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e de 
suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e de suas con-
troladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria 
do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administraçãoa res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 29.03.2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Daniel de Carvalho Primo
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2SP 011609/O-8 “F” MG CRC nº 1MG 076441/O-9

Ativos Passivo Resultado

Contas a receber Outros ativos Fornecedores Outros passivos Dividendos
Empréstimos e 

Financiamentos (nota 16) Vendas Compras Outras receitas
Despesas 

operacionais
Despesa 

financeira
Stepan Asia - - - - 1.546 - - - - - -
Stepan Canadá - - - - 8.640 - - - - - -
Stepan Company 2.858 2 50.175 740 - - 3.801 82.894 398 152 -
Stepan Mexico - - - - - - - 532 - - -
Stepan Europe - - 357 - - - - 3.455 - - -
Stepan Colombia 473 - 698 - - - 472 4.615 - - -
Stepan UK - - - - - - - 120 - - -
Stepan Singapura - - 275 - - - - 340 - - -
Stepan Filipinas - - - - - 112.543 - 1.195 - - 5.397
Tebras - - - - - - 51.960 - - 427 -
PBC - - - - - - - - - 411 -
Stepan Argentina 11.873 - - - - - 66.540 495 - - -
Total em 2021 15.204 2 51.505 740 10.186 112.543 122.773 93.646 398 990 5.397
Total em 2020 11.578 102 9.872 75 12.070 104.802 34.478 22.863 3.799 955 5.182

Em 31.12.2020, a controlada Tebras possui contas a receber com a Stepan Argentina no valor de R$124 e o valor total de vendas no exercício foi de R$120. A remuneração dos administradores, incluindo salários, 
benefícios e respectivos encargos, no exercício findo em 2021 foi de R$6.826 (R$6.294 em 2020). As operações realizadas se baseiam nas condições estabelecidas entre as empresas. Nestas transações não 

existem juros embutidos, nem garantias e as condições de recebimento giram em torno de 30 dias, com 
exceção do empréstimo com a Stepan Filipinas, cujas condições estão apresentadas na nota 16.
21. Receita líquida de vendas: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita de produtos/revenda e industrialização 627.417 340.678 902.735 704.166
Menos: Impostos sobre vendas (125.341) (68.656) (193.187) (155.155)
Devoluções e abatimentos (1.643) (5.091) (4.496) (8.046)
Receita líquida 500.433 266.931 705.052 540.965
22. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Matéria-prima 323.759 154.955 460.839 338.095
Pessoal 38.899 31.690 43.032 36.935
Despesa com frete 14.476 10.634 19.119 17.620
Depreciação e amortização 14.067 13.770 17.538 18.934
Energia, resíduos e materiais auxiliares 10.502 7.974 10.992 8.655
Perda com “impairment” de ativos (80) 2.338 (80) 2.338
Serviços de terceiros 7.996 4.778 9.503 5.802
Materiais e manutenção 5.547 3.609 6.174 4.135
Despesas com armazenagem, exportação e importação 2.629 1.628 2.892 2.217
Aluguel 97 65 97 65
Outros 6.796 3.801 11.466 8.657
Total 424.688 235.242 581.572 443.453
Classificados como: Custo dos produtos vendidos 378.257 199.718 530.312 400.661
Despesas gerais e administrativas 46.431 35.524 51.260 42.792
Total 424.688 235.242 581.572 443.453
23. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Rendimento de aplicação financeira 255 770 557 1.174
Outras receitas financeiras 23 931 273 939
Juros ações tributárias (*) 4.398 - 4.398 -
Juros sobre empréstimos (5.397) (5.182) (5.397) (5.182)
Outras despesas financeiras (1.702) (1.223) (1.990) (1.420)
Variação cambial empréstimos (7.676) (23.320) (7.676) (23.320)
Variação cambial outros (713) 1.475 (548) 1.516

(10.812) (26.549) (10.383) (26.293)
(*) Vide maiores detalhes na nota 17 (b).
24. Plano de previdência privada: A Sociedade patrocina com o propósito de suplementar a aposenta-
doria de seus funcionários, um plano aberto, contratado com a seguradora Itaú Vida e Previdência S.A., 
que possui como principal característica o fato de a patrocinadora não ter a obrigação legal ou constituí-
da de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos suficientes para pagar todos os bene-
fícios devidos, caracterizando-se como um plano de contribuição definida. O valor das despesas relativas 
a este plano em 2021 foi de R$872 controladora e 901 consolidado (R$622 controladora e 655 consoli-
dado em 2020).
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A Sociedade realiza operações envolvendo 
instrumentos financeiros que se destinam a captar e aplicar seus recursos, bem como reduzir sua expo-
sição a riscos, de moeda e de taxas de juros. A Administração desses riscos é efetuada por meio de polí-
ticas de controle, estabelecimento de estratégias de operações, determinação de limites e outras técnicas 
de acompanhamento das posições, desempenhadas por membros de sua gerência financeira em conjun-
to com seus controladores. Os valores apresentados como ativos e passivos financeiros são assim de-
monstrados por categoria:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros: Nota 2021 2020 2020
Mensurados ao custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 4 23.659 18.224 32.202
Aplicações financeiras 5 - 26.947 69.561
Contas a receber de clientes 6 142.616 69.180 100.077
Depósitos judiciais 17 1.107 488 1.552
Passivos financeiros:
Mensurados ao custo amortizado: Fornecedores 12 58.514 25.033 34.065
Outras contas a pagar 14.559 7.744 8.143
Empréstimos e financiamento 16 112.543 104.802 104.802

Com exceção aos saldos de ativos e passivos financeiros com partes relacionadas, cujas condições 
pactuadas estão divulgadas nas notas 16 e 20, a Administração entende que os instrumentos financeiros 
demonstrados acima, os quais são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo custo amortizado, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores justos, uma vez que o ven-
cimento de parte substancial dos saldos ocorre em datas próximas às das demonstrações financeiras. Os 
principais fatores de riscos inerentes às operações da Sociedade são expostos a seguir: (a) Risco de 
mercado - Taxas de juros: A Sociedade está exposta a riscos relacionados a taxas de juros em função de 
aplicações financeiras vinculadas, principalmente ao CDI, e taxas prefixadas. (b) Concentração de risco 
de crédito: Decorre da possibilidade de a Sociedade sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 
Para mitigar esses riscos, a Sociedade acompanha rigorosamente os fluxos de recebíveis, além de fazer 
o acompanhamento permanente das posições em aberto. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o 
risco de escassez de recursos para liquidar obrigações. O gerenciamento do risco de liquidez é efetuado 
com o objetivo de garantir que a Sociedade possua os recursos necessários para liquidar seus passivos 
financeiros na data de vencimento. O gerenciamento do risco de liquidez é elaborado tendo-se em vista 
as necessidades de captação, aportes de capital e a gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A 
Sociedade gerencia o risco de liquidez mantendo adequados recursos financeiros disponíveis em caixa e 
equivalentes de caixa com o devido suporte de recursos de seus acionistas.

Controladora e Consolidado
2022 2023 2024 2025 Remanescente Total

Arrendamento 1.527 177 51 - - 1.755
Empréstimo 5.581 5.581 5.581 5.581 133.934 156.258
Fornecedores 58.514 - - - - 58.514
Outras contas a pagar 14.559 - - - - 14.559
Total 80.181 5.758 5.632 5.581 133.934 231.086
Juros embutidos (43.898)
Saldo do passivo 187.188
(d) Risco de câmbio: A Sociedade faz algumas transações em moeda estrangeira, conseqüentemente, 
surgem exposições às variações a taxa de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio são ad-
ministradas pela Administração e pela sua matriz. Os valores contábeis dos ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são como segue:

Controladora Consolidado
Ativo: Moeda 2021 2020 2020
Contas a receber de clientes USD 2.829 8.257 8.377
Outros ativos USD 136 102 102
Passivo:
Fornecedores USD (9.162) (12.550) (13.632)
Outras contas a pagar USD (134) (76) (76)
Empréstimo USD (20.167) (20.167) (20.167)
A tabela a seguir detalha a sensibilidade da Sociedade ao aumento e à redução no real. A taxa de câmbio 
para conversão das transações em dólar no encerramento das demonstrações financeiras foi de 
R$5,5703 em 31.12.2021 (R$5,1967 em 31.12.2020).

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Variação de 10% do real (R$5,5703 por dólar em 2021) (14.760) (12.698) (13.198)
26. Transações que não envolvem caixa: As principais transações que não afetaram o caixa foram:

Controladora Consolidado
2021 2020 2020

Distribuição de juros sobre o capital próprio 11.983 14.312 14.312
Aplicação inicial CPC 06 (R2) 1.075 4.390 4.390
Integralização de capital com JCP 12.070 - -
Incorporação Tebras/PBC(*) 122.854 - -
Investimento em ativo imobilizado a pagar 1.431 447 637
(*) Trata-se da alocação do saldo do valor que constava em investimento no momento da incorporação 
da Tebras e da PBC. É importante destacar que também trata-se de transação não caixa os saldos refe-
rente a incorporação destacados na nota 1.
27. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e 
autorizadas para publicação pela Diretoria em 24.03.2022.

Viver Incorporadora e Construtora S.A. 
Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 67.571.414/0001-41 - NIRE 35.300.338.421

Companhia Aberta

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Emissão

Ficam convocados os titulares das Debêntures Não Conversíveis em Ações da Segunda Emissão de Viver 

Incorporadora e Construtora S.A. - Em Recuperação Judicial (“Emissora”) para a Assembleia Geral de 

Debenturistas (“AGD”) que será realizada, em primeira convocação, em 13/05/2022, às 10h, de modo 

parcialmente digital, presencialmente na sede do Agente Fiduciário na Avenida Cardoso de Melo, nº 1.184, 

Cj. 91, Vila Olímpia, São Paulo/SP, e por meio de sistema eletrônico, à distância, conforme informações 

gerais abaixo indicadas, para deliberar sobre: (i) ratificação da venda dos imóveis objeto das Matrículas 

nº 1.876, nº 1.877 e nº 1.878 do Oficial de Registro, Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da 

Comarca de Vinhedo/SP (“Imóvel”), conforme aprovado no Comitê de Debenturistas realizado em 18 de 

abril de 2022 (“Comitê de 18/04/2022”); (ii) ratificar a autorização para que o Agente Fiduciário possa, na 

qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, adotar e praticar todos os atos necessários à 

implementação das deliberações do Comitê de 18/04/2022, em especial assinar contratos, escrituras e 

documentos para concretizar e aperfeiçoar o compromisso e a venda do Imóvel; (iii) autorização para que o 

Agente Fiduciário possa: (a) praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação 

e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (b) celebrar 

eventuais contratos, aditamentos, conforme o caso, e realizar todos os atos societários necessários à 

implementação das deliberações a serem tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas; e, (iv) outros 

assuntos de interesse da comunhão de Debenturistas. Informações Gerais: 1. Observado o disposto no 

artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os Debenturistas deverão encaminhar até o dia útil 

anterior à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, ao Agente Fiduciário, para o e-mail 

agente@liminedtvm.com.br cópia dos seguintes documentos: (a) documento de identidade do representante 

legal ou procurador; (b) caso o Debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas 

e seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na 

Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais; (c) caso o Debenturista seja pessoa 

jurídica, documentos de representação, incluindo contrato social e/ou estatuto social e demais documentos 

de eleição dos diretores/administradores, devidamente atualizados, obedecidas as condições legais. 2. No 

dia de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão se apresentar no local 

acima indicado com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos 

documentos originais previamente encaminhados por e-mail. 3. Alternativamente, o Agente Fiduciário 

disponibilizará sistema eletrônico para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a 

participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas. 4. A participação e 

votação dos Debenturistas remotamente se dará por meio da plataforma digital Zoom Meeting (“Plataforma”), 

devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via Zoom Meeting, 

os Debenturistas interessados devem entrar em contato com o Agente Fiduciário no e-mail 

agente@liminedtvm.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o 

nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma digital), indicados no item 1 das Informações 

Gerais deste Edital de Convocação, em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 

para sua identificação durante o uso da Plataforma. O acesso via Plataforma estará restrito aos Debenturistas 

que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credenciados”). 4.1 Por questões 

operacionais, recomenda-se que os Debenturistas que tiverem interesse em participar da Assembleia Geral 

de Debenturistas via Plataforma, enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, 

ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia Geral de 

Debenturistas os Debenturistas que o fizerem em até 30 (trinta) minutos antes do horário estipulado para a 

abertura dos trabalhos. 5. A alternativa à participação via Plataforma é a participação presencial. Os convites 

individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos 

endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima. 

6. Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma de acordo com as instruções do Agente 

Fiduciário serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas, e assinantes da ata e do 

livro de presença, que se fará através da plataforma do Clicksign. 7. Este Edital e demais informações 

complementares sobre as regras e procedimentos de participação via Plataforma, encontram-se disponível 

na rede mundial de computadores do Agente Fiduciário (www.liminedtvm.com.br), na sua página na rede 

mundial de computadores da Emissora (www.ri.viverinc.com.br) e na página da rede Emissora na CVM 

(www.cvm.gov.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 

terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 19/04/2022. Limine Trust 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7777-AB12-6150-97F0.
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documento é válido. 

Código para verificação: 7777-AB12-6150-97F0

Hash do Documento 
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 21/04/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

21/04/2022 04:59 UTC-03:00
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REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00
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